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CANAL DE MOÇAMBIQUE ENTRE OS 

SÉCULOS XVII E XX 
 

PRETENDUE EXCENTRICITÉ, PRATIQUES 

SYNCRÉTIQUES ET FAIBLE CONFLITUOSITÉ 
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 _____________________________________ 

 

RESUMO: Se o relacionamento entre o islamismo e cristianismo 

nem sempre foi e nem tem sido pacífico ailleurs, uma 

excentricidade subjetivamente concebida e a introdução de 

perspectivas e práticas marginais, pelos atores das duas religiões, 

não só propiciou a emergência de sincretismos religiosos, isentos 

de ortodoxias, como também favoreceu a prevalência, entre os 

séculos XVII e XX, de uma coexistência social menos conflituosa 

no Canal de Moçambique, tal como, num empreendimento 

histórico, pretende-se demonstrar no presente artigo.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Canal de Moçambique; Excentricidade; 

Sincretismo. 

_____________________________________ 

 

RÉSUMÉ: Si la relation entre l’islam et le christianisme n’a pas 

toujours été et n’est pas toujours pacifique ailleurs, une 

excentricité conçue subjectivement et l’introduction de 

perspectives et de pratiques marginales, par des acteurs des deux 

religions ont, non seulement facilité l’émergence de syncrétismes 

religieux, exempts de orthodoxies, mais a également favorisé la 

prévalence, entre le XVIIe et le XXe siècle, d’une coexistence 

sociale moins conflictuelle dans le Canal du Mozambique, 

comme, dans une entreprise historique, cet article entend le 

démontrer. 
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SÉCULOS XVII E XX 

 

Martinho Pedro 1 

 

Introdução 

 

O Canal de Moçambique, território situado entre as latitudes do Quénia (Norte), e África 

do Sul, (Sul), e entre as ilhas ocidentais do Índico (Leste) e os territórios continentais ribeirinhos 

do Oceano Indico (Oeste) (PEDRO, 2009), apresentou, como uma das características recorrentes 

entre os séculos XVII e XX, a presença de práticas sincréticas, as quais, ao se constituírem como 

matriz dominante, exteriorizaram a coabitação de práticas religiosas que, em outros quadrantes, 

têm sido conflituosas. É um fato que, em certas partes do mundo, seja por uma pretensa difusão 

de um dos credos, ou pela coabitação entre as duas filosofias teístas consideradas como as mais 

universais das religiões, nomeadamente o cristianismo e o islamismo (DELUMEAU, 2002), o 

resultado tem sido a presença de antagonismos reciprocamente criados, os quais perduram desde 

o século VIII. 

Durante os primeiros séculos do encontro entre as duas religiões, seja por conta da djihăd 

islâmica ou devido às cruzadas cristãs, ambas proclamadas de Guerras Santas, os possessores de 

cada uma das religiões procuraram evidenciar a preeminência da respectiva religião em relação a 

outra, desaguando no tal antagonismo. Em contrapartida, apesar de ter conhecido a convergência 

das mesmas filosofias religiosas, na zona do Canal de Moçambique, tal realidade conflituosa não 

terá criado um alarme relevante, a ponto de provocar processos desestruturantes, pelo menos a 

partir do século XVII, à exceção de alguns impactos marginais, para sul, de acontecimentos que 

ocorreram no Nordeste de África, fundamentalmente durante o último decênio do século XXI e, 

supostamente, na fase hodierna, afetam o extremo norte de Moçambique, especificamente a 

Provincia de Cabo Delgado. 

A ausência dessa conflituosidade das duas religiões antagônicas no Canal de 

Moçambique terá resultado de uma excentricidade subjetivamente criada, por conta da 

introdução de perspectivas e práticas marginais, as quais condicionaram, por sua vez, a 

emergência de uma zona geográfica marcada por um sincretismo religioso, isento de ideias e 

práticas puritanas, ortodoxas e djihadistas durante aquele período. A ideia é concretizada 

mobilizando uma démarche correlativamente espácio-territorial e temporal, isto é, sincrônica e 

diacrônica, visando encontrar uma matriz explicativa do processo que propiciou a tal emergência 

 

 
1 Universidade Pedagógica de Maputo, Moçambique, Doutorado. marpmatos@gmail.com   

mailto:marpmatos@gmail.com
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de uma situação que, a ser julgada em função do que tem sido recorrente em outras partes do 

mundo, pode considerar-se atípica, pese embora tal atipicidade possa ser situada num contexto 

mais humanista. 

 

Balizas para a construção temática    

 

No ato da expansão de grupos cristãos europeus, por um lado, e de grupos islâmicos do 

Próximo e Médio Oriente, por outro, durante o primeiro milênio da era cristã, cada um deles 

procurou ressaltar uma identidade diferenciadora, cuja base fundamental foi a evidenciação da 

religião respectiva, nomeadamente, o cristianismo/catolicismo e o islamismo, respectivamente. 

Por via desse processo, grupos sociais incorporados foram incluídos ou excluídos em função do 

protagonismo tomado quer pelos invasores ou pelos grupos constrangidos. Assumindo, no 

entanto, que a auréola das aspirações grupais, realidade reforçada pelo fato dos detentores das 

duas religiões considerarem os seus credos como os exclusivos ditames divinos2, cristãos e 

islâmicos colocaram as respectivas religiões como o único padrão de referência para si e para os 

demais, num paradigma caracteristicamente etnocêntrico. 

O conhecimento de que o Canal de Moçambique foi envolvido na expansão dos dois 

credos, depois de se ter cimentado a conflituosidade entre o cristianismo e o islamismo em 

período precedentes, levanta questões como: será que a abordagem exclusivamente unilateral na 

dominância pelo território que ocorreu no encontro entre os dois credos na bacia do mediterrâneo 

manifestou-se posteriormente no Canal de Moçambique? Ou melhor, até que ponto o 

antagonismo já cimentado anteriormente entre as duas religiões, durante a djihăd islâmica sobre 

o Magreb e a metade meridional da Europa e a posterior reconquista cristã ao Próximo Oriente, 

refletiu-se posteriormente sobre este canal? 

Um olhar incisivo sobre os primeiros contatos entre os possessores dos dois credos na 

região do Canal indicia que a integração do cristianismo na Costa Oriental Africana, no século 

XVI, foi acompanhada pela formação de cercos e contra-cercos no Oceano Índico Ocidental, em 

função dos lugares estratégicos anteriormente delimitados por grupos islâmicos na mesma 

região, desde século VIII (OLIVER; FAGE, 1980) e cujos conflitos marcantes perduraram até ao 

século XVII. Entretanto, processos conjunturais que ocorreram nos períodos ulteriores 

propiciaram um Canal de Moçambique menos conflituoso, cujo processo encontra explicação 

numa excentricidade subjetivamente construída ou projetada. Nesse processo, terão sido 

perspectivas e práticas marginais que, dando origem a um sincretismo religioso, condicionaram 
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que as reinterpretações culturais no local estivessem isentas de ideias puritanas, ortodoxas e 

djihadistas que, se tivessem sido perpetuadas, teriam levado à práticas etnocêntricas menos 

éticas como as que acontecem fora deste círculo. Dito de outra forma, no Canal de Moçambique, 

quando do encontro de grupos homólogos, mesmo que tenha remetido a cada um dos grupos a 

mobilizar as suas referências identitárias, a mobilização destas foi feita ao nível do fundamental, 

em virtude das instituições de apoio terem estado ausentes, o que, como corolário, propiciou a 

demarcação de uma área geográfica com uma coexistência social menos conflituosa. 

Como fundamento mobilizável do que acaba de ser expresso, basta observar, mesmo nos 

tempos mais recentes, acontecimentos que ocorreram um pouco por todo o continente africano, e 

não só, para aferir-se que, aqui e acolá, a presença de conflitos, na maior parte deles de 

incidência interna e, esporadicamente, envolvendo realidades transfronteiriças, tem como móbil 

o confronto entre o cristianismo e o islamismo. Só para exemplificar, observam-se no continente 

alguns conflitos, como os da parte oriental da República Democrática do Congo, na República 

Centro Africana, na Nigéria, no Mali, no Magreb e no Nordeste de África. Tais conflitos, parte 

deles ligados às atividades de Al-Shaabab, Boko-Haram e a braços do Estado Islâmico, têm um 

pendor religioso e a tônica transversal tem sido a necessidade de expurgar modelos de vida 

tipificados como Ocidentais. Em contrapartida, durante o mesmo período, o Canal de 

Moçambique não registrou conflitos de realce com o mesmo caráter religioso desde finais do 

século XVII, aquando da ascensão Omanita e, por sinal, no mesmo período em que Portugal, o 

primeiro ocupante europeu da Costa Oriental Africana, procurou definir os seus territórios na 

região (LOBATO, 1971). Daí foi mister questionar-se o porquê do Canal de Moçambique ter 

ficado isento de confrontos religiosos ou de outra índole cultural tão notáveis quanto nas outras 

regiões do continente, quando para o mesmo houve, igualmente, a convergência das duas 

religiões, marcadamente de grande antagonismo no mundo contemporâneo, nomeadamente o 

cristianismo e o islamismo, cuja resposta foi encontrada com o postulado colocado no parágrafo 

precedente. 

 

Processo conjuntural para a definição de caracteres específicos para o Canal de 

Moçambique 

 

A origem de um caráter peculiar do Canal de Moçambique, em relação às zonas mais 

internadas pelo continente (África Central) ou mais setentrionais desse canal (Nordeste de 

 

 
2 Não obstante esse ser o que demandam as respectivas filosofias, uns e outros, sempre que os seus interesses fossem 

mais altos, assinavam certos acordos, cuja moeda de troca era a tolerância à prática do credo antagónico (OLIVER; 

FAGE, 1980). 
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África), resultou da reinterpretação de cruzamentos socioculturais provenientes de várias origens, 

envolvendo, certamente, uma matriz local e distintos adereços culturais exógenos que, sucessiva 

ou simultaneamente, foram amalgamando-se durante séculos na zona ecotonal.  

Pese embora a região do Canal de Moçambique tenha registrado contatos em períodos 

anteriores à Era Cristã3, os que tiveram um impacto que perdurou até a contemporaneidade terão 

ocorrido só depois que a mesma foi ocupada por grupos sociais pertencentes ao ramo Bantu, tal 

como mostram evidências estruturalmente linguísticas e físicas. De fato, as provas históricas 

apontam que a região entre o Quênia e as bordas meridionais da África Austral, que para 

questões de definição da zona em estudo fica integrada nas bordas ocidentais do Canal de 

Moçambique, foi inicialmente ocupada por grupos San (OLDEROGGE, 2010, p. 307-309). 

Entretanto, a mesma é atualmente definida, expressivamente, pelo grupo bantu. É assim que, 

quando se esperava pela presença de cliques nas línguas da região, provenientes dos anteriores 

grupos sociais, e uma pequena estatura física nos indivíduos, para vincar a precedência dos 

grupos pigmóides, a mesma é dominada pela matriz gramatical bantu, e uma corpulência, quando 

comparada a dos anteriores grupos, relativamente elevada4, à exceção de certas bolsas resilientes, 

nomeadamente em estepes (com os Hadzapi e Sandawe), em desertos (Khoisan) e em florestas 

centrais (Pigmeus) da região meridional do continente africano (OLDEROGGE, 2010). 

O escalonamento apresentado explica o porquê da matriz bantu, embora seja de fixação 

posterior, prevalecer em relação à precedente bosquimanoide, tendo-se constituído, no caso em 

apreço, o fundamento sociocultural sobre o qual se formataram as dinâmicas sociais da região. 

Assim, no momento em que sobre o atual Canal de Moçambique convergiram grupos sociais 

asiáticos, fundamentalmente do Médio Oriente, a partir do século VII e depois europeus, a partir 

do século XVI, os Bantu ter-se-iam constituído em povoadores do mesmo e seria sobre a sua 

base cultural que ocorreria toda a miscigenação sociocultural ulterior. Entretanto, pela auréola 

institucional dos últimos dois grupos a incrustarem-se na zona, islamizados e cristãos do período 

da expansão dos dois credos, prenunciava-se a ocorrência de processos de subalternização dos 

adereços identitários locais, bem como de um dos grupos antagônicos em fixação, em virtude da 

expansão de muçulmanos e de cristãos ter tido, desde os primórdios, o mesmo pendor e caráter 

excludente. 

De fato, a natureza das duas filosofias religiosas, que coincidentemente cada uma delas 

reclamava essencialmente ser a única doutrina verdadeiramente representativa dos desígnios 

 

 
3 Se por um lado Sheriff (2010) aponta um grande papel da costa da África oriental no comércio marítimo com 

vários grupos sociais, incluindo os romanos, por outro lado, Malbert (2017) assinala que o Índico está sendo 

navegado e tem registrado intercâmbios há mais de 5000 anos, o que dá azo na necessidade de se especificar a 

natureza dos contatos que possibilitaram a emergência do caráter que é objeto deste estudo. 
4 O bantu, à semelhança do sudanês, é considerado como fazendo parte de negros de grande porte. (KI-ZERBO, 

2010) 
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divinos, tiveram a sua gênese com a mesma particularidade: a de condicionar a conversão de 

novos indivíduos, o que as posicionava, indiscriminada e unilateralmente, num quadro 

etnocêntrico. Assim se comportou o cristianismo quando passou a ser difundido entre os 

chamados pagãos, bem como o islamismo quando, logo depois do seu surgimento, no século VII, 

que também passou a converter os chamados infiéis, o que, para estes últimos, envolvia, 

também, os cristãos. Aliás, foi no âmbito dessa consideração destes como infiéis, pelos 

muçulmanos, que se eternizou o conflito entre os dois credos, quando o Próximo Oriente (zona 

de origem dos princípios judaico-cristãos) e o próprio Ocidente foram alvo de incursões e 

ocupação por grupos islamizados, até ao século VIII, na sequência de uma djihăd conduzida para 

tais terras. Por via dessa djihăd, a conflitualidade ficou reforçada por três motivos, a saber: (i) em 

resultado da mútua reclamação de um exclusivismo na ação divina; (ii) o fato da invasão do 

Próximo Oriente ter ocorrido depois que a zona fora concebida como sagrada pelos cristãos, por 

causa da presença do Santo Sepulcro e (iii), finalmente, pelo fato da invasão muçulmana ter sido 

acompanhada pela conversão da cidade de Jerusalém, anteriormente santificada pelos cristãos, 

em um dos locais mais importantes do islamismo, depois de Meca e Medina.  

Da mesma forma que os islâmicos, os contextos práticos da instauração cristã 

explicitavam também um interesse de domínio. Entre os europeus, tal interesse manifestou-se 

com a necessária manutenção do domínio do Próximo Oriente, para onde foram desenvolvidas 

sucessivas Cruzadas, bem como a luta pela reconquista do espaço ocupado pelos mouros no 

próprio continente europeu, fato que deu início a uma guerra entre as duas religiões, cujo conflito 

perdura até à contemporaneidade, com reflexos nas relações entre o Oriente e o Ocidente. Daí 

em diante, em função do mesmo princípio etnocêntrico, sempre que as duas religiões passaram a 

coabitar no mesmo espaço territorial, condicionou que professantes de ambas as religiões se 

constituíssem, de forma recíproca, em objetos dessa conversão5, o que prenunciava a projeção de 

um conflito aberto para onde quer que fosse o palco. 

Para o caso dos episódios que diretamente estariam ligados com a região do Canal de 

Moçambique, é de se assinalar que quando a Península Ibérica se lançou à conquista de novas 

terras, tal empreendimento foi homologado por uma bula papal, a Romanus Pontifex, de 1455, 

pela qual Portugal foi dado o poder de fundar e dotar igrejas nas longínquas paragens 

descobertas. A operacionalização da Romanus Pontifex foi dada em 1481, quando o Rei de 

Portugal recebeu o título de ‘Senhor dos mares e das terras a descobrir e a conquistar’ 

(COSTA, 1976, p. 21), enunciando-se o caráter de imposição unilateral do respectivo credo sem 

 

 
5 Na Península Ibérica, a agressividade ao credo islâmico e aos seus praticantes não só se manifestou com a 

reconquista cristã, mas também com a conversão ao cristianismo de todos os islamizados, depois do Édito de 

Cisneros, de 1502, com a consequente denominação destes em mouriscos (MACEDO, 2008). 
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ter em consideração aos credos praticados pelos grupos em confronto. Ademais, uma das 

demandas da primeira expansão portuguesa, que corporizou a primeira ocupação sistemática de 

terras na costa oriental africana, indicava, de forma expressiva, tal conflitualidade, ao orientar 

que 

 

aos naturais da terra [africanos] não fareis dano algum, assim em suas pessoas 

como em suas fazendas, porque tudo queremos lhes seja guardado, dizendo-lhes 

que aos mouros a quem mandamos cativar e tomar todo o seu, o mandamos 

assim fazer por serem nossos inimigos da nossa santa fé católica e com êles 

teremos continuadamente guerra (BOTELHO, 1934, p. 40). 6 

 

De forma pretensiosa, aconselhava-se o desenvolvimento de um trato agressivo aos 

mouros7, o que significava a materialização desse conflito, em continuidade do que vinha 

ocorrendo nas relações entre cristãos e grupos islamizados desde o século VIII e que continuaria, 

segundo Mourre, a minar as relações entre a Europa e o Norte de África até ao fim do século 

XIX (1991, 952), senão mesmo para outras regiões do globo, até aos dias atuais.  

Do que acaba de se descrever, devia esperar-se que a região da África Oriental, 

especificamente a do Canal de Moçambique, estivesse, também, condenada a registrar alguma 

conflitualidade no encontro entre os praticantes das duas religiões, a partir do momento em que 

elas passaram a coabitar neste espaço. De fato, o islamismo já ai estava sistematizado, com maior 

expressividade e de forma gradativa do norte para o sul da região, entre os séculos VII e IX, 

tendo se beneficiado de alguma exclusividade até finais do século XV, altura em que católicos 

portugueses tiveram o primeiro contato com a mesma. Na sequência deste primeiro contato, os 

primórdios do século XVI testemunharam a fixação de feiras, feitorias, fortins e fortalezas de 

portugueses ao longo da costa do Oceano Índico ocidental, respondendo objetivos político-

militares, religiosos e econômicos, fundamentalmente de caris mercantil. 

Para esse propósito ocorreu a fixação dos portugueses em Sofala (Moçambique), em 

1505, justamente para controlarem o desaguadouro do ouro que vinha do Império do 

Monomotapa e, até aí, controlado por indivíduos ou grupos arabizados. Estes, ao serem 

obrigados a infletirem a rota mais para o interior, e a terem um novo desaguadouro mais para o 

norte, foram contrapostos pela condução do primeiro ataque dos portugueses ao sultanato de 

Angoche, em 1511 (RITA-FERREIRA, 1982), numa altura em que os mesmos continuavam a 

fortalecer a sua posição anteriormente assumida na Ilha de Moçambique. De fato, esta parcela 

 

 
6 O grifo é apenas do presente texto para sublinhar o foco desse processo de expansão. 
7 O termo mouro, ou sarraceno, foi dado aos indivíduos que, tendo partido da África Setentrional e sendo portadores 

do islamismo, invadiram a Península Ibérica no século VIII, no quadro das grandes invasões que se sucederam a 

partir do século v sobre o Império Romano do Ocidente e que, conjuntamente com as outras invasões designadas 

bárbaras, contribuíram para o fim do domínio Romano sobre a Europa, com a formação de entidades feudais e o 

decurso da Idade Média na Europa. 
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que fora motivo de cobiça logo nos primórdios do século XVI, não só propiciou a instalação da 

Fortaleza de São Sebastião, construída a partir de 1507, mas também a sua importância 

geoestratégica foi evidenciada com a sua colocação como capital da Colônia de Moçambique, até 

finais do século XIX. Aliás, a implicação da conquista da zona e a definição das manobras 

geopolíticas ficaria ainda assente quando a mesma foi indexada ao Estado ou Vice-reinado da 

Índia, com a responsabilização do território entre o Cabo das Correntes (situado na atual 

Província de Inhambane, em Moçambique) e o Cabo Guardafui (Somália), à “(...) Francisco 

Barreto, com o título de governador para a Conquista das Minas do Reino de Monomotapa” 

(GUEDES, 1965, p. 344).  

Pela necessidade de controlar efetivamente a região, explicam-se algumas contendas até a 

zona de Melinde e Mogadíscio entre portugueses e grupos islamizados8, até ao momento em que 

ocorreu a derrocada dos primeiros, com a ascensão Omanita sobre a costa oriental africana, 

durante o século XVII. A partir deste século para diante, o Canal de Moçambique, embora 

continuasse a presenciar a fixação de portugueses e de outros europeus, registrou poucos 

conflitos de realce envolvendo, pelo menos, os praticantes dos dois credos, mesmo que as 

premissas indicassem essa via. Contrariamente, a região acompanhou a emergência de práticas 

sincréticas, propiciadoras de uma convivência social menos conflituosa, tal como se explica em 

seguida. 

 

Pretensa excentricidade, práticas marginais e emergência de sincretismos religiosos no 

Canal 

 

Se o Canal de Moçambique testemunhou a convergência dos dois grupos sociais que em 

outros quadrantes do mundo tiveram e continuam a registrar relações conflituosas, seria sensato 

de se questionar, por quê tal conflitualidade não foi recorrente nesta região. Tal realidade, ao que 

o processo histórico tem demandado observar, terá resultado pelo fato do Canal de Moçambique 

ter sido palco da emergência de um sincretismo religioso que, de forma correlativa, veio a 

refletir-se na coexistência social baseada numa mútua e relativa tolerância pelas práticas 

socioculturais de uns e de outros. 

A influência da religião para a definição de uma região com maior ou menor índice de 

processos sincréticos terá sido aliado ao fato de a mesma ter-se constituído, na altura, enquanto 

fator de agregação societária. Assim, a religião tendo sido a base de explicação e de projeção de 

 

 
8 As contradições presentes entre portugueses e grupos islâmicos na costa oriental africana são largamente 

explicadas por Salim (2010), desde a primeira chegada destes, por via das fragatas da primeira viagem à India, 

comandada por Vasco da Gama, às incursões desenvolvidas durante os séculos XVI e XVII.  
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dinâmicas sociais, sem que nada pudesse ter outra explicação fora dela, o seu comportamento 

incidiria na manifestação das demais realidades partilhadas pelos respectivos membros. Daí pode 

entender-se até que ponto a fragilização dos fatores dinamizadores das duas religiões na região 

do Canal de Moçambique condicionou o desenvolvimento de perspectivas e práticas que 

cristalizaram realidades sincréticas, cuja amálgama ditou, de forma determinante, na abordagem 

relativizada de todos os setores da sociedade, algo que, entretanto, não poderia ocorrer em 

regiões onde o controle efetivo dos dogmas fosse recorrente. 

A região, ao ter sido inicialmente influenciada por esse caráter, era de se esperar que, por 

mais que em momentos posteriores fossem introduzidos novos pressupostos visando redefinir, de 

forma puritana ou ortodoxa, a ordem das coisas, encontraria alguma barreira. Eclipsar o anterior 

caráter redundaria num fracasso, dado que os anteriores adereços seriam mobilizados, bastando, 

para isso, apresentar os mesmos padrões de referência fundadores das duas religiões. 

Esse caráter ficou cimentado depois que as elites islamizadas conseguiram rechaçar os 

portugueses nos territórios situados entre o Cabo Guardafui e o rio Rovuma, que, de certa 

maneira, era o conjunto territorial cuja influência muçulmana era muito expressiva. Depois deste 

rio, dado que a presença e o impacto muçulmano eram gradativamente diminutos, pouco 

interesse dispensava-se pelos respectivos territórios, já que caravanas continentais do aquém 

Rovuma atravessavam este rio, para norte, vendendo os seus produtos em Zanzibar, que estava 

sob a alçada das soberanias islamizadas, um processo que se prolongou até ao século XIX 

(SALIM, 1996). 

A diminuição dessa influência islâmica, mesmo nas terras situadas ao longo da faixa 

costeira depois do rio Rovuma para o sul do continente, deveu-se, em parte, às condições 

naturais, especificamente à circulação dos ventos regionais. Pelos ventos monçônicos, movidos 

pelo verão do hemisfério sul, dava uma boa navegabilidade aos barcos à vela da Península 

Arábica, Golfo Pérsico, Península do Indostão e Extremo Oriente, para o Sul, até ao equador. 

Sobre a influência desses ventos, Jourdin e Desanges (1989) assinalam a regulação do 

balanceamento das navegações entre a Ásia e a África quanto ao tempo, a permanência, ao 

espaço envolvidos na atividade comercial em função dos itinerários e na natureza das trocas, 

segundo as colheitas. 

Em contrapartida, se até ao equador era fácil ocorrer a navegabilidade, não só pelas 

monções, mas também por causa dos alíseos do Trópico de Câncer, a partir daquele paralelo a 

navegação para o sul era condicionada pelos ventos alísios do Capricórnio que, sendo constantes 

durante todo o ano, se constituíam em barreira acérrima para os barcos à vela. Tal dificuldade 

terá condicionado a uma acentuada diminuição progressiva da intensidade e da amplitude das 

navegações e, por consequência, da influência do islamismo. De fato, a presença dos possessores 
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deste credo era cada vez mais diminuto à medida que se caminhasse para o extremo sul da Costa 

Oriental Africana. Para todos os efeitos, mesmo com essa diminuição gradativa, o que prevalecia 

era que os potentados muçulmanos existentes nesta parcela tinham todo o apoio tácito, sempre 

que fosse necessário. Mussa Quanto, sultão de Angoche, usou esta prerrogativa, capitalizando 

Madagáscar, sempre que não conseguisse resistir às investidas portuguesas em seu território. 9 

Uma fragilidade ou fragilização dos centros de controle ocorreu, pelo lado português, 

pelo fato de estarem desprovidos de recursos materiais e humanos que pudessem assegurar a sua 

presença na região, e, por outro lado, porque os Omanitas viam-na como zona marginal, em 

virtude da ocupação suaíli mostrar-se menos expressiva depois do Rovuma. Ademais, uma 

leitura dos itinerários comerciais da região indicia que o território situado entre o Rovuma e o 

Quênia havia garantido o controle das rotas que se internavam pelo interior do continente, as 

quais reabasteciam os entrepostos comerciais situados naquela parcela (M’BOKOLO, 1992, p. 

222-223). Por via desta definição de fronteiras, houve a projeção de duas zonas geostratégicas: 

uma islamizada e outra cristianizada ou “portuguesa”, em que a charneira era definida por aquele 

rio. Contudo, a mútua fragilidade ou fragilização do fator de agregação social condicionou o 

estabelecimento de uma comunicação regional, situada ao nível mercantil, num contexto de 

complementaridade econômica e que, de certa maneira, seria responsável por trocas culturais 

osmóticas. Estas trocas circunscreviam-se na aquisição ou integração de adereços culturais por 

membros de grupos antagónicos, tendo como substrato societal o grupo Bantu. Os adereços eram 

integrados em função do interesse que os mesmos proporcionassem aos indivíduos de grupos 

rivais, sem que, para tal, fosse necessário alguma imposição, por conta da atividade comercial 

que necessitava de garantias para a sua fluidez.  

Mas, se o precedente fator veio cimentar as possibilidades de uma comunicação menos 

conflituosa, processos desenvolvidos na região, antes do século XVII ou mesmo depois dele, é 

que terão contribuído para o engendramento desse sincretismo religioso, ligado, quer para uns, 

quanto para os outros, à uma excentricidade subjetivamente construída ou projetada sobre o 

Canal de Moçambique. A este nível, pode-se afirmar mesmo que houve uma mútua e coincidente 

manifestação dessa excentricidade, a qual foi responsável pela introdução de perspectivas e 

práticas marginais na região. Aventou-se uma suposta distância considerável entre Portugal e a 

Costa Oriental Africana/Moçambique (MACHADO, 1910), mesmo que tal ideia possa ser 

facilmente anulada pela existência de outras paragens de interesse português mais distantes que a 

zona em estudo, como são os casos das possessões situadas na Península do Indostão (Goa, 

Damão e Diu), senão na China Oriental (Macau), ou em Timor Leste (Lorosae). Sublinhe-se 

 

 
9 Segundo Regiane (2012), depois de Mussa Quanto ter sido preso no presidio de São Sebastião, ao fugir, em 1862, 
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ainda que, até ao momento da abertura do Canal de Suez, em 1869, para atingir estes últimos 

territórios, por sinal mais longínquos, Portugal usava o Canal de Moçambique, sendo que não 

seria pela distância que a sua valorização seria questionada. 

Do que se pode inferir é que tal excentricidade não era situada ao nível dessa distância, 

mas era subjetivamente projetada ou definida, tanto para uns, quanto para os outros, em função 

dos eixos de expansão das duas religiões que mais tarde se transformaram em globais, eixos 

esses que não implicavam ou visavam diretamente a zona do Canal de Moçambique. Dessa 

forma, a excentricidade é enquadrada no quadro conceitual desenvolvido por Isaacman (1990), 

quando este historiador analisou a correlação entre poderes endógenos presentes na região 

zambeziana e o poder português que estava em circunscrição na mesma. O autor aponta que a 

inatividade sobre o vale do Zambeze dos Carongas (Maraves), situados na margem esquerda do 

Zambeze, e dos Karanga, com territórios situados na margem direita do mesmo rio, propiciou a 

instalação de Prazos da Coroa naquele vale. A razão dessa fixação ficou a dever-se ao fato da 

zona do vale, que apesar de estar adjacente às duas entidades políticas, isto é, nunca distanciada 

dos centros políticos, não ser privilegiada para a sua ocupação. Dessa forma, mesmo que a zona 

pudesse ser inclusa por via de um mecanismo que envolvesse tanto para uns, quanto para outros, 

meia jornada pedestre, nunca foi directamente envolvida no interior das fronteiras de um dos 

dois potentados, justamente por constituir-se em zona tampão, justamente porque as terras do 

vale estavam, na acepção do autor, em uma condição trans-raiana, isto é, fora do raio de ação 

daquelas entidades políticas. Para uma análise tendo em consideração esta conceitualização da 

excentricidade construída, afira-se a influência de grupos cristãos e islâmicos na formatação da 

realidade social em questão no Canal de Moçambique. 

 

Comércio, expansão islâmica e sincretismo cultural na Costa Oriental Africana e no Canal 

de Moçambique  

 

A ideia de que o Canal de Moçambique esteve fora do raio de ação das duas religiões 

emerge revisitando, quer pelo lado do islamismo, quer do cristianismo, os primeiros eixos e 

rumos de conquista para fora das penínsulas Arábica e Ibérica, respectivamente. Se as conquistas 

iniciais mais vigorosas dos primeiros foram, para além das terras adjacentes, as orientadas para 

Maghreb (isto e, para o Ocidente), as dos segundos, mesmo que tenham tido uma orientação 

tentacular, também estiveram ligadas à identificação dos grupos islamizados como principais 

alvos a abater. Tal desiderato resultou pelo fato de, até a altura do empreendimento da expansão 

ibérica, ter havido a definição do potencial inimigo que, para o cristão era o muçulmano, situado 

 

 

usou Madagáscar para se reorganizar, antes de retomar, em 1864, o ataque a Parapato. 
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no quadrante oriental. A isso enquadraram-se as Cruzadas cristãs e, também, toda a procura de 

vias alternativas para estes chegarem ao Oriente, sem que fosse necessário transpor as barreiras 

de grupos islamizados. 

Como se pode observar, para os islamizados, o primeiro objetivo foi difundir o seu credo 

para a zona onde reinava o cristianismo (a bacia mediterrânica), envolvendo a zona de influência 

das rotas caravaneiras europeias para o Oriente, algo que pode explicar o internamento das 

conquistas árabes para o norte da península arábica, até as latitudes dos mares Negro e Cáspio. 

Por aí, é possível descortinar um foco/vetor/raio/eixo árabe de dominação. Nesse eixo, a costa 

oriental africana não estava implicada ou visada. A ideia da focalização da zona cristã é 

reforçada pelo caráter violento dessa expansão para o Maghreb/bacia do Mediterrâneo, através 

da djihăd que, entretanto, não foi estendida para a África Oriental e, especificamente para o 

Canal de Moçambique. Como para evidenciar esta realidade, Oliver e Fage, ao abordarem sobre 

a natureza do islão no nordeste de África e na África Oriental, indicam que “não existiu um 

paralelo oriental ao modelo da jihad e da cruzada, que constitui a história medieval do 

Mediterrâneo” (1980, p. 100). 

Longe das guerras santas, a expansão do islamismo para a África Oriental ocorreu por via 

de comerciantes. O caráter destes veio a constituir-se num dos fatores da sistematização do tipo 

de ocupação e difusão do islamismo nesta região do continente, no geral, e no Canal de 

Moçambique, em particular. Geralmente, o comerciante nunca se tem preocupado pela 

demarcação física permanente da sua área de influência, evitando ser confundido com alguém 

que queira apossar-se das terras e, por isso, indicie alguma atividade que desague em conflitos. O 

comerciante tem tudo feito para salvaguardar uma paz, mesmo que aparente, com os seus 

interlocutores, de cuja ausência impeça a realização sadia da sua atividade. Correlativamente, o 

capital do comerciante nunca é fixo ou de raiz, mas é de caráter circulante. Assim, entre os 

árabes ou arabizados, a dificuldade em introduzir um islamismo conquistador nas zonas em que 

não era a coletividade a impô-lo, como ocorria no Maghreb com a djihăd, resultava da lógica de 

que uma atividade comercial só podia ocorrer de forma profícua num meio e contexto menos 

conflituosos. Daí surgiu uma linguagem dialógica e encontros pacíficos entre os arabizados e 

seus parceiros Bantu, em um mundo acolhedor, construído na mútua confiança, uma das 

características largamente partilhadas no Canal de Moçambique. 

Ao que tudo indica, a profusão dos dois grupos sociais resultou quando indivíduos 

potencialmente convertíveis procuravam incorporar certas práticas muçulmanas em função da 

diferença que tais práticas espelhavam aos demais membros da coletividade maior. A esse 

respeito, Matveiev, (2010), defende que a aderência à categoria de muçulmano era um traço de 

realce, de marcação das aparências ou de diferenciação em relação aos outros africanos não 
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muçulmanos. Citando Trimingham, Hrbek (2010) aponta que o que importava era simplesmente 

ser considerado muçulmano, por mais que continuasse com algumas práticas locais. Como se 

pode notar, essa adoção de algumas práticas, conservando as locais, dava início à formação de 

um sincretismo que, depois, veio a ser característico na região. Engendrava-se, dessa forma, uma 

das matrizes da comunidade Suaíli e das variantes sociolinguísticas desenvolvidas mais para o 

sul da Costa oriental africana e nas ilhas ocidentais do Oceano Índico. 

O outro processo propiciador dessa miscigenação na região resultava de um outro caráter 

da atividade comercial que envolvia os árabes. Definida como uma atividade de longa distância e 

por excelência masculina conduziu, tal como defende Hrbek (2010), que os poucos comerciantes 

desposassem mulheres africanas. Dito de outra maneira, os árabes ou arabizados que se 

integravam individualmente ou em pequenos grupos não podiam desenvolver ações hostis junto 

dos nativos no ato da difusão do seu credo, como ocorrera nas outras paragens, onde tal ação 

tinha sido movida pelo exército e que por esse caráter conseguira impor-se o novo credo aos 

grupos sociais vencidos. Foi nesses termos que, mesmo sendo missionários, ao balançarem a 

correlação das forças e ao situarem-se numa posição menos privilegiada ou numericamente 

fragilizada, os indivíduos islamizados desenharam estratégias de sobrevivência, integrando-se 

nos grupos sociais locais (MATVEIEV, 2010). 

Outro elemento e fator que necessita de ser analisado, no quadro da expansão islâmica 

para a costa oriental africana, relaciona-se, segundo as evidências, ao fato daquela ter sido 

desenvolvida a partir de centros secundários, isto é, não diretamente ligados aos fervorosos 

árabes da primeira expansão. É ideia assente de que a Costa Oriental foi colonizada não pela 

Arábia Saudita, mas pelos Shirazianos e Omanitas convertidos em muçulmanos. Muitas vezes, 

deve ser considerada “(…) como uma expansão da parte setentrional da costa [africana] e não 

como uma colonização direta do golfo Pérsico (OLIVER; FAGE, 1980, p. 106). 

Sobre esse pressuposto, tenha sido por via dos shirazianos, dos omanitas ou de grupos 

emergentes da parte setentrional da costa oriental africana, pode questionar-se o espírito de uma 

expansão da religião por um novo grupo que, provavelmente, teve que reinterpretá-la em função 

dos seus preceitos societários já estabelecidos. Nessa análise pode, ainda, ser levada em 

consideração a coincidência entre a formação do islamismo e do império Shiraziano, 

especificamente no século VII, de onde se pode conjecturar que, este império, terá difundido um 

islamismo mais aberto à comunicação com outras crenças. Tal como conjecturou-se em outro 

artigo (PEDRO, 2019), as evidências indicam, a zona de Shiraz, mais cosmopolita10, em virtude 

 

 
10 O cosmopolitismo Chiraziano é referenciado por Rita-Ferreira (1982, p. 36), cujo porto (Siraf), servia o rico 

planalto interior de Chiraz (Xiraz). Segundo o autor, terá sido no reinado da dinastia persa Sassânida (226-640), que 

o Golfo Pérsico passou a controlar largamente a produção do ouro na costa oriental africana e, consequentemente, 

do Canal de Moçambique. 
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de pertencer a um carrefour antigo, o Golfo Pérsico que, por esse caráter, parece ter acrescentado 

essa abertura para o estabelecimento de um diálogo cultural, incluindo, logicamente, a religião. 

Dessa forma, se essa ideia do cosmopolitismo pérsico prevalecer, pode aventar-se a possibilidade 

de os difusores do islamismo saídos daquela região (os shirazianos) terem propiciado a 

integração do patrimônio cultural endógeno dos povos contactados na Costa Oriental Africana. 

Os fáceis contatos e a abertura pelas trocas de elementos culturais entre os shirazianos 

propiciaram uma fácil fusão com a natureza da vida comunitária Bantu, dando origem a uma das 

bases definidoras da comunidade suaíli: a convivialidade, a abertura para o mundo e o respeito 

pela diferença, a qual nunca tem algum significado fora de uma coletividade. Aliás, tais 

elementos são integrados numa das filosofias expressas entre um dos subgrupos dos Bantu mais 

meridionais, concretamente os zulus, com o Ubuntu. Por essa via, no quadro da influência árabe 

ter-se-ão aberto as bases para um sincretismo religioso e, por extensão, uma miscegenação 

cultural que domina toda a região. Esta reinterpretação dos traços em contato beneficiou-se da 

fragilidade dos setores da difusão do islão na costa oriental africana e no Canal de Moçambique, 

justamente pelo fato da mesma não ter estado dentro dos eixos de sua difusão prioritária e onde 

matrizes religiosas locais não eram e nem visavam difundir alguma ideia universalista que, por 

essa via, fossem vistas como antagônicas ao islão e, por isso, alvos a abater. 

 

A contribuição portuguesa ao sincretismo religioso no Canal de Moçambique 

 

Pese embora os portugueses tenham partido da Península Ibérica com diretrizes papais 

expressas para conquistarem os territórios à descobrir, a situação prevalecente na Costa Oriental 

Africana parece não ter sido muito diferente da propiciada pelos grupos islamizados. Se é certo 

que, durante a primeira modernidade europeia, ocorreram certos confrontos envolvendo cristãos 

e muçulmanos, estes foram diminuindo à medida que a correlação de forças na região foi 

pendendo para o lado das lideranças islamizadas11 presentes no continente fronteiro à Ilha de 

Moçambique, nas suseranias instaladas entre o rio Rovuma e o Quênia e nas distintas partes 

insulares do Canal de Moçambique, com ênfase para Madagáscar e ilhas Comores. Contudo, 

apesar da comunidade islamizada ter sido menos expressiva do rio Rovuma para o sul da costa 

oriental africana, ela conseguiu manter alguma relação com Madagáscar, Zanzibar e, de forma 

indireta, com o Golfo Pérsico. Tais teias relacionais transpondo regiões podem ser atestadas, por 

 

 
11 De certa forma, durante o século XIX, o Governador da Colônia, presente na Ilha de Moçambique, queixava-se da 

falta de tudo para se relacionar convenientemente com os chefes arabizados. AHU, (Lisboa), DGU, Pasta 22, 

Capilha 2, Doc. n° 163. 
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exemplo, através das ligações que o sultão de Tungue, situado na margem direita do Rovuma, 

tinha com uma soberania do Médio Oriente, ao considerar-se súdito do Iman de Mascate. 12 

Mais do que essa correlação de forças que se estabelecia localmente, o processo de 

conquista da costa oriental africana, por Portugal, teve uma estratégia idêntica à desenvolvida 

pelos árabes e arabizados. Ele foi desenvolvido em função de um inimigo concreto, o qual 

passou a condicionar o foco ou eixo da expansão. Nesse caso, os territórios e grupos possessores 

do islamismo foram bases da definição de itinerários. Não foi por acaso que recomendações 

manuelinas deixavam bem expresso a necessidade de se tomar o que era dos mouros, 

supostamente por serem inimigos da santa fé católica e com que teriam continuadamente guerra, 

tal como se evidencia mais acima. Foi assim que, no Canal de Moçambique, os portugueses 

posicionaram-se em função dos locais onde pudessem encurralar os árabes (com a criação de 

fortalezas de Sofala, da Ilha de Moçambique e do Forte Jesus). Se Portugal procurou usar o 

cristianismo (Catolicismo) como religião oficial das suas colônias, no geral, e da Costa Oriental 

Africana, em particular, a sua difusão nestes últimos domínios territoriais foi desconcertada e, 

muitas das vezes, sem verificar os cânones cristãos. Várias são as razões repertoriadas e que 

explicam a tal fragilização dos fatores de agregação sociocultural portugueses no local. 

Desde os primórdios da colonização desta parte da África, ela foi sempre como 

considerada “um paiz inculto e virgem, coberto de mattas fechadas, e de terrenos innundados 

frequentados por animais ferozes (…)”(sic!).13 Por isso, a região era considerada pelos europeus 

como perniciosa. Outros ainda apontavam que se encontrava longe da civilização (MACHADO, 

1910). Se o primeiro enunciado impedia a integração de um pessoal metropolitano expressivo 

nesta colônia, com impactos significativos sobre a natureza dos recursos humanos presentes nos 

domínios orientais da África portuguesa, o segundo expressa, efetivamente, a tal excentricidade 

subjetivamente projetada, que também aumentaria as dificuldades para a integração de um 

pessoal qualificado para o quadro colonial. No seu lugar, Portugal usou, desde o século XVII, 

fundamentalmente degredados (prisioneiros) para representar Portugal e concretizar a 

colonização14, como para os constituir em praticantes do catolicismo, religião do Estado colonial, 

em Moçambique. 

Tais degredados, não tendo algum prestígio, na medida em que eram constituídos por 

“(...) maltrapilhos, rancorosos, insubordinados; uns, profissionais do crime, vadios, conhecidos 

das alfurjas de Lisboa, salteadores perigosos, ladrões, assassinos” (BOTELHO, 1934, p. 445 - 

 

 
12 Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa, DGU, Oficio n° 163, 26 de Outubro de 1858. 
13 Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa, DGU, Caixa 28, 1862. 
14 E de notar que, mesmo no exército, os degredados eram usados como soldados ordinários, (AHU, DGU, Pasta 12, 

1850, Capilha n° 1) ou para funções administrativas (AHM, Maputo, 1919, Doc. N° 47), por falta de pessoal 

qualificado, na medida em que este evitava o seu engajamento num território onde até altos funcionários não 

aconselhavam o envio daquele (ENNES, 1883). 
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446) e sendo os que, potencialmente deviam expandir o cristianismo, impossibilitavam a difusão 

deste. Essa impossibilidade resultava, tal como aponta Carvalho, pelo fato de a troca de 

elementos culturais só ser possível em situações em que há um certo “prestígio dos 

transportadores dos novos elementos culturais”, (1965., p. 141). 

Como resultado da falta de fatores prestigiantes para a sua difusão, ocorreu a fragilização 

do catolicismo no Canal de Moçambique. A esse título, Lobato (1953, p. 31) aponta que, depois 

de Gonçalo da Silveira, os missionários posteriores, geralmente de má qualidade, pouco austeros 

de costumes, livres da disciplina canônica, tinham a sua ação em áreas eminentemente urbanas. 

Num outro livro, o mesmo autor escreve que, em Moçambique, no tempo do Conde de Ericeia, 

(século XVII), “(...) alguns eclesiásticos eram capitalistas de bom cabedal e permaneciam nas 

terras da Colónia, «só athe adquirir tanto, que possão ficar ricos, e repartir com os seus Prelados 

de Goa, para que os mandem render por outros, que saibão buscar riquezas, em que também 

venham a ter parte”(sic!) (LOBATO, 1971, p. 34). Sobre a mesma situação religiosa, Silva 

aponta, por sua vez, que  

 

depois de 1830 eram bem poucas as paróquias que tinham párocos, [e] quando 

existiam seis em toda a província, era motivo para erguer as mãos ao céu (...) 

[ademais ] (...) não existia um só padre no interior que evangelizasse a doutrina 

cristã e apenas umas quatro paróquias do litoral tinham párocos(1964, p. 680).  

 

Finalmente, Ennes apontava, no fim do século XIX, que: 

 

Vergonhas têem sido, por exemplo, as parodias de culto catholico e de instrução 

publica, exhibidas em Moçambique perante estrangeiros como amostras dos 

meios de acção civilisadora do dominio portuguez, e aos olhos dos indigenas 

como representações da superioridade moral e intelectual da raça branca. Os 

centros de depressão relaxista estavam localisados precisamente sobre as 

igrejas, desamparadas da protecção dos poderes publicos, ermadas pelo 

indifferentismo do povo, profanadas amiude por desregramentos do clero (sic!) 

(ENNES, 1893, p. 123). 

 

Com todas estas passagens pode concluir-se que a combinação entre uma equivocada 

excentricidade e a colocação de um pessoal marginal na Costa Oriental Africana, com um clero 

menos interessado em difundir a religião, impossibilitou a capitalização dos preceitos católicos 

na região. Da mesma maneira que os árabes, a fragilização do fator de dominação redundaria na 

integração, pelo nativo, de seus elementos culturais na mundividência que ora estava a impor-se, 

sempre que o mesmo achasse que a adoção da nova religião lhe proporcionava alguns benefícios. 

Aliás, por causa dessa fragilidade dos fatores de agregação, a parte mais meridional do Canal de 

Moçambique, diretamente dominada pelos portugueses, testemunhou casos atípicos, do estilo de 

ser o colonizador que chegou a adotar os traços culturais do nativo, num contexto da sua 
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africanização, concretamente, ao longo da zona dominada pelos prazeiros, entre os séculos XVII 

e XVIII. A mesma realidade foi referenciada no século XIX, quando um governador apontava, 

por exemplo, que os europeus que iam para Moçambique, tirados da classe menos instruída, não 

tardavam em identificar-se com os usos e costumes africanos ou, nas palavras do governador, 

com os usos bárbaros. 15 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Uma revisitação do percurso até aqui desenvolvido indicia que os primeiros contatos 

entre grupos sociais locais da Costa Oriental Africana com grupos islamizados e católicos, apesar 

de tais contatos terem sido acompanhados por religiões missionárias e de cariz dominador, 

deram origem a processos sincréticos por causa: (i) da não polarização da região desde os 

primeiros momentos da história da conquista das duas grandes religiões mundiais, por se 

situarem fora do raio ou do eixo de dominação. Dessa forma erigiu-se uma pretensa distância em 

relação aos centros difusores dos dois credos; (ii) pela natureza secundária dos difusores das duas 

religiões, isto é, pelo fato dos primeiros contatos não terem sido diretamente ligados aos atores 

diretamente ligados aos fatores de agregação formal, tendo sido, para uns, entre islamizados 

shirazianos, omanitas ou swahilis e para outros entre os não colonizadores de raiz, mas de 

expatriados que, por via da condenação, eram coagidos a cumprirem as suas penas na Costa 

Oriental Africana. A colocação de uns e outros possibilitou, em consequência, à compenetração 

cultural, com a captação de certos aspectos achados propiciadores de um novo status entre os 

nativos, num contexto osmótico. 

A pequenez do grupo colonizador, seja o arabizado ou o português, aliado ao caráter 

comercial dos dois grupos, aumentou a possibilidade de integração sincrética dos padrões 

culturais colocados em confronto. Ao ter visado inicialmente a religião, isto é, aquela que, na 

altura, constituía-se em fundamento para a decorrência de todos os outros processos, propiciou 

uma abertura que, mesmo não tendo sido intencionada, teve implicações diretas no quadro 

comunicacional entre as culturas em presença. Se esta realidade deu, por um lado, empréstimos 

aos sistemas culturais locais, de forma recíproca condicionou que o islamismo e, também, o 

cristianismo, fossem, particularmente na costa oriental africana, marcados pela integração de 

elementos culturais africanos. 

Apesar da história do Canal de Moçambique ter registado, entre os séculos VII e XX, a 

imposição de crenças externas, num contexto etnocêntrico/excludente e conquistador, a região 

parece ter sabido criar uma almofada, beneficiando-se das dificuldades que acompanharam a 

 

 
15 AHU, DGU, Pasta 12, 1850, Capilha n° 1, Doc. N° 107/859. 
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implantação daquelas, quer porque o islamismo não foi estendido no quadro da guerra santa, 

tanto porque o cristianismo foi mal assessorado pelo próprio Estado Português. Assim, tanto uma 

quanto a outra contribuíram para a afirmação de realidades sincréticas e, desde a altura em que a 

região passou a conhecer uma multiplicação de atores ou diversificação de cosmogonias, a regra 

definida inicialmente, caracterizada por um processo integrativo, ter-se-á vincado até a 

atualidade. 

Mesmo que as outras partes do mundo tenham registado uma coabitação de crenças 

antagônicas, o Canal de Moçambique mostra que o diálogo inter-religioso foi peculiar e atesta 

que, mesmo havendo relações de subordinação, elas foram menos ambivalentes e mais abertas à 

coexistência social inter e multicultural e há séculos que a região se antecipou ao relativismo, 

atualmente muito aconselhado no quadro do Homo Culturalis, pese embora estejam a acontecer 

processos no extremo Norte de Moçambique e que, apesar de insistentemente invocarem razões 

religiosas, têm um pendor mais econômico que daquela índole. 
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RESUMO: O presente trabalho visa, de uma forma geral, levar a 

cabo o levantamento de alguns apontamentos sobre as relações 

histórico-políticas entre o continente africano e o Brasil 

(mainland sul-americano). Volvidos mais de cinco séculos de 

relações e aproximações Brasil/África, cabe aqui lançar uma visão 

geral sobre como tais relações se deram em que, grosso modo, 

podemos assinalar três grandes momentos, a saber: séculos XVI-

XIX, momento mais longo e de fortes relações; finais do século 

XIX até os anos 1950, etapa de “distanciamento” dessas relações; 

e dos anos 1960 até os dias de hoje, momento de constituição do 

que podemos apelidar de política internacional africana do Brasil 

propriamente dita. 
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approximations, it fits here an overview of how such relations 

took place, in which we can roughly point out three great 

moments, namely: 16th-19th centuries, the longest and strongest 

moment relations; the end of the 19th century until the 1950s, a 
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the 1960s to the present days, a moment of constitution of what 
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Introdução  

 

Naturalmente que não se traduz em tarefa fácil tentar trazer um relato de mais de cinco 

séculos de laços históricos entre o continente africano e o Brasil em tão poucas páginas, o que 

acaba sendo a possibilidade de um artigo para o efeito. Nós, os arquitetos desse trabalho, 

assumimos esse risco e compromisso, como também indicamos que tudo o que podemos propor 

será, na medida do possível, pontuar os elementos e eventos mais fundamentais nessas mais de 

cinco centúrias de vínculos entre esses dois lados do Atlântico. Cabe assinalar que o artigo se 

centra mais numa análise de cariz meramente histórico-político, não tendo a pretensão de trazer 

uma abordagem propriamente analítica, conceitual e teórica dessas relações. 

Pelo período de tempo em que o Brasil e o continente africano estão em contato, enfim, 

mais de quinhentos anos de relações internacionais entre esses dois pontos do globo, a pesquisa 

demonstra que afinal toda sorte de parcerias chegou a ser estabelecida entre o Brasil e seus 

parceiros africanos (restando saber se houve ou não grandes avanços, o que veremos ao longo do 

trabalho e no tópico das considerações finais), notadamente os congêneres lusófonos, ou seja, 

países africanos do mesmo modo colonizados por Portugal, e atualmente destacados consortes 

brasileiros na Comunidade dos Países de Língua Oficial Portuguesa (CPLP): Angola, Cabo 

Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Moçambique e São Tomé e Príncipe. 4 Nesse período, a 

cooperação foi estabelecida nos mais diversos setores, científico e tecnológico, cultural e 

educacional, econômico e comercial, securitário e estratégico, sanitário e fitossanitário, dentre 

outros, especialmente a partir dos anos 1960/70 com a descolonização da África e surgimento de 

Estados-nação africanos, o que será tratado neste artigo na designada terceira etapa da 

aproximação Brasil/África, ou seja, dos anos 1960 em diante. 

Como vamos assinalar no desenvolvimento da nossa pesquisa, Brasil e os países 

africanos não apenas foram submetidos aos terríveis e complicados processos de tráfico negreiro, 
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2 Bacharel em Humanidades pela UNILAB. almeidajamaral2018@gmail.com 
3 Mestrando em Economia Política Mundial na UFABC e graduado em Relações Internacionais. 

wiltonwilquel@gmail.com  
4 Apenas a título de esclarecimento, ao contrário dos demais países que fizeram parte da CPLP desde que a mesma 

foi instituída em 1996, com sua sede em Lisboa, a Guiné Equatorial muito tardiamente ingressou nesta comunidade, 
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escravaria (especialmente no Brasil), colonização (de certo modo e/ou seguramente mais no 

continente africano), fenômenos esses que foram ainda posteriormente substituídos pelo 

neocolonialismo, imperialismo e, por último e atualmente, pela globalização, o que sugere 

analisar as relações internacionais desses atores levando em conta os constrangimentos que os 

mesmos enfrentaram (e enfrentam) tanto nas suas políticas de cooperação como na arena política 

internacional. 

Devemos frisar que estamos tratando de unidades do sistema internacional localizadas 

nas chamadas semiperiferia e periferia do sistema internacional, ou seja, nem o Brasil e muito 

menos os países africanos atingiram ainda o nível mais elevado de industrialização e de 

desenvolvimento socioeconômico e humano, portanto, não são Estados do chamado centro 

sistêmico. Por não serem ainda Estados hegemônicos, isto é, aqueles que dispõem de mais 

recursos de poder (materiais e imateriais), a referir-se aqui mais concretamente ao poder real, não 

ao poder potencial que na realidade o Estado brasileiro e certos Estados africanos são detentores, 

digamos que já temos aqui algumas pistas para delinearmos e compreendermos os aspectos das 

relações políticas internacionais entre tais atores. 

Ora, se antes, o Brasil e os países africanos estavam enquadrados no que era chamado de 

Terceiro Mundo, não há dúvida alguma que todos esses são agora definidos como do 

considerado Sul global, ou seja, países em vias de desenvolvimento, com muitas características 

em comum (notadamente baixos indicadores socioeconômicos, ausência de coesão social, a não 

unidade nacional em torno de objetivos, uma democracia competitiva e não cooperativa, 

desemprego, pobreza, corrupção, inseguridade civil e social, fome etc.), o que pode ser um vetor 

impulsionador e facilitador de obtenção de ganhos na sua cooperação internacional. 

Naturalmente que na sua condição de país emergente, potência intermediária, o Brasil encontra-

se melhor munido de dispositivos e recursos, o que pode ser vantajoso para os parceiros 

africanos que precisam superar as defasagens existentes em setores considerados cruciais para 

uma eventual alavancagem do processo desenvolvimentista. 

Para além da introdução e das considerações finais, o artigo comporta três itens que 

visam trazer um panorama geral das relações histórico-políticas envolvendo o mainland sul-

americano e os países africanos. O primeiro tópico debruça-se sobre os contatos iniciais 

Brasil/África, período mais longo que se estende do século XVI até o XIX, caracterizado 

basicamente pelo comércio (dito infame) que alimentava e sustentava a chamada economia 

atlântica. A parte seguinte ocupa-se da fase que vai dos finais do século XIX até 

aproximadamente os anos 1950/60, ou seja, podemos dizer do momento da Proclamação da 

 

 

somente em 2014. Há também os membros não africanos, Portugal e Timor-Leste, este último, que aderiu em 2002, 

ano da sua independência. 
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República brasileira (1889) até a altura da “descolonização” da África e aparecimento dos 

nascentes Estados-nações africanos. O terceiro e derradeiro item, dedica-se à etapa que vem da 

década de 1960 até os tempos hodiernos, ciclo em que se pode verificar não somente o 

surgimento como também a consolidação da designada política africana do Brasil, em que 

comunidades políticas organizadas africanas da forma como conhecemos atualmente, 

estabeleceram os mais diferentes tipos de acordos de cooperação com o Brasil, isto é, as relações 

políticas internacionais a dinamizar as duas margens do Atlântico. 

 

Primeiro ciclo: século XVI-século XIX 

 

O objetivo desta primeira parte do artigo consiste em apresentar esta que é considerada 

não apenas a primeira como a maior fase de aproximação entre o Brasil e o continente africano, 

levando em conta as três grandes etapas que grosso modo algumas literaturas apontam nessas 

relações. Naturalmente que o nosso propósito aqui não é apresentar todos os elementos e 

fenômenos que aparecem nessas relações, mas fazer uma breve análise dos fatores mais 

essenciais que aparecem nos primeiros contatos entre as duas margens do Atlântico Sul (baixo e 

médio), por assim dizer, sem tampouco negligenciar que a natureza do trabalho sob a forma de 

artigo não daria conta de esmiuçar o assunto. Cabe pontuar que ao tratar das relações entre o que 

é hoje conhecido como Brasil e o continente africano, no período do século XVI ao século XIX 

(aproximadamente de 1500 a 1880), estamos nos referindo a um momento em que em nenhuma 

dessas duas regiões existia a ideia de Estado-nação da forma como a conhecemos hodiernamente, 

haja vista que a figura de Estado apenas viria a surgir mais tarde, isto é, nos idos do século XVII 

com a assinatura do Tratado de Vestfália, em 1648. Sendo assim, tratava-se de um momento em 

que o continente africano era composto de seus diversos e fabulosos reinos e impérios, enquanto 

que o Brasil se reduziria num vasto território composto igualmente por diversos povos 

originários, também culturalmente ricos, e que começaria a sofrer a influência e domínio do 

império colonial português. 

Acreditamos que para aqueles que conhecem, minimamente, tanto a história do 

continente africano como a do mainland sul-americano, como também a história da política 

internacional do Brasil para com a África, não haveria muitas dúvidas e hesitações no que tange 

à qual seria o principal assunto que envolveu esses dois agentes no decorrer dos primeiros 

quatrocentos anos desses já pouco mais de cinco séculos de aproximações entre a África e o 

Brasil. Indubitavelmente, o que está na base e fundamento desse primeiro grande vínculo é o 

fenômeno do comércio negreiro e, consequentemente, da escravaria nas Américas. 

Desafortunadamente foi o escravagismo o fator inicial da relação entre a África e o Brasil, em 
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que com a chegada dos portugueses ao continente africano, ainda no decorrer do século XV, 

acrescidos da “descoberta” do Brasil no ano de 1500 e da abertura deste já nos decênios iniciais 

do período quinhentista, que se observa o início do processo da escravização de homens e 

mulheres de África no chamado Novo Mundo (nas Américas). Isto foi prenúncio do que pouco 

mais tarde transformaria o Brasil num grande palco da chamada escravização atlântica europeia 

moderna, na medida em que o país acabou por ser aquele que mais recebeu escravos no mundo, e 

igualmente o último do Ocidente a “abolir” a escravidão. 

 

A migração forçada de africanos através do Atlântico ganhou contornos 

expressivos com o início da colonização das Américas no século XVI. Na sua 

base, esteve a necessidade do colonialismo europeu de alavancar a mineração e 

a agricultura comercial nas colônias espanholas e portuguesas. Não há, portanto, 

como dissociar o tráfico atlântico da demanda por mão de obra, sobretudo 

depois do declínio demográfico dos povos indígenas americanos. Na primeira 

metade do século XVI, quando populações indígenas eram escravizadas ou 

submetidas a trabalhos forçados, cativos africanos já eram transportados para a 

região. Contudo, seria com o brutal declínio das populações indígenas, vítimas 

das violências coloniais, que a África se tornaria uma fonte de mão de obra 

escrava para as Américas (FERREIRA, 2018, s/p). 

 

Foi somente após a Segunda Guerra Mundial que a África voltou a ser 

integrada, mesmo que timidamente, na pauta da política externa brasileira. 

Regresso, portanto, bastante tardio, haja vista as estreitas relações entre o Brasil 

e o continente africano durante os séculos XVII e XVIII e a primeira metade do 

século XIX. Neste período registra-se um intenso intercâmbio entre os dois 

lados do Atlântico, envolvendo relações comerciais e transposição populacional 

de envergadura, em decorrência do tráfico de escravos que perdurou até a 

década de 1850 (PENNA FILHO; LESSA, 2007, p. 58). 

 

Volvidos cerca de quatro séculos de comércio negreiro entre o continente africano e as 

Américas, mais precisamente o Brasil, é de se calcular que até quinze milhões de africanos 

cativos vivos aportaram o Novo Mundo, em que apenas o Brasil recebeu quase a metade deles, 

alguns estudos apontam cerca de 46%, isto é, pouco menos de seis milhões de almas africanas 

forçosamente trazidas para este país. Há aqueles ainda trucidados no processo de captura, a dura 

travessia do hinterland africano até a costa, o armazenamento nos fortes e feitorias e durante a 

penosa, desumana e longa viagem pelo Atlântico, o que poderia demorar semanas e/ou até 

mesmo meses, e os números estimados entre 60 milhões a 100 milhões de vítimas fatais. 

Estudiosos do tema chegam mesmo a assinalar que de 1500 até mais ou menos a altura de 1880, 

de cada cem estrangeiros que entraram no Brasil 86 eram africanos e 14 eram portugueses, o que 

mostra a magnitude e a dimensão do tráfico atlântico envolvendo África, Europa e Américas, ou 
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seja, o quanto foi intensa, dramática e assombrosa a mobilidade forçada de homens e mulheres 

de África para a terra brasilis. 5 

 

O tráfico transatlântico de escravos africanos tomou no Brasil uma dimensão 

inédita no Novo Mundo. Do século XVI até 1850, no período colonial e no 

imperial, o país foi o maior importador de escravos africanos das Américas. Foi 

ainda a única nação independente que praticou maciçamente o tráfico negreiro, 

transformando o território nacional no maior agregado político escravista 

americano. Consubstancial à organização do império do Brasil, a intensificação 

da importação de escravos africanos após 1822 explica a longevidade do 

escravismo até sua abolição, em 1888 (ALENCASTRO, 2018, s/p). 

 

Para o insigne historiador africanista brasileiro Alberto da Costa e Silva (2008) (Para 

muitos, inclusive, o maior historiador africanista brasileiro e, quiçá, o maior em língua 

portuguesa), a economia atlântica (negreira) foi estruturada nos moldes em que a Europa 

disponibilizou o capital, a África forneceu a mão-de-obra (trabalho) e as Américas a terra, assim 

reunindo as condições para que o escravagismo dos africanos se estruturasse e funcionasse no 

Novo Mundo, Isto mostra, em certa medida, que para a África o custo foi o mais elevado. 

Importante frisar que um dos corolários disso tudo consiste na alta concentração de terras 

(latifúndios) pelos descendentes dos europeus no Brasil, até mesmo tornando a questão da terra 

fundante e crucial no país em tela, o que não poderia ser diferente na medida em que este país é 

seguramente o exemplo mais acabado e concreto do que seria uma “colônia de plantação” 

(plantation system), com a escravidão, o latifúndio e a monocultura como os três grandes 

alicerces da sua economia escravagista/colonial. 

Após a escravatura servir de pilar dos fortes e estreitos vínculos Brasil/África durante 

quatro séculos, nota-se igualmente o quanto a sociedade brasileira ficou fortemente marcada 

pelas heranças históricas, culturais e religiosas dos povos africanos, a ponto de levar o 

historiador Alberto da Costa e Silva a assinalar categoricamente que é impossível compreender o 

Brasil sem levar em conta o legado de África neste país. De fato, podemos facilmente constatar o 

quanto a cultura, religiões e espiritualidades, língua, música e arte, culinária e estética da 

sociedade brasileira expressam traços culturais existentes no continente africano. Enfim, os 

valores culturais africanos aparecem nas mais diferentes dimensões e esferas da vida do povo 

brasileiro a depender, naturalmente, de região para região, em que algumas referências 

 

 
5 De ressaltar que foi exata e justamente o comércio negreiro atlântico que gerou a maior mobilidade forçada de 

seres humanos já visto (THORNTON, 2004), e o povos africanos constituem-se como aqueles que foram mais 

humilhados durante toda a história da humanidade (KI-ZERBO, 2006), o que levar-nos-ia a concluir que nada 

haverá um dia que possa indenizar todo o sofrimento (físico e moral, sobretudo este último) infligido aos homens e 

mulheres de África no contexto do tráfico negreiro, escravagismo e colonização, pensando ademais os 

desdobramentos desses catastróficos eventos nos fenômenos do racismo, preconceito, discriminação racial e 

necropolítica atualmente (ainda) reinantes. 
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bibliográficas apontam a região Nordeste, notadamente o estado da Bahia, como o lócus onde 

tais valores mais se destacam. 

Seguindo nessa esteira, cabe pontuar aqui que o Brasil é atualmente a segunda nação mais 

negra no mundo após a Nigéria e a primeira fora da África.6 Com base nos dados de 2020, o país 

conta hoje com aproximadamente 212 milhões de habitantes, dos quais cerca de 120 milhões são 

considerados negros, ou seja, pretos e pardos, 9% e 47% respectivamente da sociedade brasileira. 

Os considerados brancos são cerca de 43% e os chamados amarelos e índios somam mais ou 

menos 1%. 

O Brasil constitui, juntamente com os EUA, Haiti, Cuba e Colômbia, os cinco países com 

maiores contingentes de negros nas Américas. Ao invés dos EUA, onde o escravismo deu-se de 

forma mais localizada (diga-se de passagem, no Sul dos EUA), sem necessariamente chegar a 

expandir-se para todo o território, no Brasil a escravaria foi generalizada e nacionalizada, 

atingindo praticamente todo o território nacional. Mas, esse processo aconteceu cíclica e 

forçadamente em diferentes regiões do Brasil, a saber: séculos XVI-XVII, com o cultivo de cana 

de açúcar na Bahia e Pernambuco7; século XVIII, com a exploração de ouro e diamante 

(minerais) em Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso; e por último, no século XIX, com a produção 

do café em São Paulo e Rio de Janeiro (SEIBERT, 2019). 

Mas, de todos esses ciclos, o que mais chama a atenção é o século XVIII, momento que, 

como estabelece Costa e Silva (2008), é o chamado século do escravagismo, na medida em que é 

neste período que a metade dos escravizados aportou o Novo Mundo, evidenciando uma vez 

mais como a descoberta do tão precioso metal (o ouro) no Brasil provocou uma demanda 

desenfreada pela mão de obra africana. No intuito não apenas de explicitar os meandros e 

dinamismos do comércio de escravos africanos, mas do mesmo modo entender o quanto isso 

afetou o continente negro nas suas mais diversas dimensões, inclusive até os dias de hoje, nota-se 

que das cinco grandes regiões africanas, duas foram mais afetadas nesse processo, que são a 

África do Oeste e a África Central, em que 80% dos escravos saíram forçadamente dessas duas 

regiões rumo ao além-mar (às Américas). A África Ocidental é compreendida entre os atuais 

Gana e Nigéria, enquanto que a África Central alargava-se do Gabão à região austral de Angola 

(FERREIRA, 2018). 

Seguindo com a precisão cada vez mais dos dados referentes ao Brasil, constata-se que da 

região ocidental, constituída pela baía de Benin e pelo golfo do Biafra, partiram 999.600 cativos, 

e, por seu turno, da região central, especialmente Angola, 3.656 milhões de deportados 

 

 
6 Porém, haja vista o exponencial crescimento populacional de alguns países africanos, podemos considerar que 

muito em breve o Brasil pode perder o posto de segunda nação mais negra no mundo, apesar de seguramente não 

deixar tão cedo de ser a primeira mais negra fora da África. 
7 Cabe pontuar que Pernambuco foi o maior produtor de cana-de-açúcar durante o ciclo colonial. 
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desembarcaram no Brasil, o que representa 75% de todos os desembarques. Ademais, da 

Senegâmbia e partes do golfo de Guiné saíram 188.400 escravos, e quanto à África Oriental 

(particularmente de Moçambique), a esmagadora maioria, 95%, aportou o Brasil já muito mais 

tarde, isto é, na primeira metade do século XIX (a partir da chegada da família real em 1808), e 

sobretudo ao Rio de Janeiro, 82% (ALENCASTRO, 2018). 

 

Tanto na Costa da Mina quanto na África Central, os embarques de escravos 

eram direcionados sobretudo ao Brasil, que recebeu um número de africanos 

cativos quase dez vezes maior do que as colônias inglesas da América do Norte 

e apenas comparável àquele recebido pelo Caribe. Para explicar o porquê da 

proeminência brasileira, é preciso considerar diversos fatores. Em primeiro 

lugar, as duas regiões tinham óbvia proximidade geográfica com o Brasil, e os 

contatos marítimos eram favorecidos por correntes e regime de ventos no 

Atlântico. Em segundo lugar, a Costa da Mina e sobretudo a África Central 

gravitavam na órbita de influência luso-brasileira, algo que se tornou ainda mais 

acentuado à medida que várias nações européias se retiraram do tráfico 

atlântico, a partir de fins do século XVIII (FERREIRA, 2018, s/p). 

 

Motivos outros podem, todavia, ser apontados no sentido de explicar o fato de o Brasil 

tornar-se maior receptor de cativos africanos. Observa-se que o Brasil ingressou de forma direta 

e determinante no comércio negreiro, não somente Portugal, de modo que o próprio Brasil 

assumiu o controle de tal comércio, levando ao fato de Inglaterra, França, Holanda etc. passarem 

a ter mais participação na economia escrava atlântica do que Portugal. Enfim, o Brasil 

transacionava diretamente com Angola (cerca de 70% de africanos desterrados para as Américas 

tiveram suas origens na região dos atuais países nomeados por Angola e Congo), em que 

mercadorias eram intercambiadas mutuamente, chegando até mesmo ao ponto de Rio de 

Janeiro/Luanda registrarem saldo comercial maior do que Lisboa/Luanda. Em suma, Rio de 

Janeiro e Luanda transformaram-se em centros negreiros atlânticos mais proeminentes. 

Em que pese os fortes vínculos África/Brasil entre o período quinhentista e oitocentista, 

evidentemente com o comércio negreiro estribando tais relações, observa-se que o Brasil 

estabeleceu com o continente africano relações diplomáticas reduzidas no decorrer de seu ciclo 

imperial (1822-1889). 

 

Em 1822, com a independência, verifica-se o primeiro distanciamento por 

imposição de Portugal quando das negociações para o reconhecimento do 

Brasil. A Grã-Bretanha, no embalo do reconhecimento, também tentou impor 

restrições ao tráfico negreiro, principal atividade econômica que ligava o Brasil 

à África no século XIX. No entanto, mesmo com os tratados relativos à questão 

do reconhecimento, o Brasil continuou se relacionando expressivamente com a 

África, notadamente a Atlântica (PENNA FILHO; LESSA, 2007, p. 58). 

 

Depois de 1850, quando definitivamente encerrou-se o comércio de escravos, 

houve o esfriamento das relações entre o Brasil e as regiões africanas que até 

então abasteciam o país com a mão-de-obra escravizada. Com efeito, observa-se 
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um segundo distanciamento com relação à África e, dessa vez, muito mais 

duradoura, haja vista que essa ruptura silenciosa permaneceu por praticamente 

um século. A explicação para esse fenômeno é complexa e envolve uma série de 

fatores que escapam ao âmbito deste trabalho. Citem-se, somente, dois fatores 

que servem para ilustrar algumas das razões dessa distância: 1) por um lado, 

ocorreu, em fins do século XIX, a penetração européia e o conseqüente 

“fechamento” do continente africano ao mundo, de acordo com a lógica inerente 

ao sistema colonial, fato que sucedeu o gradual abandono de exportação de 

mão-de-obra escrava que era, afinal, a principal atração econômica da África 

para o Brasil; 2) por outro lado, a orientação da política exterior brasileira, que 

de meados do século XIX em diante privilegiou a imigração européia e tentou 

apagar da memória nacional as relações com a África, sobretudo o legado 

escravo-africano deixado no Brasil por séculos de trabalho forçado, também 

contribuiu para que o Brasil se afastasse da África (PENNA FILHO; LESSA, 

2007, p. 59). 

 

De salientar que as passagens acima apontam não apenas os fatores do começo da 

redução do comércio negreiro para o Brasil durante o período monárquico (1822-89), como 

também alguns elementos explicativos do distanciamento nas relações entre o Brasil e o 

continente africano, distanciamento este que marca de forma mais enfática e sintomática o 

chamado segundo ciclo dessas relações, ou seja, entre finais do século XIX, momento marcado 

pela abolição da escravaria no Brasil (1888), proclamação da República (1889), início da 

colonização da África (Conferência de Berlim de 1884-5) que isolou a África no sistema 

internacional, até os anos 1950 com o surgimento de nacionalismos e movimentos de 

emancipação e, consequentemente, a “libertação” do continente africano do jugo colonial. 

 

Segundo ciclo: século XIX (finais) até os anos 1950/60 

 

Historicamente, “os laços que unem África e Brasil são antigos e estão ligados à 

ocupação portuguesa das duas margens do Atlântico e ao tráfico de escravos que daí resultou” 

(VISENTINI, 2010a apud MEDEIROS, MACHADO, CANAL; NUNES, 2013, p. 15). Nas 

relações entre o Brasil e o continente africano, o período compreendido entre os finais de século 

XIX e os anos 1950 é marcado pelo afastamento da política externa brasileira ao continente. A 

compreensão do distanciamento do Brasil ao continente africano se repara pela postura adotada 

pelo país perante os processos de descolonização do continente, que representava o principal 

problema para a emancipação da África (libertando da colonização das antigas metrópoles 

colonizadoras); em detrimento da sua agenda desenvolvimentista, sendo dependente das antigas 

potências imperiais; e em especificamente sendo subordinado por Portugal. E esse 

distanciamento foi aprofundado, sobretudo, na segunda metade do século XIX, mas com a 

“intensificação da colonização no continente africano, que ocorre durante a corrida imperialista 

européia” (MEDEIROS, MACHADO, CANAL; NUNES, 2013, p. 15-16). 
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Com relação ao complexo fenômeno de colonização ou descolonização, a posição do 

Brasil parecia equidistante, pois considerava suas relações históricas com Portugal e 

compreendia (sem priorizar) a importância que a questão da descolonização das nações africanas 

representava nas relações internacionais, e como também para sua projeção internacional. 

Segundo Penna Filho e Lessa (2007), o Brasil possuía laços especiais com a ex-metrópole, 

oficializados, inclusive, por meio de um Tratado de Amizade e de Consulta (celebrado em 1953). 

Esse tratado obrigava o Brasil a não assumir uma postura agressiva com relação a Lisboa, isto 

pensando no processo de luta de descolonização da África. Consequentemente, apesar de que 

existiam as estreitas relações (fortemente motivadas pelo tráfico de escravos) entre o Brasil e o 

continente africano durante os séculos XVI e XIX, dos finais de século XIX até a década de 1950 

o continente não estava nos interesses políticos do Brasil, como apontam os autores acima 

citados: 

 

Durante o século XX, pelo menos até 1960, a política externa brasileira 

praticamente ignorou o continente africano, voltando-se para a América e a 

Europa, áreas privilegiadas nas relações internacionais brasileiras. Tanto no 

plano político quanto no econômico o Brasil relegou a África ao esquecimento 

(PENNA FILHO; LESSA, 2007, p. 58). 

 

Esse distanciamento, na verdade, começou a ser marcado por dois grandes momentos 

(históricos) bem anteriores. O primeiro aconteceu em 1822, aquando da independência do Brasil, 

e é motivado por imposição de Portugal quando das negociações para o reconhecimento do 

Brasil e pelas restrições que a Grã-Bretanha colocava ao tráfico de escravos; já o segundo 

momento, que aconteceu depois do ano de 1850 (Lei Eusébio de Queiroz), foi caracterizado com 

o fim de comércio de “escravos”. A Inglaterra foi o protagonista desse processo que 

economicamente não era favorável aos interesses brasileiros. O fim desse comércio “levou países 

europeus, sobretudo a Inglaterra, a iniciar no século XIX o combate ao comércio de africanos 

escravizados, quando se passou a ser nomeado como tráfico de almas ou infame comércio” 

(LIMA, 2018, p. 260). 

Entretanto, o Brasil não enxergava isso com bons sentimentos, porque, ainda segundo a 

mesma autora, “a escravidão foi-se tornando um fator de instabilidade e de insegurança para os 

proprietários de terras e homens de negócios em uma região de população branca reduzida”. 

Naquela época, a postura britânica perante o tráfico humano, relacionado à colonização do 

continente africano, tinha suas específicas interpretações no Brasil. Assim, o ano seguinte ao fim 

do tráfico de escravizados, o ano 1851 assinala, na perspectiva brasileira, “o início da 

colonização da África pelas grandes potências européias” (SILVA, 1994, p. 31), sobretudo 

considerando os interesses ingleses no continente. 
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Interesses que mobilizavam os ingleses de se lançarem sobre a África, não mais 

para obterem a mão de obra escravizada, mas para conseguirem seus recursos 

naturais, matérias-primas e metais; e para plantarem em solo africano, sob o 

comando e controle de empresas colonizadoras, os produtos agrícolas de clima 

tropical (LIMA, 2018, p. 261). 

 

Nesse período o Brasil se distanciou da África porque parou de receber a mão-de-obra 

escrava, oriunda do continente africano, e que abastecia o sistema produtivo e a economia 

brasileira. 

 

Durante muito tempo, e de forma equivocada, explicou-se o empenho inglês em 

combater o tráfico de escravos pelo interesse de formar um mercado 

consumidor para produtos industriais ingleses. Essa idéia não resiste a algumas 

ponderações básicas: combater o tráfico não significava terminar a escravidão, 

nem mesmo na África. E mesmo que isso viesse a ocorrer como conseqüência a 

médio prazo – no Brasil demorou trinta anos – o ex-escravizado não 

necessariamente viraria um consumidor de produtos ingleses ou de outra parte 

(LIMA, 2018, p. 262). 

 

Ademais, observa-se que todo esse distanciamento era motivado por fatores cujas 

repercussões impactavam o sistema de mercado mundial na época e, em específico, a projeção 

internacional e a “reformulação” da cultura nacional brasileira. Os principais fatores são: “a 

penetração européia e o ‘fechamento’ do continente africano ao mundo, [...], fato que sucedeu o 

gradual abandono da exportação de mão-de-obra escrava que era [...], a principal atração 

econômica da África” (PENNA FILHO; LESSA, 2007, p. 59); e a orientação da política externa 

brasileira, nos meados do século XIX que, com a sua política de embranquecimento da 

população, privilegiou a imigração européia, na tentativa de expurgar suas relações (marcadas 

por escravidão) com a África, algo que também contribuiu para esse distanciamento brasileiro 

(PENNA FILHO; LESSA; 2007). Ainda de acordo com Oliveira (2009, p. 146), “o caráter 

periférico, dependente, atrasado e colonial da inserção da economia brasileira nos quadros do 

mercado mundial exerceu e exerce influência decisiva tanto sobre o processo de modernização 

quanto no que se refere às relações internacionais.” 

Entretanto, no século seguinte, com o fim da Segunda Guerra Mundial (1945), a África 

voltou a ser o centro de interesse do sistema mundial, “fato comprovado pelos debates e 

discussões que surgiam no âmbito da ONU” (SARAIVA, 1987, p. 87 apud PENNA FILHO; 

LESSA, 2007, p. 59). Nessa época, o Brasil não parecia totalmente distante da África, pois 

estabelecia relações com a União Sul-Africana. Como assinalou Bitelli (1989) apud Filho e 

Lessa (2007, p. 60), no final desse conflito mundial, o Brasil adotou uma postura estratégica com 

relação à questão da descolonização da África: reconhecer, posteriormente, os novos Estados 
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surgidos, com destaque nos anos 1960. Mesmo assim, a política externa brasileira durante os 

anos 1950, apesar de uma posição governamental ambígua, não passou totalmente ao largo do 

processo de descolonização africano; houve o respeito do movimento pela emancipação das 

antigas colônias. Entretanto, pelo menos nesse mesmo período, 1950, o Brasil parecia mais 

posicionado em favor ao colonialismo do que para a libertação dos povos africanos. Bem como 

observam Medeiros, Machado, Canal e Nunes (2013, p. 16), “o país demonstrava uma postura 

pró-Portugal em fóruns multilaterais, colocando-se contra a descolonização das colônias 

portuguesas no pós-Segunda Guerra Mundial”, logrando, internamente, barganhar o apoio 

eleitoral da comunidade lusitana radicada no Brasil, de acordo com esses autores.  

Entretanto, a posição do Brasil parecia mais ambígua que clara. Essa ambiguidade se 

verifica em diferentes posturas das autoridades brasileiras em relação à descolonização do 

continente africano. Um dos fatos que dão prova disso é que na década de 1950 [...] o Brasil 

apoiou a França na questão colonial, apesar de o Itamaraty, no início do Governo Vargas, ter 

assumido uma postura de relativa equidistância com relação ao tema das colônias francesas, 

especificamente os atuais Tunísia e Marrocos. Tais posturas se explicam, sobretudo, pelos 

objetivos do desenvolvimento acelerado adotado no governo Kubitschek, que privilegiou as 

relações com as nações economicamente desenvolvidas, nomeadamente a França, colocando a 

política exterior do país a serviço do desenvolvimento acelerado (PENNA FILHO; LESSA, 

2007). Logo, a questão da descolonização africana ficou em segundo plano. O Brasil 

acompanhou, passivamente, a descolonização desses e dos demais territórios africanos, com a 

sua política de distanciamento e de apoio discreto às potências coloniais, principalmente 

Portugal. 

Mas, estrategicamente “o governo do Brasil seguiu a tendência de reconhecer os 

territórios recém-independentes ao mesmo tempo em que o Itamaraty iniciou estudos sobre a 

realidade africana, parcamente conhecida até então. É também relevante a observação feita por 

Júlio Bitelli sobre a explicação do chanceler Horácio Lafer a respeito do entendimento que o 

Brasil possuía da África no final dos anos 1950. Segundo esse chanceler: ‘não podendo fugir às 

imposições da conjuntura internacional, [...] resolveu o governo brasileiro criar missões 

diplomáticas na Tunísia [...] e no Marrocos’” (BITELLI, 1989, p. 178) apud (PENNA FILHO; 

LESSA, 2007, p. 62). Com relação a esse distanciamento do Brasil, havia posições contrárias 

que olhavam a África com sentimentos solidários. Consequentemente, na insistência para a 

reformulação da política externa brasileira para a África, 

 

Osvaldo Aranha foi um dos primeiros a se manifestar a favor da revisão da 

política exterior do Brasil, a qual, segundo sua percepção, deveria se libertar dos 

esquemas elaborados pelas grandes potências, numa referência direta ao 

bipolarismo em voga nos anos 1950. Aranha chegou a enviar uma carta ao 
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presidente Kubitschek, tecendo comentários diretos sobre a posição do Brasil 

frente ao problema colonial” (PENNA FILHO; LESSA, 2007, p. 62). 

 

Para perceber esse sentimento e posicionamento contra o bipolarismo, façamos a análise 

do discurso de Aranha, numa carta endereçada ao então presidente Kubitschek; na carta Aranha 

escreveu: 

 

Nossa atitude, em favor das potências coloniais, mas contrária à nossa 

formação, às nossas tradições e em conflito até com sentimentos humanos [...] 

muito enfraquece nossa posição e reduz nossa autoridade, mesmo entre os 

países latino-americanos. Cingi-me à letra de nossas instruções, mas, agora, 

julgo-me no dever de aconselhar uma revisão dessa orientação internacional. 

Criou-se um estado de espírito mundial em favor da liberação dos povos ainda 

escravizados e o Brasil não pode contrariar essa corrente sem comprometer seu 

prestígio internacional e até sua posição continental (PENNA FILHO; LESSA, 

2007, p. 62-3). 

 

Nas manifestações de Aranha, percebe-se que o posicionamento sobre o qual ele 

aconselhou o governo a adotar, estava se referindo não só à indagação sobre a solidariedade 

humana brasileira para com os povos africanos, mas também se preocupava mais com a projeção 

do país tanto na sua sub-região quanto no então cenário internacional. Entretanto, José Cochrane 

de Alencar, então embaixador brasileiro na Índia, 

 

salientava nos ofícios remetidos à Secretaria de Estado que o fenômeno da 

descolonização era uma grande oportunidade para o Brasil ampliar os 

horizontes de sua política exterior, inclusive em conformidade com a diretriz do 

presidente Kubitschek de “imprimir maior dinamismo à política exterior do 

Brasil”. Sua sugestão à Secretaria de Estado era que o Itamaraty deveria adotar 

uma série de medidas de impacto na opinião pública nacional e internacional 

(PENNA FILHO; LESSA, 2007, p. 64). 

 

Terceiro ciclo: anos 1960 em diante 

 

As relações Brasil-África são datadas desde o período colonial (séculos XVI-XIX), sendo 

este concebido como o primeiro elo estabelecido entre o Brasil e o continente africano, 

especialmente aprofundado pelo tráfico de escravos. Esta aproximação se deu em vários aspectos 

como cultural, político, econômico etc., que culminou na formação do Estado brasileiro pós-

independência. Ou seja, o continente africano, por intermédio da colonização, teve um papel 

importante na formação e construção da sociedade brasileira. Esta aproximação permitiu ao 

Brasil, durante a década de 1960, estreitar ainda mais os seus laços com a África, na perspectiva 

da sua Política Externa Independente (PEI), baseadas no não alinhamento às potências do 

Sistema-Mundo e “na política dos “3Ds” (desenvolvimento, descolonização e desarmamento) 
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que sustentava o princípio anticolonial e era defensor da autodeterminação dos povos” (RIZZI; 

BUENO, 2019, p. 135-36). 

No entanto, essa aproximação com o continente parecia ambígua visto que nunca foi 

estável, numa altura em que Brasil e Portugal haviam estreitado um alinhamento político devido 

ao Tratado de Amizade e Consulta (TAC) assinado em 1953, como afirmam Rizzi e Bueno 

(2019). Percebe-se que o Brasil relegou a África ao esquecimento durante muito tempo, período 

este que o país tinha como prioridades estreitar relações com a América do Norte e o Leste 

europeu, na justificativa de que seria uma parceria mais benéfica para a economia brasileira. 

Neste entrelaço das relações, destacam-se também a aproximação com Portugal por intermédio 

do TAC e África do Sul como mecanismo de aproximação ao continente africano. Esta relação 

Brasil-Portugal e África do Sul acabou por se tornar muito instável no cenário internacional, 

numa altura em que se defendia na ONU o abandono a todo tipo de prática colonial e 

escravagista por parte do governo português salazarista, bem como o fim do regime do Apartheid 

na África do Sul e da tentativa de anexação da Namíbia.  

Ainda na década de 1950, o Sistema-Mundo começou a se debater com algumas 

mudanças desde o final da II Guerra Mundial, e com o advento da Guerra Fria se reuniam em 

Bandung (Indonésia) alguns países, na altura chamados de terceiro-mundistas, a fim de pôr em 

prática um plano político-econômico e ideológico que pudesse fazer frente aos já existentes 

blocos capitalista e socialista. Essas mudanças no Sistema Internacional “levaram o Brasil a 

revisar o eixo de sua política externa, como resultado das alterações das possibilidades de 

inserção internacional do país” (RIZZI; BUENO, 2019, p. 137). O ano de 1960, com o advento 

da independência de mais de 16 países africanos, “foi, inclusive, considerado pelas Nações 

Unidas como o ano da África, alusão ao nascimento dos novos Estados” (PENNA FILHO; 

LESSA, 2007, p. 60). O Brasil, por intermédio do seu presidente Jânio Quadros, passou então a 

formular aquela que viria a ser a sua PEI. Importante ressaltar que os primeiros preceitos desta 

política já se postulavam, ainda que de maneira bem tímida, nos governos Vargas e Kubitschek, 

mas, foi mesmo Quadros com a sua perspicácia, que se viu na necessidade de um forte 

alinhamento brasileiro com as nações do 3° mundo. 

A partir daqui notou-se então um aumento progressivo das relações Brasil-África, ainda 

que ambígua, isso se levarmos em conta a teoria e a prática. De acordo com Vizentini (2004, p. 

20), 

 

a Política Externa Independente se baseia nos seguintes critérios: 1- a defesa da 

paz, coexistência pacífica e desarmamento progressivo; 2- garantia da 

autodeterminação dos povos e soberania dos Estados, conforme o Direito 

Internacional; 3- emancipação dos territórios dependentes e dominados; 4- 
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autonomia no planejamento econômico e de desenvolvimento nacional; 5- 

expansão e diversificação dos mercados receptores de produtos brasileiros. 

 

Ainda dentro dessa onda da PEI, os autores abaixo pontuam que: 

 

Neste arcabouço, cuja solução brasileira acaba sendo a adoção de uma política 

externa desenvolvimentista, autonomista, nacionalista e emancipatória, a 

Política Externa Independente representa não apenas grande lucidez e 

capacidade de adaptação e percepção das demandas internas, mas também das 

possibilidades do meio internacional para satisfazê-las (FREITAS; ALVES; 

VIEIRA, 2019, p. 91). 

 

Foi na década de 1960, na Política Externa Independente do governo Jânio Quadros, que 

o Brasil se voltou para África, criando assim, em 1961, a: 

 

Divisão de África no Itamaraty e a abertura de três embaixadas em países 

africanos: Accra (Gana), Dacar (Senegal) e Lagos (Nigéria)8. É válido destacar 

também que a embaixada de Gana recebeu o primeiro embaixador negro 

brasileiro, o jornalista Raymundo de Sousa Dantas (SCHLICKMANN, 2017, p. 

205-206). 

 

Se de um lado a PEI via na África a possibilidade de o país exercer a sua influência no 

Sistema Internacional, do outro lado, havia uma pressão enorme por parte do Congresso no 

estreitar dos laços com o continente africano, criando assim uma crise popular. Estas resistências 

com relação ao continente devem-se às suspeitas de regimes comunistas em África, criando uma 

grande revolta civil. Esta crise também se deu devido ao americanismo presente nas aspirações 

da sociedade brasileira. “A base de apoio de Quadros (e Goulart) que o elegera, não o apoiava 

em seu projeto de política externa, sobretudo para a África, havendo menções aos regimes 

comunistas que tendiam a se implantar” (FREITAS; ALVES; VIEIRA, 2019, p. 92). 

O escorço de uma política africana, de fato, tomaria forma no curso da ditadura civil-

militar instaurada no país em 1964. Período este caracterizado como a quinta República, e que 

teve como seu primeiro presidente Castello Branco (1964-1967), sucedendo a João Goulart. O 

governo de Castello Branco pregava o dinamismo das ações voltadas para o continente africano 

que foi interrompido com o golpe militar sofrido no Brasil em 1964. “Castello Branco, o 

primeiro presidente do período militar, reverteu os avanços na diversificação das relações com 

outros países e voltou-se para a tradicional prática de alinhamento com os Estados Unidos e com 

Portugal” (SCHLICKMANN, 2017, p. 206). Para além desse alinhamento com os EUA e a 

Europa, o governo de Castello Branco não nomeou: 
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Um substituto para a embaixada em Gana após o retorno de Raymundo Sousa 

Dantas, que lá permaneceu entre 1961 e 1963, tornou-se exemplo da falta de 

formulação de uma política para a relação com o continente africano 

(SCHLICKMANN, 2017, p. 206). 

 

Como o segundo presidente temos Arthur da Costa e Silva (1967-1969), que ficou 

conhecido pelas reformulações feitas nas diretrizes do Itamaraty, “pois a Política Externa 

Independente (PEI), implantada por seu antecessor não obteve sucesso, pondo o país em 

condição ainda mais dependente nas relações com os Estados Unidos” (SCHLICKMANN, 2017, 

p. 206). Como tentativa de anular o alinhamento automático com os EUA, ainda que de forma 

teórica, o governo de Costa e Silva colocou em prática o projeto denominado diplomacia da 

prosperidade, buscando novas alianças tanto políticas quanto comerciais. Via-se então, nos 

países africanos em especial, a oportunidade de alcançar os seus objetivos, tal e qual a expansão 

da sua zona de influência. “Dos países africanos em relacionamento comercial com o Brasil, os 

mais expressivos no período de 1967 a 1969 foram os da região da África do Norte (Argélia e 

Marrocos), África do Sul, Angola, Moçambique, Nigéria e Zâmbia” (OLIVEIRA, 1987). Com 

esse alinhamento, o Brasil almejava atingir novos mercados para a expansão dos seus produtos, 

bem como da sua ideologia. 

Com isso, o governo de Costa e Silva reformulou a “Divisão de África, criada no governo 

de Jânio Quadros, desvinculada da Subsecretaria-Geral para Europa Ocidental e incluída em uma 

recém-criada subsecretaria exclusiva para África e Oriente Médio” (SANTANA, 2004, p. 104), 

aproximando assim mais uma vez a África do Brasil. O governo seguinte, de Garrastazu Médici 

(1969-1974), que se tornou o terceiro presidente militar do Brasil, “seguia como diretriz para as 

relações internacionais a ‘Diplomacia do Interesse Nacional’, programa pautado na inserção do 

país no sistema mundial, configurando-se peça importante no jogo político e econômico global” 

(SCHLICKMANN, 2017, p. 208). Foi necessária uma diversificação das alianças e ruptura 

ideológica do governo, dando protagonismo às suas relações comerciais e diplomáticas, a Europa 

Oriental, Japão, América Latina e especialmente a África. 

Esse protagonismo das relações com a África se efetivou em 1972, com a “pioneira 

viagem de Gibson Barboza a nove países da África Ocidental – Costa do Marfim, Gana, Togo, 

Daomé (atual Benin), Zaire, Camarões, Nigéria, Senegal e Gabão – em novembro de 1972” 

(LARAMÃO, 2007, 46). Esta viagem demonstra o empenho do governo brasileiro na retomada 

das relações Brasil-África, quer no âmbito político quanto comercial, o que representou ganhos 

 

 
8No que tange à “Divisão de África”, entre outras iniciativas, é a ela que se atribui em boa medida os ganhos ao 

Brasil naquele período, em que as exportações em direção ao continente africano aumentaram anualmente cerca de 

20%. 
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significativos para o país. Foi com Ernesto Geisel (1974-79) que o país deu o salto para o 

chamado ‘pragmatismo responsável e ecumênico’, marcando o ápice das relações brasileiras e 

africanas. “O pragmatismo defendido por Geisel sugeria avaliar cada problema de forma 

particular, sem princípios rígidos, de acordo com a necessidade brasileira” (SCHLICKMANN, 

2017, p. 211). Foi por intermédio desta mesma política que o país reconheceu em 1974 a 

independência da Guiné-Bissau, pondo fim ao Tratado da Amizade e Consulta feito com 

Portugal. “Poucos meses depois, uma embaixada foi criada em Guiné-Bissau, e com esse gesto, 

o Itamaraty preparou-se para uma investida na África de língua oficial portuguesa” (PENNA 

FILHO; LESSA, 2007, p. 69). 

Caracterizado como o último presidente militar do Brasil, João Figueiredo (1979-85) 

demarcou aquela que seria a transição para a democracia. Figueiredo apenas deu continuidade às 

diretrizes já postuladas pelos seus antecessores, como no caso de Geisel, tentando diversificar as 

relações e parcerias comerciais brasileiras, ao ponto de expandir a autonomia brasileira em todos 

os continentes. Como discorrido até aqui e em linhas gerais, na senda da Política Externa 

Independente (PEI) é possível observar que as relações Brasil-África passaram a ser regidas pelo 

‘pragmatismo responsável e ecumênico’, que tratou de ajustar a atuação exterior brasileira em 

consonância às transformações observadas no Sistema Internacional. 

 

Em uma perspectiva racional, a adição do reconhecimento das independências 

dos territórios africanos ao cálculo de ação internacional do Brasil poderia 

trazer ganhos marginais significativos, caso comparado à manutenção de uma 

espécie de diplomacia cultural de vertente afetiva ou sentimental com Portugal 

(LEITE, 2018, p. 34). 

 

João Figueiredo também ficou conhecido como sendo o primeiro presidente brasileiro e 

sul-americano a visitar o continente africano, isto em 1983, passando por: Senegal; Guiné-

Bissau; Cabo Verde; Argélia e Nigéria. “Em sua gestão, 7 chefes de Estados africanos visitaram 

o Brasil e o país manteve relações diplomáticas com 45 dos então 52 países africanos. Havia 21 

embaixadas brasileiras no continente, e 13 embaixadas de países da África em Brasília” 

(LECHINI, 2008, p. 57). Percebeu-se então que foi na ditadura civil-militar que se definiu 

efetivamente a política externa africana do Brasil. 

Representando a transição de um regime autoritário para democrático, o governo de 

Sarney (1985-1990) deu continuidade às diretrizes deixadas pelos seus antecessores, mantendo 

os seus interesses em África. Assim como o seu antecessor, Sarney também viajou para alguns 

países africanos, a exemplo de Angola e Cabo Verde, além do fato deste ter recebido as visitas 

de alguns líderes africanos, de Cabo Verde, Argélia, Zaire (atual República Democrática do 

Congo), Moçambique e Namíbia (antigo Sudoeste Africano). 
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Sarney fez duras críticas ao regime de apartheid da África do Sul e liderou nas 

Nações Unidas o processo que culminou na declaração, em 1986, do Atlântico 

Sul como uma Zona de Paz e Cooperação, bloqueando o projeto de liderança da 

África do Sul na região (SARAIVA, 2012, p. 46). 

 

Em 1986, Sarney defendia junto da ONU o fim do apartheid na África do Sul, tal e qual, 

condenara a tentativa de anexação da Namíbia. 

 

Na questão da militarização do Atlântico Sul, o Brasil propôs a iniciativa da 

criação da Zona de Paz e Cooperação no Atlântico Sul (ZOPACAS), depois 

formalizada por resolução da ONU, em 1986, a fim de promover cooperação 

regional em manutenção da paz e segurança na região (BRASIL, 2016, p. 56). 

 

Em 1989 o governo de Sarney organizou o primeiro encontro dos Estados de língua 

oficial portuguesa, e nessa: 

 

reunião realizada em São Luís do Maranhão em 1989, com a participação de 

Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e São Tomé e 

Príncipe foi criadoo Instituto Internacional da Língua Portuguesa, no que viria a 

ser o embrião da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (BRASIL, 

2016, p. 57). 

 

No final do governo Sarney e princípio de Fernando Collor (1990-92), as relações Brasil-

África sofreram um retrocesso, marcado pela instabilidade vivida no Sistema Internacional, 

muito por consequência do pós-caos sistêmico de 1973, o que acabou por estremecer as ligações 

políticas e comerciais. Na tentativa de mudar as alianças em África, já com Mandela livre da 

prisão e eleito Presidente do Congresso Nacional, “visita em 1991 o Brasil, ocasião na qual 

Collor anunciava o apoio irrestrito do povo brasileiro a todos seus compatriotas empenhados em 

fundar a democracia na África do Sul” (BRASIL, 2016, p. 58). Collor teve tempo ainda de 

visitar 4 países africanos: Namíbia, Angola, Moçambique e Zimbábue. 

Essa crise perdurou até o governo de Itamar Franco (1992-95) que apesar das restrições 

criadas pelo Sistema Internacional, o que diretamente condicionou uma maior aproximação entre 

Brasil e África, Itamar tentou dar continuidade a esse laço histórico, político-comercial, se 

aproximando da África do Sul já no pós-Apartheid, aumentando com isso o fluxo comercial 

entre os dois. O Brasil também “participou de missões de paz da ONU no continente africano, 

em Moçambique, Uganda e Angola. Em 1994, deu continuidade ao encontro dos países de língua 

portuguesa, em reunião em Brasília e propondo a criação da comunidade, com sede em Lisboa” 

(BRASIL, 2016, p. 58). 
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Apesar da crescente crise vivida pelo Sistema Internacional e que afetara de forma direta 

os países do continente africano, reduzindo o fluxo comercial com o resto do mundo, a 

cooperação Brasil-África voltou novamente a ganhar novos contornos, isto já no governo de 

Fernando Henrique Cardoso (1995-2003) que para além da relação político-comercial, estendeu 

essa cooperação para outras áreas como saúde pública, educação, agricultura, indústria, 

administração pública, meio ambiente, energia e mineração, dentre outras. 

 

Fernando Henrique foi à África 4 vezes, visitando África do Sul, Angola e 

Moçambique, sendo duas dessas visitas para compromissos multilaterais. O 

governo desestimulou a presença brasileira, deixando de fazer investimentos e 

concessões a empreendimentos e empresas (BRASIL, 2016, p. 60). 

 

Cabe observar também que não houve um incentivo à carreira diplomática no 

período, considerando que 268 novos diplomatas tomaram posse sob os 

auspícios de Fernando Henrique. Além disso, 6 representações foram 

encerradas – Tanzânia (1995), Camarões (1999), Rep. Dem. do Congo (1997), 

Togo (1997), Tunísia (1999) e Zâmbia (1996), com a justificativa de 

pragmatismo na alocação de recursos limitados. Houve também, principalmente 

no segundo mandato de Fernando Henrique, intensificação da cooperação 

técnica do Brasil para países em desenvolvimento. A maioria dos 133 projetos 

de cooperação tinha como parceiros países africanos de língua portuguesa 

(BRASIL, 2016, p. 61-3). 

 

Percebeu-se que durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) a política 

externa do Brasil para África sofreu uma inflexão, o que restringiu as relações brasileiras com o 

outro lado do Atlântico, provocando um distanciamento político e comercial. Marcadas sempre 

por altos e baixos, as relações brasileiras e africanas voltaram a ascender no período dos 

governos Luís Inácio Lula da Silva (2003-10), que deu uma nova imagem aos laços históricos e 

comerciais do Brasil com a África. Lula e seu chanceler, Celso Amorim, partem para um novo 

edificar das relações exteriores (uma política externa brasileira que fosse ativa e altiva na 

percepção do próprio chanceler) tanto político-diplomáticas quanto econômicas, que se deram 

em primeira instância com o ampliar dos números de embaixadas brasileiras em países africanos. 

Suas iniciativas acabam por seguir trilhas já pisadas, embora levemente esquecidas. 

 

O governo Lula, com o chanceler Celso Amorim, irá retomar algumas 

iniciativas anteriores para a África, e aprofundá-las: a sua política externa para a 

África, de todo modo, leva em consideração o processo como um todo da 

política brasileira para África (BRASIL, 2016, p. 66). 

 

Lula buscou diversificar as parcerias estratégicas brasileiras, colocando o continente 

africano como um parceiro importante para a política externa brasileira, levando em conta os 

laços históricos que os une. “A África, distante da imagem de estagnação que predominava na 

década anterior, passou a ser percebida como elemento essencial para a inserção internacional 
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brasileira” (AMORIM apud OLIVEIRA; MALLMANN, 2020, p. 134). O governo procurou 

também por intermédio das suas parcerias estratégicas, reduzir as assimetrias junto aos países 

africanos, além do que, contava com isso, alcançar novos mercados, e aumentar também o seu 

protagonismo a nível internacional. A ideia de reaproximação do Brasil com a África ficou 

destacado no discurso de tomada de posse do Lula, enfatizando que o Brasil “iria reafirmar os 

laços profundos que nos unem a todo o continente africano e a nossa disposição de contribuir 

ativamente para que ele desenvolva as suas enormes potencialidades” (BRASIL, 2003, p. 10). 

Ficou claro então que: 

 

Esse engajamento serviria também como forma de elevar o perfil internacional 

do Brasil, garantindo acesso a novos mercados e a vantajosas oportunidades 

econômicas, além de maior influência em foros multilaterais (BRASIL, 2011 

apud OLIVEIRA; MALLMANN, 2020, p. 135). 

 

Foi então por intermédio da Agência Brasileira de Cooperação (ABC) que os projetos 

cooperativos do governo Lula foram levados a cabo. “No total, no período compreendido entre 

2003 e 2010, o Brasil estabeleceu 481 projetos de cooperação com os países do continente 

africano, sendo 420 concluídos ainda dentro deste período” (OLIVEIRA, 2015, p. 34-5). Com 

isso, o Brasil tinha o apoio dos países da CPLP no seu desejo de ocupar um assento permanente 

no Conselho de Segurança das Nações Unidas. A cooperação Brasil-África nos governos Lula se 

deu em várias áreas, dentre elas a defesa, que demarcou o relançamento da ZOPACAS; a 

político-diplomática; técnica e comercial. Lula deu uma maior ênfase à diplomacia presidencial, 

tendo efetuado 12 visitas a países africanos (África do Sul, Angola, Cabo Verde, Camarões, 

Gabão, Gana, Guiné-Bissau, Moçambique, Namíbia, Nigéria, São Tomé e Príncipe e Senegal). 

No governo seguinte de Dilma Rousseff (2011-2016), a política externa do Brasil para a 

África parecia uma política de Estado, visto que pouco ou quase nada se alterou do governo 

anterior. Pode-se dizer que esta foi uma política de continuidade, porém, com uma intensidade 

menor se comparada ao governo de Lula. 

 

Segundo Charles Hermann (1990), grande parte das mudanças que ocorrem nas 

políticas externas dos países se dão quando novos governos, com diferentes 

alinhamentos e/ou percepções do cenário e das agências internacionais, 

assumem o poder, sendo estas, em geral, bastante significativas. O autor afirma 

que as mudanças na política externa de Estado ocorrem por diferentes fatores, a 

saber: condução política dos líderes, reestruturação doméstica, reivindicação da 

burocracia e choques externos (OLIVEIRA; MALLMANN, 2020, p. 133). 

 

“A política externa para a África tomou forma, em sua gestão, quando a presidenta 

participou da reunião do IBAS, na África do Sul e visitou Angola e Moçambique em seguida” 

(OLIVEIRA; MALIMANN, 2020, p. 136). Foi nesse mesmo ano que a presidente Dilma 
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promoveu a criação do grupo África, e ainda “designou Lula como representante oficial do 

Brasil na 17ª Cúpula da União Africana (UA), realizada na Guiné Equatorial” (OLIVEIRA; 

MALLMANN, 2020, p. 136). 

Devido a conjuntura vivida naquela época, como a crise econômica mundial, e as 

instabilidades políticas vividas no continente africano causadas em parte pela primavera árabe, 

houve um ajuste na política externa do Brasil para a África, mas as bases trazidas do período 

Lula se mantiveram. Dado a todo esse aparato, o governo de Rousseff ainda conseguiu, por 

intermédio da ABC, concluir 61 projetos trazidos da era Lula, e foi possível ainda dar sequência 

a 156 outros projetos em África. Estes números mostram-se muito significativos no reforço da 

importância das relações Brasil/África. Durante o período em que esteve no poder, Dilma 

Rousseff visitou 6 países africanos (África do Sul, Angola, Etiópia, Guiné Equatorial, 

Moçambique e Nigéria). O seu governo intensificou também a cooperação na área de defesa, 

além de outras que foram contempladas.  

Dilma chegou a ser destituída por um processo de impeachment, o quinto no país,9 que 

colocou o seu vice Michel Temer no poder (2016-2018), fazendo com que “as pautas dos 

governos anteriores foram substituídas, de maneira geral, pelo projeto neoliberal descrito em 

Uma Ponte para o Futuro” (FUG, 2015 apud OLIVEIRA; MALLMANN, 2020, p. 140). No 

percurso dessa mudança percebeu-se que aquela que parecia ser uma política de Estado, como 

acima mencionada, não passava de apenas uma política de governo. “Com a alteração de foco, 

Temer pouco exerceu a diplomacia presidencial para o continente, com apenas duas visitas 

(ambas em 2018), uma a Cabo Verde e outra à África do Sul, relativa aos BRICS” (BRASIL, 

2018 apud OLIVEIRA; MALLMANN, 2020, p. 141). 40 foi o número de projetos assinados 

durante o governo Temer, demarcando uma ruptura se comparado com os governos anteriores. 

Temer foi substituído pelo presidente em exercício, Jair Bolsonaro, que assim como o seu 

antecessor, desligou-se das relações que o país havia construído com o continente africano. 

Bolsonaro deu sequência ao projeto americanista de Temer. Durante os seus três anos de 

mandato, o presidente Jair Bolsonaro ainda não fez nenhuma visita oficial a países africanos, o 

que deixa bem claro a sua posição quanto à África na política externa brasileira. Entre avanços e 

recuos, fluxos e refluxos, versos e reversos, as relações Brasil/África atingiram o seu auge na 

década de 1970 com Ernesto Geisel, e declinou nos governos seguintes, o que só fora dado um 

novo auge a partir de 2003 com os governos Lula e Dilma (2003-2016). Hoje, na era Bolsonaro, 

 

 
9 Durante toda a sua história republicana, o país já assistiu cinco aberturas de processos de impeachment, mas nem 

todos foram necessariamente concluídos: Getúlio Vargas (1954), Carlos Luz (1955), João Café Filho (1955), 

Fernando Collor de Mello (1992) e Dilma Rousseff (2016), pontuando que somente nesse último o processo de 

impeachment chegou a ser aplicado integralmente. 
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vemos uma relação tímida e/ou quase inexistente, sem indícios de um novo auge. Pode-se dizer 

que mais uma vez as relações brasileiras e africanas foram relegadas à letargia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Antes de tudo, geralmente são complexos e quase sempre nada consensuais os mais 

diversos assuntos discutidos no campo de estudos de Relações Internacionais, assinalando que a 

complexidade já pode aparecer nessa questão de saber que Relações Internacionais estudam 

relações internacionais. Nesta disciplina, não há muito consenso em relação a praticamente nada, 

pois seu objeto de estudo, suas teorias, seus métodos de pesquisa etc., geralmente suscitam 

divergências e dissensos tanto entre internacionalistas e demais estudiosos e profissionais do 

setor de relações internacionais, como até mesmo entre os cidadãos comuns, haja vista que neste 

mundo globalizado as questões internacionais afetam direta ou indiretamente a vida de todos, e 

em qualquer lugar do globo, independentemente de nossos desejos e preferências, o que leva a 

esmagadora maioria a interessar-se de certo modo pelo internacional. 

A partir dos estudos das mais diversas teorias de Relações Internacionais, seus assuntos e 

atores também, entendemos que as políticas interna e externa de uma determinada unidade do 

sistema internacional (Estado) não encontram-se desvinculadas, de modo que a política 

externa/internacional de um certo Estado nada mais é do que o reflexo de sua política doméstica, 

e se esta não for boa aquela não será tão eficiente, aprimorada e angariadora de ganhos e 

vantagens concretos, de longo alcance e prazo a uma determinada comunidade política 

organizada. Aliás, como já pontuaram alguns estudiosos, a distinção entre o que acontece na 

política nacional e internacional não é de qualidade, mas sim de grau. 

A nossa linha de raciocínio nos leva primeiramente a analisar e compreender o contexto 

político nacional de um Estado, para subsidiariamente avançar para o estudo de sua política 

internacional. No caso dos nossos países em tela, ou seja, países africanos e o Brasil, de antemão 

nota-se que são países grosso modo que carecem das chamadas políticas de Estado, e com 

elevadas recorrências de políticas governamentais, marcadas por descontinuidades e pouca 

aptidão na resolução de problemas estruturais que ordinariamente caracterizam os designados 

países do Sul global. Constata-se igualmente que o Brasil, bem como os países africanos, 

naturalmente a depender de variações, têm as suas políticas domésticas rotineiramente grifadas 

por inconsistências e defasagens, alguns deles até mesmo com razoáveis crises políticas, 

desequilíbrios econômicos, tensões sociais, choques culturais e religiosos etc., o que em grande 

medida impactam negativamente e de forma direta ou indireta as suas políticas externas, levando 

muitas vezes a resultados pífios e pouco abonatórios. 
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 Posto esse cenário, o levantamento de alguns apontamentos a respeito das relações 

histórico-políticas Brasil/continente africano nesses últimos cinco séculos, aponta obviamente 

avanços e recuos, em que fica a percepção de muitos momentos mais assinalados com discursos 

do que práticas. Houve muitos ganhos, mas tendo em conta alguns fatores já indicados, entre 

outros, tais ganhos poderiam ser bem maiores e melhores, com respostas de fato eficazes para os 

muitos e similares problemas concernentes aos atores estatais, objetos do nosso trabalho. Decerto 

não acreditamos que o desenvolvimento de um país ou a resolução dos problemas (estruturais) 

de um determinado Estado passa (necessária e/ou totalmente) pela via da cooperação 

internacional, na medida em que somos da mesma visão daqueles que veem o desenvolvimento 

como um projeto endógeno e não exógeno. Entendemos que a cooperação internacional serve 

mais de complemento na busca de maximização dos objetivos e redução de custos de um ator 

estatal na arena política internacional, mas não necessariamente um mecanismo definitivo e 

cabal na busca do desenvolvimento. 

 O longínquo primeiro ciclo das relações Brasil/África – séculos XVI-XIX – ficou séria e 

drasticamente marcado pelo fenômeno da escravaria, fenômeno este que não só naquele 

momento não trouxe nenhuma vantagem para o continente africano, nem para os africanos 

desterrados no Brasil, e em boa medida são os corolários redutores desse fenômeno que estão na 

origem do persistente subdesenvolvimento tanto dos países africanos como do Brasil. Dos três 

ciclos considerados neste trabalho, este é o mais longo e seguramente de relações mais estreitas. 

 Já a segunda etapa que começa de forma geral nos finais do século XIX, e mais 

concretamente com “abolição”10 da escravidão no Brasil (1888) e a proclamação da República 

brasileira (1889), e estende-se até os anos 1950/60 (“descolonização” da África), é mais 

conhecido por ser o período de maior afastamento e relaxamento nas relações Brasil/África, em 

boa medida por causa do fim do comércio negreiro e início da colonização do continente 

africano, o que levou ao “fechamento” do mesmo por parte das potências coloniais europeias de 

então. Mas, não podemos deixar de apontar também o desinteresse político brasileiro em se 

aproximar de fato do continente africano nesse período pós-escravaria, e uma das explicações 

para isso pode residir no fato de internamente o país ter demorado muito para reconhecer a sua 

fortíssima herança africana, reconhecimento esse que é imprescindível para a compreensão do 

Brasil de acordo com Alberto da Costa e Silva. O autor entende que não daria para compreender 

o Brasil sem antes levarmos em consideração o elevado legado africano no país. Ademais, nesta 

 

 
10Preferimos colocar abolição entre aspas, pois de acordo com Joaquim Nabuco (1849-1910), um dos primeiros 

abolicionistas, mais do que abolir o escravagismo, precisamos combater os reflexos da escravidão, o que 

infelizmente só agora no século XXI o Brasil vem fazendo de forma mais evidente e contundente, por assim dizer, e 

tudo aponta que o caminho ainda é longo e penoso, ou seja, no quesito da questão dita racial diríamos que o país tem 

um enorme passado pela frente, como assinalara Millôr Fernandes ao fazer alusão à questão do saneamento (básico) 

no Brasil. 
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fase aparece ainda o compromisso assumido com Portugal de não ingerência nos assuntos 

concernentes aos territórios coloniais lusitanos na África, o que foi um grande empecilho para a 

afirmação da política africana do Brasil. Aliás, de frisar que no estudo da política internacional 

Brasil/África, especificamente com as antigas colônias portuguesas, Portugal aparece em meio a 

isso tudo, o que torna inevitável compreendermos os laços históricos entre Brasil e Portugal. 

 A terceira e última etapa pode ser localizada mais ou menos dos anos 1960 até a 

atualidade, fase em que se considera haver a consolidação da chamada política africana do 

Brasil, com Jânio Quadros (1961) e João Goulart (1961-4) sistematizando tal política, em que em 

1961 o primeiro criou o que ficou conhecida como a “Divisão de África” no seio do Itamaraty. 

Levando em conta elementos já indicados acima, nota-se que as conjunturas políticas brasileiras 

(e africanas também) provocaram sempre rupturas e avanços nesta fase de estruturação da 

cooperação internacional entre o mainland sul-americano e seus parceiros da outra faixa do 

Atlântico baixo e médio. Utilizando aqui os conceitos do intelectual bissau-guineense Carlos 

Lopes, de fatores fraturantes e fatores estruturantes, fica evidente na nossa perspectiva como há 

consideráveis fatores fraturantes e estruturantes, particularmente os primeiros, que serviram (e 

servem) de óbice a um bom aprimoramento das políticas externas de tais Estados, o que poderia 

lograr mais resultados palpáveis no âmbito interno, e maior legitimidade, admiração e 

reconhecimento da parte de outros atores no cenário político internacional.  

Consideramos ser plausível um paralelo entre as reflexões de Lopes e Dennison de 

Oliveira, quando este utiliza as categorias “permanências” e “mudanças” ao analisar a história 

política do Brasil, enfim, ilustrando os pontos frágeis e fortes dos ciclos políticos brasileiros, no 

intuito de evidenciarmos e sustentarmos mais as nossas análises, em que neste caso em 

específico os tais fatores fraturantes (que deveriam ser eliminados ou então seus impactos 

geralmente nefastos) estariam para as permanências da mesma forma que os fatores estruturantes 

(que deveriam permanecer) iriam ao encontro das mudanças. 

Posto isso, indubitavelmente que a política internacional Brasil/África trouxe 

consideráveis ganhos para os seus proponentes, porém, ainda um tanto distante de explorar toda 

a sua potencialidade e, consequentemente, apresentar soluções objetivas e concretas para os seus 

ainda muitos e análogos problemas. Entre condições materiais e imateriais, políticas de governos 

e de Estados etc., para que a cooperação entre o Brasil e seus parceiros africanos seja do mais 

alto nível, de modo a suprir as necessidades reais de suas populações, podemos assinalar que há 

mais condições materiais do que imateriais, menos políticas de Estados do que de governos, 

associadas muitas vezes à ausência de coerência, ousadia e coragem, aptidão e determinação, daí 

muitas oportunidades perdidas. 
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A COOPERAÇÃO NO DESPORTO MILITAR 
ENTRE ANGOLA E A NAMÍBIA (2004 –

2016) 
 

THE COOPERATION OF MILITARY SPORT BETWEEN 

ANGOLA AND NAMIBIA (2004-2016) 
_____________________________________ 

 

RESUMO: No quadro institucional das relações Angola–Namíbia, 

na área da defesa, desenvolvem-se cooperações multidimensionais 

para fins diversos, a exemplo da proteção das fronteiras terrestre, 

marítima e do espaço aéreo. Os protocolos de cooperação abrangem 

também, entre outros setores, os da formação de pessoal, serviços de 

informação e desportos militares. As relações entre os dois países, na 

área dos desportos militares, foram estabelecidas, formalmente, em 

2004. E os primeiros jogos militares teriam acontecido em 2005, 

como parte do acordo assinado na cidade do Lubango, em 18 de 

setembro de 1990. Este artigo objetivou analisar as relações de 

cooperação existentes entre Angola e Namíbia, na área do desporto 

militar, a fim de compreender as suas causas estratégicas, o impacto 

na manutenção da paz e na promoção do princípio de boa vizinhança 

por parte dos dois Estados, entre os anos de 2004 e 2016. 

Metodologicamente, este texto foi desenvolvido em 3 fases: pesquisa 

bibliográfica, documental e entrevistas. Quando à metodologia, 

utilizou-se o método histórico, compreendido em três fases:  

heurística, crítica histórica e hermenêutica. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Angola; Cooperação; Desporto Militar; 

Defesa; Forças Armadas Angolanas; Forças de Defesa Namibiana. 

_____________________________________ 
 

ABSTRACT: Within the institutional framework of Angola-Namibia 

relations, in the area of defence, multidimensional cooperation is 

developed for diverse purposes, such as the protection of land and 

sea borders and airspace. The cooperation protocols also cover, 

among other sectors, the training of personnel, intelligence services 

and military sports. The relations between the two countries in the 

area of military sports were formally established in 2004. And the 

first military games would have taken place in 2005, as part of the 

agreement signed in the city of Lubango on 18 September 1990. This 

article aimed to analyse the existing cooperative relations between 

Angola and Namibia, in the area of military sports, in order to 

understand their strategic causes, the impact on peacekeeping and 

the promotion of the principle of good neighbourliness by the two 

States, between the years 2004 and 2016. Methodologically, this text 

was developed in 3 phases: bibliographic, documentary and 

interview research. As for the methodology, the historical method 

was used, understood in three phases: heuristic, historical critical and 

hermeneutic. 
 

KEYWORDS: Angola; Cooperation; Military Sport; Defence; Angolan 
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A COOPERAÇÃO NO DESPORTO MILITAR ENTRE ANGOLA E A NAMÍBIA (2004 –

2016) 

 

Leonardo Tuyenikumwe Pedro. 1 

 

Introdução  

 

A independência de Angola e a conquista do poder pelo MPLA motivou um novo 

realinhamento de alianças estratégicas: a ligação entre a UNITA e a África do Sul; e aliança 

entre a SWAPO e MPLA-Governo de Angola, fato que permitiu a SWAPO obter mais apoios 

nas esferas diplomática, social, geoestratégica, econômica e militar para a luta contra a África do 

Sul. 2 Esta por sua vez, passou a dar apoio logístico à UNITA para se defender das forças do 

MPLA e combater as da SWAPO, a fim de impedi-las de chegar à fronteira do Sudeste Africano. 

Além disso, a África do Sul continuou e intensificou suas ações militares de ocupação do 

território angolano, com a justificativa de destruir instalações militares da SWAPO localizadas 

em Angola, ignorando as resoluções da ONU e da OUA, a favor do governo de Angola e da 

SWAPO. 3 

Esta relação de camaradagem entre a SWAPO e MPLA-governo de Angola não terminou 

após o fim da Primeira Guerra Civil Angolana (1975-1990) e da segunda fase da Guerra pela 

independência da Namíbia (1976-1990). Também se registrou durante os períodos da Segunda 

Guerra Civil de Angola (1992-2002) e do conflito de Caprivi (1994-1999), na qual as FAA e as 

NDF cooperaram para desalojar as forças da UNITA da Sudeste de Angola, precisamente na 

Jamba, e contra as ações do Exército de Libertação de Caprivi (CLA), braço paramilitar da 

Frente de Libertação do Caprivi (CLF), criado em 1994, com objetivo de lutar pela 

independência da faixa de Caprivi (Namíbia). 

As forças de Defesa Nacional e de Segurança Pública de Angola e da Namíbia “tem por 

objetivo garantir a defesa da soberania e da independência nacional, a integridade territorial e 

dos poderes constitucionais, assegurar a liberdade e a segurança das populações contra agressões 

e outro tipo de ameaças externa e internas; bem como “assegurar a defesa e tranquilidade pública 

e segurança interna, o asseguramento e proteção das instituições, dos cidadãos e respectivos 

bens”. A constituição, a política de Defesa Nacional e a lei das forças armadas de Angola e da 

Namíbia, no âmbito das suas relações internacionais, defendem relações de amizade e 

 

 
1 Doutor em História Moderna e Contemporânea, ramo de Defesa e Relações Internacionais pelo ISCTE-IUL, 

Lisboa. Professor efetivo no MAGO e colaborador no Instituto Superior de Ciências da Educação da Huila (ISCED-

Huila), Investigador Integrado do Centro de Estudos Internacionais (CEI-ISCTE-IUL). 

leonardotuyeni2013@hotmail.com 
2 MPLA – Movimento Popular para a Libertação de Angola. UNITA – União Nacional para a Independência Total 

de Angola. SWAPO - Southwest Africa People's Organization (Organização do Povo do Sudoeste Africano). 
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cooperação com todos os Estados e povos. Também defendem e orientam as suas forças armadas 

– na qualidade de um instrumento da política externa e de defesa nacional – a promoverem e a 

realizarem a cooperação internacional, na base de princípios de coexistência pacífica e do direito 

internacional, com a finalidade de garantir o desenvolvimento nacional e contribuir para a 

manutenção da paz e segurança nacional e regional. 

No quadro institucional das relações Angola – Namíbia, na área da defesa, desenvolvem-

se cooperações multidimensionais: na proteção das fronteiras terrestre, marítima e do espaço 

aérea. Os protocolos de cooperação abrangem também, entre outros setores, os da formação de 

pessoal, dos serviços de informação e dos desportos militares. É neste contexto em que os dois 

Estados mantêm relações de cooperação desde 2004, na área do desporto militar, como parte 

integrante do Acordo do Lubango, assinado em 18 de setembro de 1990, e é coordenada pela 

Comissão Mista de Defesa e Segurança Angola-Namíbia. 

No quadro metodológico, um investigador não é obrigado a optar pela utilização em 

exclusivo de fontes de obtenção de dados ou de métodos quantitativos ou qualitativos, podendo, 

e caso a investigação o exija, optar por combinar estes dois métodos ou diversas fontes de 

informação, de forma a tornar o processo de investigação mais consistente e sólido. Nesta 

perspectiva, a triangulação de dados pressupõe o uso de uma variedade de fontes num mesmo 

estudo. Este trabalho resulta de um conjunto de exercício de investigação, cuja recolha de 

informação foi concretizada em três etapas principais: na primeira fase foi feito um estudo 

bibliográfico sobre a temática em questão; e na segunda desenvolveu-se a pesquisa documental 

específica em arquivos, em Angola –  Centro de Documentação e Investigação Histórica do 

MPLA (CDIH-MPLA), em Luanda, Arquivo do Ministério das Relações Exteriores da 

República de Angola (AMIREX -Edifício I), Arquivo do Ministério das Relações Exteriores de 

Angola (AMIREX - Edifício II); e na terceira fase foram realizados inquéritos, por entrevistas 

semiestruturadas, com personalidades de reconhecido relacionamento com o tema em questão. 

 

1. Enquadramento histórico da Atividade Desportiva Militar das FAA 

 

As forças armadas de qualquer país se destinam essencialmente à defesa e segurança 

militar de um Estado. Não obstante, as atividades desportivas não estão dissociadas do objeto 

primordial das FAA. Em 1978, as FAPLA 4  – braço armado do MPLA, mais tarde transformada 

 

 

3 ONU – Organização das Nações Unidas. OUA – Organização para a União Africana. 
4 FAPLA – Forças Armadas Populares de Libertação de Angola – foi o braço armado do MPLA, formado a 1 de 

agosto de 1974, na ocasião da realização da 3ª Reunião Plenária do MPLA, na Frente Leste, vista agora como uma 

estrutura militar regular, em substituição ao Exército Popular de Libertação de Angola, fundado em 1968. A criação 

das Forças Armadas Angolanas (FAA) resulta da fusão das FAPLA e FALA, no quadro dos acordos de Bicesse, e 
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em força de defesa nacional de Angola – aderiu ao Comité Desportivo dos Exércitos Amigos 

(SKDA), uma organização desportiva constituída por exércitos dos países do então bloco 

socialista. Em 1991, após o colapso da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e a 

extinção da SKDA, Angola aderiu ao Conselho Internacional do Desporto Militar (CISM-

ESALO), em Arusha (Tanzânia). Igualmente, Angola é membro da Organização do Desporto 

Militar em África (OSMA-CISM)5 e do Comité Regional do Desporto Militar (Gabinete de 

Ligação D’África Leste/Sul). O Comité Regional do Desporto Militar é composto pela África do 

Sul, Botswana, Lesoto, Malawi, Namíbia, Suazilândia, Tanzânia, Zâmbia, Zimbabué, 

Madagáscar e Moçambique. O CISM é uma organização multidisciplinar, criada a 18 de 

fevereiro de 1948 pela Bélgica, Dinamarca, França, Holanda e Luxemburgo, responsável pela 

organização de vários eventos desportivos militares. 6 

Em Angola, o desporto militar surgiu desde a criação das primeiras forças de defesa de 

Angola – as FAPLA –, antecessora das FAA. Apesar das forças armadas angolanas (FAA) ter 

um objetivo primordial ligado a defesa e segurança estatal, a questão do desporto nunca esteve 

desligado dela. O slogan das forças de defesa de Angola "Corpo são, mente sã" significa, 

portanto, que para que se possa ter um corpo saudável, logicamente deve-se ter o desporto como 

base, visto que este é a base de um corpo sã. A preparação desportiva faz parte das FAA e das 

NDF, tal como a preparação combativa permanente. 7 

Foi neste âmbito que no seio das Forças Armadas Popular de Libertação de Angola 

(FAPLA) surgiu o Comité Desportivo Nacional Militar – CODENM – que no quadro das suas 

estratégias de fomento e desenvolvimento do desporto fez surgir, em 1977, o Clube Desportivo 

Primeiro de Agosto (1º D´Agosto). Após a unificação das Forças Armadas de Libertação de 

Angola (FALA), braço armado da UNITA, com as FAPLA – nos termos do Acordo de Bicesse, 

1991, e, consequentemente, o fim do monopartidarismo em Angola, as forças de defesa de 

Angola (Forças Armadas de Angola – FAA) deram sequência à política desportiva das ex-

FAPLA. Nesta perspectiva, surgiram os Comitês Desportivos das Regiões Militares nas direções 

 

 

foi materializado a 5 de outubro de 1991. Recorde-se que as FAPLA e as FALA só foram formalmente extintas no 

dia 27 de setembro de 1992. Sobre esta questão, ver: Bernardino (2015, p. 106); Mabeko-Tali (2018, p. 290). 
5 Para além de coordenar o desporto militar em África, o OSMA direciona a sua ação para os países saídos do 

conflito armado, com o objetivo de consolidar a paz e o desenvolvimento, à luz da simbiose "Paz e o Desporto", 

devido ao potencial que estes têm nas relações humanas. Ver em Agência Angola Press – ANGOP (25-03-2012, 

Constatação de Muandumba, desporto militar e afrotaças no destaque da semana. Disponível em 

http://m.portalangop.co.ao/angola/pt_pt/mobile/noticias/desporto/2012/2/12/Constatacao-Muandumba-desporto-

militar-afrotacas-destaque-semana,167658f3-4719-4509-be25-945140c17878.html?version=mobile, consultado a 26 

de maio de 2017. 
6Agência Angola Press – ANGOP (18-11-2016),  Desporto militar: Angola pode ser sede permanente do CISM em 

África. Disponível em https://www.angop.ao/angola/pt_pt/noticias/desporto/2016/10/46/Desporto-militar-Angola-

pode-ser-sede-permanente-CISM-Africa,2d59851f-15c7-46bc-a886-cac48f0d9e74.html, consultado a 26 de maio de 

2017. 
7 Entrevista a Eduardo Cristóvão "Cristo", em Lubango, 17 de novembro de 2016. 

https://www.angop.ao/angola/pt_pt/noticias/desporto/2016/10/46/Desporto-militar-Angola-pode-ser-sede-permanente-CISM-Africa,2d59851f-15c7-46bc-a886-cac48f0d9e74.html
https://www.angop.ao/angola/pt_pt/noticias/desporto/2016/10/46/Desporto-militar-Angola-pode-ser-sede-permanente-CISM-Africa,2d59851f-15c7-46bc-a886-cac48f0d9e74.html
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dos ramos das FAA, nas regiões e divisões militares, como também nos batalhões, isto é, desde o 

topo até à base das FAA. Também foram surgindo clubes e/ou equipes subordinadas aos 

respectivos comitês ou aos comandos operacionais. Na Região Sul de Angola pode-se mencionar 

o Desportivo da Huila (1998)8, os Kakuvas do Cunene, o COP-Cunene, entre outros.  Ao Comité 

Desportivo da Região Militar Sul estão associadas treze modalidades desportivas, entre elas três 

são modalidades puramente militares e as demais de caráter olímpica, num leque de quinze 

modalidades que o Comitê Desportivo Nacional Militar de Angola pode ter. 9 

 

2. Cooperação no Desporto Militar entre Angola e a Namíbia 

 

A cooperação entre Angola e a Namíbia na área do desporto militar enquadra-se também 

no Acordo do Lubango, assinado em 18 de setembro de 1990, e as respectivas atividades são 

coordenadas pela Comissão Mista de Defesa e Segurança Angola-Namíbia. A Comissão Mista 

de Defesa e Segurança Angola-Namíbia foi constituída, essencialmente, para a cooperação na 

área de defesa e segurança a fim de garantir a paz e o bem-estar às populações dos dois Estados. 

Contudo, esta Comissão também é um mecanismo usado para estreitar, solidificar as relações 

bilaterais entre ambos Estados, através de atividades culturais e desportivas. 10  

Neste âmbito, no quadro das relações que existiram entre a Namibia Defence Force 

(NDF) e as Forças Armadas Angolanas (FAA), as superestruturas dos dois países decidiram 

ultrapassar as relações circunscritas às atividades políticas, militares e econômicas, e 

estabeleceram também estreitas relações de cooperação na área do desporto militar, incluindo-os 

no leque das áreas de cooperação entre os dois países. 11 São várias as explicações sobre as 

razões que levaram Angola e a Namíbia a cooperarem no domínio do desporto militar. Ela pode 

ter as seguintes explicações, discutidas abaixo. 

Por um lado, além de Angola acolher um grande número e campos de refugiados 

namibianos que fugiam das injustiças e perseguições do regime de apartheid, a SWAPO e o seu 

braço armado, o People´s Liberation Armyof Namibia (PLAN), estiveram por muito tempo em 

Angola nos quartéis das (FALA) e das FAPLA, aquando da sua luta pela independência da 

Namíbia, tendo assim vivido um passado comum com as distintas forças de Angola, 

interrompida pela independência da Namíbia. A independência da Namíbia e, consequentemente 

 

 
8 Desportivo da Huila resulta dos jogos desportivos militar do Exército, realizados no Huambo, em 1995, e das FAA 

realizados em 1995 na cidade do Lubango. Entrevista ao Eduardo Cristóvão "Cristo", em Lubango (Huíla), 17 de 

novembro de 2016. 
9 Entrevista a Eduardo Cristóvão "Cristo", em Lubango, 17 de novembro de 2016. 
10 Informante 13 [identidade preservada], em Windhoek, 10 de agosto de 2016. 
11 Entrevista a Eduardo Cristóvão "Cristo", em Lubango, 17 de novembro de 2016. 
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o regresso das SWAPO para a Namíbia teria provocado assim, um certo "afastamento", 

principalmente, entre os aliados anti-África do Sul (MLPA-FAPLA e SWAPO-PLAN).  

Apesar deterem tido conversações institucionais no quadro da cooperação na defesa e 

segurança, os efetivos das FAA e das NDF já não se reuniam para conviver e recriar. Deste 

modo, houve a necessidade de arranjar uma forma para reunirem os efetivos das duas forças de 

defesa, a fim de se divertirem, recriarem, bem como recordar o passado, analisar presente e 

perspectivar o futuro, visto que as atividades desportivas envolvem multidões e são vistas como 

agente de interação e de integração. No entanto, a cooperação no desporto militar constitui uma 

das formas de evitar o corte dos fortes laços de amizade já cultivados durante o período em que a 

SWAPO esteve em Angola, nos quartéis das FAPLA e das FALA. 12 

Por outro lado, a cooperação nas áreas dos desportos também tem objetivo estratégico de 

aproximar os partidários da oposição namibiana (militares e civis), que eram pró-sul-africano e 

pró-UNITA na época da luta pela independência da Namíbia e, por sua vez, eram hostis ao 

governo da República Popular de Angola. Por este fato, os governos de Angola e da Namíbia 

concluíram que a atividade desportiva desempenhará um papel importante na aproximação dos 

povos, dos governos, militares, organizações partidárias e outras estruturas sociais e políticas dos 

dois Estados. 13 O nome da UNITA, tida pelos partidários do MPLA e da SWAPO como vilã do 

conflito angolano (que teve fortes efeitos na Namíbia), ainda anda no coração de muitos 

namibianos. A UNITA tem muitos partidários que haviam fugido para a Namíbia, a maioria dos 

mais de 30 mil refugiados angolanos que estavam neste país, pois tinham saído das áreas 

controladas pelas UNITA. 14 

No entanto, os jogos militares servem para sarar as mágoas que se registraram durante o 

longo e conflito complexo regional (Guerra Civil Angolana, Guerra pela Independência da 

Namíbia/ Guerra de Fronteira de Angola e o Conflito de Caprivi). A atividade desportiva tem 

uma particular importância para a corporação militar, porque para além de proporcionar um 

ambiente de camaradagem e de amizade, ela une os dois países e fortalece as relações sociais e 

políticas. Portanto, o militar pode sentir-se inserido num ambiente diferente da preparação 

combativa. 

Os primeiros jogos amistosos entre Angola e a Namíbia eram somente de cariz civil, 

devido à situação que se vivia em Angola e na Namíbia. Não havia ambiente propício para a 

realização de atividades desportivas e culturais militares. Antes da paz, na cidade de Ondjiva 

(Cunene) eram realizados eventos músico-culturais, com artistas angolanos e namibianos. No 

desporto, o futebol e, às vezes, o handebol eram as modalidades mais praticadas. Mas, 

 

 
12 Ibidem. 
13 Informante 16 [identidade preservada], em Ondjiva, 26 de agosto de 2016. 
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observava-se a falta de um certo rigor, permitindo a participação de civis. Os primeiros jogos 

foram realizados em Ondjiva e na Namíbia, e envolvia a equipe da Província do Cunene, 

conhecida por “Equipe da Educação” por ter sido patrocinada pela Direção Provincial da 

Educação do Cunene. 

Esses primeiros jogos eram realizados com o objetivo de fortalecer a amizade e criar um 

ambiente de confraternização, bem como a troca de experiência na área dos desportos entre os 

dois povos. Estes jogos teriam sido motivados, por um lado, no Cunene, principalmente em 

Ondjiva, por não haver equipes fortes para protagonizar bons duelos. Por outro igual modo, não 

tinham possibilidade e meios financeiros para participar no campeonato nacional da segunda 

divisão em Angola, ou realizar jogos amigáveis com equipes de outras províncias de Angola, 

assim como a falta de meios que a longa distância exigia, o mau estado das estradas e a situação 

política e militar insegura que se vivia na época. 15 

Foram necessários alguns anos para que as atividades relacionadas com a cooperação na 

área do desporto militar entre Angola e a Namíbia começassem de fato. O protocolo de 

cooperação no desporto militar entre os dois países só foi ratificado em 2004, na cidade de 

Windhoek, pelos ministros da Defesa de Angola e da Namíbia. 16 Segundo o referido acordo, as 

unidades militares localizadas ao longo da fronteira comum devem realizar anualmente, sob 

organização da Comissão Mista Permanente de Defesa e Segurança Angola-Namíbia, atividades 

desportivas e culturais entre militares de Angola e da Namíbia, no âmbito do fortalecimento das 

relações de amizade, solidariedade e de cooperação entre os dois Estados. 17 

Neste quadro, na reunião de WalvisBay, de 9 a 10 de junho de 2004, o Comitê de Defesa 

da Comissão Mista de Defesa e Segurança Angola-Namíbia decidiu alargar e intensificar a 

realização de diversas modalidades desportivas e atividades culturais. Tal decisão tinha sido 

tomada devido ao fato de as atividades desportivas e culturais no quadro militar, na altura, 

cingirem-se apenas ao futebol. 18 Apesar de as atividades desportivo-militares entre Angola e 

Namíbia serem realizadas anualmente, há a possibilidade de interregno, quando necessário. O 

período de interregno foi registrado principalmente durante o período pré-conflito (1990 – 2002), 

que produziu um clima não favorável à competições desportivas. O interregno que se tem 

verificado no período pós-conflito é justificado pelo curto tempo de preparação e recuperação 

que a atividade desportiva exige, pelos meios técnicos e estruturas adequadas exigidas para a 

 

 
14 Ibidem. 
15 Informante 19 [identidade preservada], em Ondjiva, 07 de novembro de 2016. 
16 Entrevista a Francisco Ruben "Chico", em Ondjiva, 03-06-2017. 
17 Inquérito (questionário) a Leo Mwadinangue, em Ondjiva, 10-07-2016. 
18 Relatório do Comitê de Defesa (09 e 10-06-2004). 11ª Reunião da Comissão Mista de Defesa e Segurança 

Angola-Namíbia, em WalvisBay (Namíbia), 09 e 10 de junho de 2004. 
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organização das respectivas atividades, fato que levou à realização de poucas edições 

desportivas. 19 

Os primeiros jogos de cariz militar foram realizados somente por militares afeitos ao 

Comando Operacional Cunene (COP-Cunene), estacionado na província do Cunene, como 

representante da Região Militar Sul (visto que o Comando da Regional Sul e o Comitê 

Desportivo Militar da Região Sul encontram-se na Província da Huíla), e os militares da NDF 

afeitos à Região Norte da Namíbia (Batalhão 261 da Região de Okavango, Batalhão 262 da 

Região de Caprivi e o Batalhão 263 da Região de Oshana), afeitos à 26ª Brigada de infantaria 

motorizada localizado em Grootfrontein. 20  

A primeira edição dos jogos militares, entre o COP-Cunene e a Região Militar Norte da 

Namíbia (26 Brigada), foi realizada em Oshakati (Namíbia), a segunda edição foi realizada em 

Ondjiva (Angola) e a terceira teve lugar em Oshivanda (Namíbia). Fizerem parte da prova as 

seguintes modalidades: futebol, atletismo e corrida de meio-fundo com mochila num percurso de 

10 quilômetros. 21 Para tais eventos eram feitas seleções. O COP-Cunene fazia uma seleção para 

representar a Zona Militar Sul de Angola, que também era integrada por alguns civis. E os 

namibianos, por sua vez, faziam uma seleção para representar a unidade militar do norte da 

Namíbia. Estes jogos englobavam várias modalidades. Algumas delas eram desconhecidas, a 

exemplo do jogo de medição de força. Este ainda não era conhecido pelos militares angolanos. 22 

Com o desenvolvimento da dinâmica dos desportos militares entre Angola e a Namíbia, 

principalmente após a extinção da COP-Cunene e, consequentemente, a transferência destes 

militares para a Região Militar Sul (província da Huila), em 2007, o Comando da Região Militar 

Sul de Angola teve de assumir as responsabilidades de coordenação, organização e realização 

das atividades desportivas no âmbito da cooperação Angola-Namíbia. Desde então, os militares 

da Região Militares Sul de Angola e da 26ª Brigada do Norte da Namíbia começaram a participar 

nos respectivos jogos militares. Paulatinamente foram-se incluindo outras modalidades 

desportivas. 23 

Ao Comitê Desportivo da Região Militar Sul (CDRMS) estão associadas 13 modalidades 

desportivas, entre elas três são puramente militares – o triatlo militar24, superação de obstáculos e 

a orientação no terreno. Dentro as modalidades olímpicas, o CDRMS possui dez – o futebol 

onze, o futsal, o handebol, voleibol, o basquetebol, atletismo, o boxe, o judô, o taekwondo e o 

 

 
19 Entrevista a Eduardo Cristóvão "Cristo", em Lubango, 17 de novembro de 2016. 
20 Ibidem. 
21 Informante 16 [identidade preservada], em Ondjiva, 26 de agosto de 2016. 
22 Informante 19 [identidade preservada], em Ondjiva, 07 de novembro de 2016. 
23 Entrevista a Eduardo Cristóvão "Cristo", em Lubango, 17 de novembro de 2016 
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xadrez. A classe feminina tem três modalidades – o handebol, o atletismo e o futsal. Ao nível do 

leque das modalidades do programa do Exército Angolano, ao CDRMS falta o hóquei em patins, 

tênis de mesa e a natação. 25 

Na edição de 2016, realizada no Lubango, a Namíbia fez-se presente com futebol, 

voleibol, atletismo e snooker. Nesta edição fizeram parte as seguintes modalidades: futebol, 

futsal, voleibol, atletismo (100 m, 400 m, 800 m e 10 km), marcha forçada (10 km com 5 kgs), 

tiro desportivo (300 m posição deitada, 200 m de joelho e 100 m de pé e nos alvos fixos), 

snooker e medição de força (puxar a corda). A organização tem dado alguma flexibilidade ao 

triatlo militar26, em relação às regras internacionais pelo fato da Namíbia não praticar o tiro, 

lançamento de granada e atletismo num único pacote (só têm feito o tiro), levando-os a realizar 

as fases desta modalidade (triatlo militar) em dias diferentes. Porém, pretende-se ultrapassar de 

forma a aumentar o impacto físico e o entusiasmo da modalidade. 27 

O conjunto de modalidades de cada edição é proposto pelo país anfitrião e aprovado na 

reunião técnica Angola-Namíbia com o objetivo de acordarem de forma consensual as 

modalidades que farão parte de cada edição dos jogos militar, tendo em conta àquelas em que 

ambos têm praticado internamente. Em cada edição desportiva, geralmente, tem havido 

modalidades demonstrativas, apresentadas por cada país e que não são praticadas pelo seu 

adversário. As modalidades de demonstrações são realizadas com o objetivo de incluí-las nas 

respectivas forças armadas e praticá-las nas próximas edições desportivas. É o caso do 

basquetebol, futsal, superação de obstáculos, triatlo militar completo (tiro, lançamento de 

granada e a corrida, de forma sequência) e o handebol (masculino e feminino), demonstradas 

pelas FAA, e o snooker e o netbol demonstrados pela NDF. Mas, para tal e de forma prévia, o 

conjunto experiente envia um dispositivo com vídeos para que o inexperiente possa observar e 

aprenderem as modalidades em questão e as suas regras. 28 De modo geral, entre 2005 e 2016, os 

jogos militares Angola-Namíbia, foram disputadas em oito edições: 

 

▪ A primeira edição foi realizada em 2005, no Estádio Municipal de Oshakati (Namíbia), 

entre a Região Militar do Norte da Namíbia (26 Brigada) e o COP-Cunene. 

 

 
24 O triatlo militar é uma modalidade que no contexto angolano engloba três disciplinas: tiro, lançamento de granada 

e atletismo (corta-mato num percurso de 30 quilómetros na qual o atleta fica equipado militarmente, como se 

estivesse em combate). Entrevista ao Eduardo Cristóvão "Cristo", em Lubango, 17 de novembro de 2016. 
25 Entrevista a Eduardo Cristóvão "Cristo", em Lubango17 de novembro de 2016. 
26 Geralmente a aplicabilidade desta modalidade – o triatlo militar – está relacionada com a base da formação das 

forças armadas do respectivo país. As FAA têm recebido formação dos países do ex-Pacto de Varsóvia, 

principalmente da Rússia, na qual esta modalidade é obrigatória no quadro da formação militar. Provavelmente, a 

formação dos militares dos namibianos é feita em alguns dos países da OTAN. Entrevista a Eduardo Cristóvão 

"Cristo", em Lubango, 17 de novembro de 2016),  
27 Entrevista a Eduardo Cristóvão "Cristo", em Lubango, 17 de novembro de 2016. 
28Ibidem.  



 
 
 

A cooperação no desporto militar entre angola e a Namíbia (2004 –2016) 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.04 | Nº. 08 | Ano 2021 | p. 64 

▪ A segunda edição foi realizada em 2006, em Ondjiva (Angola) entre COP-Cunene e a 

Região Militar do Norte da Namíbia (26ª Brigada).  

▪ A terceira edição foi realizada em 2007, Oshivanda (Grootfrontein-Namíbia), entre a 

Região Militar do Norte da Namíbia (26ª Brigada) e o COP-Cunene. 

▪ A quarta edição foi realizada em 2008, na cidade do Lubango (Angola), entre a Região 

Militar Sul de Angola e a Unidade da região militar do norte da Namíbia. 

▪ A quinta edição foi realizada em 2009, na cidade do Namibe (Angola), entre a Região 

Militar Sul de Angola e a Unidade da Região Militar do Norte da Namíbia (26a Brigada). 

▪ A sexta edição foi realizada em 2015, em Menongue, entre a Região Militar Sul de 

Angola e a Unidade da Região Militar do Norte da Namíbia (26ª Brigada). 

▪ A sétima edição foi realizada em 2016, na cidade do Lubango, entre o Exército de 

Angola e a Unidade da Região Militar do Norte da Namíbia (26ª Brigada). 

▪ A oitava edição foi realizada em 2017, no Lubango, entre o Exército da Namíbia e o 

Exército de Angola. 29 

 

A Região Militar Sul de Angola tem tido anualmente partições internas. Também 

participa em competições do Exército, das FAA, e em outras de caráter internacional, em nome 

da FAA. Entre os países da SADC, Angola só tem cooperação na área dos desportos militares 

com a Namíbia. Por isso, também se tem afirmado que a cooperação com a Namíbia é uma ação 

estratégica em relação a outros países da região. Pois, acredita-se que num futuro próximo 

Angola possa estender a cooperação, na área dos desportos militares, com os vizinhos do norte 

(RDC, República do Congo) e do leste (Zâmbia) como parte das estratégias das FAA. 30 

Em paralelo com as relações desportivas entre Angola e a Namíbia, estão em curso 

negociações sobre a construção de dois monumentos históricos. Um em Cassinga (Província da 

Huíla) e outro em Oshitekela (Província do Cunene), em memória das oitocentas vítimas mortais 

(angolanas e, maioritariamente, namibianas) dos ataques efetuados pelas SADF, em 1978 e 

outros anos subsequentes, pelo que se tem realizado periodicamente encontros da Comissão 

Técnica Bilateral. 31 Ainda neste âmbito, no dia 3 de maio de 2016, em Luanda, os dois Estados 

finalizaram o acordo de “Reabilitação, Construção, Operação, Gestão e Manutenção do Sítio 

Histórico em Angola”. Na ocasião, uma delegação de 300 pessoas, sobreviventes dos massacres 

de Cassinga e de Oshetekela, visitou aquelas localidades (30 de abril e 8 de maio de 2016). 32 

 

 
29 Entrevista a Francisco Ruben "Chico", em Ondjiva, 03-06-2017. 
30 Entrevista a Eduardo Cristóvão "Cristo", em Lubango, 17 de novembro de 2016. 
31 Arquivo da Direção Nacional de Relações Internacionais do Ministério da Defesa Nacional de Angola. 

Memorando sobre o estado de cooperação com a República da Namíbia no domínio da defesa, 13-12-2016. 
32 Ibidem. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os habitantes do sul de Angola e norte da República da Namíbia constituem um único 

povo, dotado de laços e, em certos casos com enlaces familiares, fruto dos conjuntos sociais e 

políticos africanos e reinos pré-europeus que mantinham entre si relações comerciais, políticas, 

laborais e de amizades. A Conferência de Berlim (1884–1885), ao instituir princípios para as 

futuras ocupações em África, separaram estes liames, além de colonizar esta região (Angola por 

Portugal e Namíbia pela Alemanha e depois pela África do Sul). Portanto, esta população 

autóctone que vive nesta região tem a mesma história e cultura, fato que os obriga a manter 

diversas formas de relações. 

O fim do conflito na Namíbia e em Angola abriu um novo horizonte de cooperação no 

quadro da defesa. A cooperação entre estes Estados, no quadro do Desporto Militar, enquadra-se 

nas ações da Comissão Mista Angola-Namíbia para a Defesa e Segurança, como um instrumento 

de cooperação no domínio da defesa, tornando-o fato particular. Isto é, Angola e a Namíbia não 

têm com qualquer outro país, acordos semelhantes, no que diz respeito às suas características e 

conteúdo. Por isso, também se tem afirmado que a cooperação com a Namíbia é una e 

estratégica, em relação a outros países da região. 

Apesar de a estratégia de fomento e desenvolvimento do desporto militar ter surgido em 

1977, no seio das FAA, através da criação do Comitê Desportivo Nacional Militar – CODENM, 

e com a criação do Clube Desportivo Primeiro de Agosto, a cooperação na área do desporto 

militar entre Angola e Namíbia não fazia parte das estratégias de Luanda, antes de 2008. A 

iniciativa estratégica de incluir e realizar atividades desportivas no quadro da cooperação militar, 

entre Angola e a Namíbia, teria sido movida por iniciativa do COP-Cunene e das forças 

namibianas, impulsionadas pelas atividades culturais e desportivas realizadas por civis. 

Entretanto, a cooperação no desporto militar existentes entre os dois Estados são 

justificadas, por um lado, pela evolução dos laços político-militares efetivados pelos movimentos 

de libertação dos respectivos países ao longo da luta pelas suas independências, contra os últimos 

redutos coloniais na África Austral, no caso, o regime colonial português, em Angola, e o regime 

de apartheid sul-africano, na Namíbia e na África do Sul. Por outro lado, a cooperação no 

desporto militar também constitui uma estratégia de defesa nacional, criando uma relação de 

amizade através dos desportos, com objetivo de neutralizar ideias anteriormente defendidas pela 

SWAPO, antes 1976, de uma eventual anexação da região Ovambo de Angola à uma Namíbia 

independente. A Comissão Mista de Defesa e Segurança Angola-Namíbia (CMDSA) defende a 

consolidação da cooperação multissetorial entre os dois povos e o estabelecimento de princípios 
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do direito internacional, da carta da ONU e da UA que visam estreitar; promover e manter 

relações de boa vizinhança com as nações limítrofes e cooperação entre os Estados região, com 

base nos princípios do respeito pela soberania dos Estados; detectar e prevenir elementos que 

possam pôr em causas as relações, a segurança e os interesses comum dos dois países; o respeito 

do princípio de não ingerência nos assuntos internos dos outros Estados; das reciprocidades de 

vantagens e de cooperação com todos os povos para a defesa da justiça e para o progresso da 

região. 
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AS REVOLTAS POPULARES E A 
VIOLÊNCIA DO ESTADO: UM OLHAR 

SOBRE AS MANIFESTAÇÕES DE 2008 E 
2010 EM MOÇAMBIQUE 

 

POPULAR REVOLTS AND STATE VIOLENCE: A 

GLANCE AT THE 2008 AND 2010 DEMONSTRATIONS IN 

MOZAMBIQUE 
_____________________________________ 

 

RESUMO: O artigo aborda sobre as manifestações populares de 

2008 e 2010 em algumas cidades de Moçambique na sequência do 

agravamento de preços de alguns produtos e serviços. Os objetivos 

visam analisar as principais determinações das revoltas populares; 

caracterizar as ações do governo para fazer face à onda das 

manifestações, como forma de aferir o nível de zelo e o uso da 

autoridade do Estado, bem como avaliar as medidas adotadas em 

resposta às reivindicações populares. Além disso, este artigo também 

teve como objetivo inferir o lugar das manifestações em termos 

teórico-metodológicos. Para esse propósito, foi feita uma 

caracterização do contexto sociopolítico do país que condicionou 

este fenômeno social em razão da conjuntura internacional, 

conforme se indicou com a demonstração do quadro e da trajetória 

das manifestações para melhor compreender as principais 

incidências da chamada “greve geral”. Discuto também o quadro 

interpretativo das ações coletivas, com intuito de enquadrar melhor 

as ações populares em referência.  
 

PALAVRAS-CHAVE: Manifestações Populares; Moçambique; 

Violência do Estado. 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: The article deals with the popular demonstrations of 

2008 and 2010 in some cities of Mozambique following the increase 

in prices of some products and services. The objectives are to 

analyse the main determinants of the popular uprisings; to 

characterise the government's actions to cope with the wave of 

demonstrations, as a way of gauging the level of zeal and the use of 

the State's authority, as well as to assess the measures adopted in 

response to the popular demands. In addition, this article also aimed 

to infer the place of the demonstrations in theoretical-methodological 

terms. For this purpose, a characterization of the sociopolitical 

context of the country that conditioned this social phenomenon due 

to the international conjuncture was made, as indicated with the 

demonstration of the framework and trajectory of the demonstrations 

to better understand the main incidences of the so-called "general 

strike". I also discuss the interpretative framework of collective 

actions, with a view to better framing the popular actions in 

reference. 
 

KEYWORDS: Popular Demonstrations; Mozambique; State 

Violence. 
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AS REVOLTAS POPULARES E A VIOLÊNCIA DO ESTADO: UM OLHAR SOBRE AS 

MANIFESTAÇÕES DE 2008 E 2010 EM MOÇAMBIQUE 

 

Óscar Morais Fernando Namuholopa. 1 

 

Não se pergunta ao povo se ele quer revolução ou não. As 

revoluções acontecem onde não há outra saída. Elas são, de fato, 

como tempestades ou como terremotos. Com certeza, são feitas 

pela mão de homem, mas homens e mulheres agem sob condições 

que não podem controlar totalmente. Ralf Dahrendorf. 

 

Introdução  

 

O poder e a autoridade são dois conceitos distintos, porém, indissociáveis. Muitas vezes 

fazem-se manifestar por meio da violência e da repressão e, em algumas, dependendo da 

natureza desses Estados, estes meios assumem formas recorrentes e constituem o caráter das 

respectivas entidades. Uns são mais e outros menos violentos. Neste trabalho, considero dois 

momentos de sua manifestação. O primeiro é através do exercício do poder de forma inadequada, 

em que a aplicação das políticas governamentais não consensuais causa insatisfação social e, por 

conseguinte, convulsões populares. O segundo decorre da tentativa de o executivo conter as 

contendas populares, sendo que, não raras às vezes, o uso dos meios repressivos é excessivo. A 

análise destas formas de manifestação do poder e da autoridade que igualmente pode ser feita a 

vários governos e Estados, faço-a a partir de Moçambique. 

Moçambique é um país marcado por um histórico de lutas. No passado colonial tivemos 

as resistências dos chefes africanos contra a ocupação estrangeira e diversas formas de lutas 

contra a exploração capitalista. Após a independência em 1975, devido ao regime “socialista”2, o 

período da primeira República (1975-1990) conteve convulsões sociais, à exceção da guerra civil 

(1976-1992), que fugiu do seu controle e está na origem das políticas do regime. Porém, após 

Moçambique aderir às instituições neoliberais e mudar de regime político em 1990, com a 

aprovação da nova constituição que abriu espaço para as múltiplas liberdades sociais, tão logo 

começaram a surgir focos de manifestações populares. A primeira foi em 1993, contra o 

agravamento das tarifas dos transportes urbanos. A segunda foi em 2008, com a mesma razão da 

anterior, e a terceira em 2010, com o agravamento dos preços dos principais produtos 

 

 
1Doutor em Sociologia pela Universidade Federal de Goiás (UFG-2021), professor moçambicano e pesquisador do 

Núcleo de Estudos e Pesquisas em Movimentos Sociais (NEMOS) da Faculdade de Ciências Sociais-UFG. email: 

oscarnamuholopa@gmail.com  
2 Apesar das tendências durante a luta pela independência nacional, o socialismo foi autoproclamado pela Frente de 

Libertação de Moçambique (FRELIMO) em 1977 e seguiu à risca o socialismo soviético, sem, no entanto, aglutinar 

os aspectos socioculturais africanos, com o intuito de formar uma sociedade moderna. Durante a vigência do regime, 

estavam limitadas, por lei, as liberdades de organização e manifestação. 

mailto:oscarnamuholopa@gmail.com
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alimentares e de certos serviços. Outras manifestações de índole política e social também 

ocorreram neste intervalo, porém, para o presente, o estudo será centrado em torno das duas 

últimas revoltas populares que igualmente recebem outras designações, como greves e 

manifestações. 

O propósito é analisar as múltiplas determinações das revoltas populares de 2008 e 2010 

e, por via disso, caracterizar as ações do governo para fazer face à onda das manifestações e as 

medidas tomadas em resposta às reivindicações populares, além de inferir o lugar das 

manifestações de 2008 e 2010 no contexto das ações coletivas. O percurso de abordagem dos 

assuntos aqui propostos permitirá refletir sobre a conjuntura sociopolítica e o nível das garantias 

legais das liberdades democráticas do Estado de direito em Moçambique. Para tanto, no primeiro 

momento discutirei as diferentes formas de manifestação da violência do Estado em regimes 

políticos que se revestem de poder democrático. Depois, farei a análise das ações do movimento 

de protesto de 2008 e 2010 que tiveram o seu epicentro na cidade de Maputo e a atuação do 

governo face às reivindicações. Finalmente, farei uma breve discussão sobre o lugar do 

movimento de protesto em análise, com vista a enquadrá-lo no contexto das ações coletivas a 

partir de um olhar teórico-metodológico. O recurso que privilegiei para a construção do presente 

estudo consistiu no tradicional levantamento bibliográfico ao meu alcance, para estudo, análise e 

interpretação dos assuntos aqui propostos, cujas fontes são indicadas no texto ao longo das 

discussões e constam das respectivas referências finais.  

 

A manifestação da violência do Estado  

 

A violência é um dos temas de maior atenção ao nível das ciências sociais. Como 

observou Peter Imbusch (2003), a violência é um fenômeno extremamente complexo, 

envolvendo grande ambiguidade entre a destruição e criação da ordem. Extensivamente o termo 

pode ser compreendido como referindo-se a: força, agressão, conflito, poder ou guerra, crime, 

etc., que nem sempre são idênticos à violência. Esta ambiguidade é responsável pela polissêmica 

compreensão do significado de violência que muito depende do contexto em que é usado. Porém, 

baseando-se na fonte, ela pode ser usada tanto para designar as relações sociais, quanto para 

avaliar a situação de uma questão na sua relação com a legalidade. Comum é também associar a 

violência com o seu agente praticante. É o caso da violência do Estado, que resulta do uso 

excessivo do poder e que é objeto do presente estudo.  

Entretanto, várias são as formas de manifestação da violência do Estado, sendo que ela 

existe em quase todas as formas de governo, inclusive os mais democráticos. Porém, varia o seu 

grau, sendo uns mais violentos e outros moderados. Ainda há os que assumem a violência como 
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principal característica para fazerem manifestar a sua autoridade, particularmente para os 

governos que passam por uma crise de credibilidade. Apesar de ela existir desde as primeiras 

formas de Estado, tende a acompanhar o processo de evolução dos diferentes sistemas políticos e 

assume formas cada vez mais sofisticadas. A violência não é simplesmente usada de forma 

defensiva, como era de esperar, mas extensivamente de forma ofensiva e recorrente para reprimir 

toda tendência de opinião contrária.  

Vimos assim que vivemos o tempo todo sendo violentados. Vivemos em um mundo em 

que a intolerância se tornou cultura do Estado face aos apelos e ações da sociedade civil em 

defesa dos direitos fundamentais. Vivemos em um mundo em que a exclusão é regra geral para o 

exercício do poder, cuja autoridade se parece mais com a tirania que com a democracia. Vivemos 

em um mundo onde, infelizmente, precisamos nos esconder para expressar o nosso pensamento 

ou sentimento com medo de represálias do Estado, enquanto a criminalidade e a corrupção são 

praticadas a céu aberto e, por vezes, diante de um olhar impávido de quem, por direito, devia 

reprimi-lo; onde a imposição de leis e decretos não consensuais que limitam os direitos civis e 

alargam os privilégios da minoria, que controlam o poder em defesa dos seus próprios interesses, 

tornaram-se novas e recorrentes formas de violência do Estado. Assistimos ainda, nas nossas 

sociedades, uma inversão do sentido das coisas. Assim, as mesmas leis aplicadas para penalizar o 

simples cidadão, são amplamente manipuladas para proteger a elite dominante da impunidade. 

De modo igual, as ilegalidades tonaram-se práticas legais e legalidades, ilegais, como o uso das 

prerrogativas legais garantidas pelo poder democrático de direito. Este é o estado do nosso 

Estado moderno. 

Assim, diante do exposto, urge perguntar: será que vivemos em tempos de democracia ou 

de ditaduras em tempos de democracia? Seria justo afirmar que estamos em democracia quando 

a justiça é injusta e parcial? Seria justo afirmar que vivemos uma democracia moderna onde os 

direitos são reprimidos e a liberdade intolerada? Onde a opinião pública foi alienada? Estas 

reflexões permitem pensar que, de fato, vivemos o tempo todo debaixo da violência praticada em 

nome do poder democrático, onde a única importância que sobrou do povo parece ser a de gerar 

recursos através dos impostos para garantir a manutenção do poder do Estado e alimentar os 

benefícios da elite política, enquanto ele permanece vivendo miseravelmente. Se a democracia 

ateniense3 foi acusada de imperfeita por dividir a sociedade em cidadãos (com direitos políticos) 

e não cidadãos (sem direitos políticos), a grande parte das democracias de hoje pode ser 

equiparada à ditadura. Se não tivesse receio de ser mal compreendido, diria que vivemos em 
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regimes “fascistas” retardados, que longe estão de reunir consensos democráticos. Não vou levar 

tempo tentando trazer várias acepções acerca da democracia, porque isso já foi feito e entendo 

que esse é outro assunto que deve ser tratado à parte. Mas em poucas palavras, tal como disse 

Barry Holden (1996), a palavra democracia significa “governo do povo”. Nela as coisas não 

dependem de um grupo restrito, mas da maioria. Apesar de ser claro, não é isso que acontece nas 

nossas sociedades. Em parte, isso decorre, conforme sustentou a fonte, pelo fato de o significado 

de democracia estar a ser obscurecido devido a uma diversidade de sistemas que foram 

chamados de democracia. 

Diante disso, não é preciso ressuscitar Marx para vir de volta e explicar os fenômenos 

políticos que acontecem hoje e afirmar a necessidade de se refletir sobre uma possível revolução, 

pois fê-lo em vida. Por mais que os remédios sejam amargos, precisamos mudar a estrutura do 

Estado e o panorama da democracia para que, de fato, o poder seja efetivamente do povo, pelo 

povo e para o povo. Não fosse a consolidação do neoliberalismo e o otimismo exacerbado da 

democracia ocidental, diria que a melhor sugestão seria a autogestão social. Todavia, essa não 

passa de uma utopia, embora os seus princípios sejam mais humanizados. Não foi em vão que 

Marx e Engels escreveram em “O manifesto comunista” (2013) que “O Poder executivo do 

Estado não passa de um comitê para gerenciar os assuntos comuns de toda a burguesia” (MARX; 

ENGELS, 2013, p. 13). São exatamente estas características que corporizam o Estado repressivo 

moderno, cujos interesses estão voltados para a classe dominante. Esta tendência é notória na 

maior parte dos governos de hoje e contrasta vivamente com os seus propósitos (o bem-estar). 

Recentemente, Clauss Offe (1972, p. 162) secundou esta ideia ao afirmar que “[...] pode-se dizer 

que a dominação política em sociedades industriais capitalistas é um método de dominação de 

classe que não se revela como tal”. A fonte prossegue explicando que, admitindo essa hipótese, 

as instituições da dominação política estariam exercendo uma seletividade vinculada à classe.  

Portanto, inicialmente, o Estado foi visto crescentemente de forma mais idealizada como 

um árbitro imparcial e secular entre as diferentes classes, etnias e interesses (NANDY, 2011). 

Entretanto, não é isso que se assiste. O Estado deixou de ser guardião dos interesses do povo, 

pois a cada dia que passa constatamos que os governantes estão cada vez menos preocupados 

com a coisa pública, e cada vez mais comprometidos com as causas particulares. Desta feita, 

seria justo afirmar que o Estado perdeu a sua vocação. O mesmo autor referencia que os estudos 

dos analistas revelam haver uma crescente incapacidade dos Estados-nação em satisfazer as 

necessidades da sociedade civil na grande parte do mundo, no período posterior à segunda 

Guerra Mundial. Para provar essa hipótese, não precisa ir longe: basta reparar como os nossos 

 

 
3 Em Atenas nem todos podiam participar da vida política, somente aqueles que possuíam direitos de cidadania. Era 

excluída desse direito a maioria da população da cidade (as mulheres, os estrangeiros e os escravos) (PLATÃO, 
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governantes dirigem a máquina estatal. Muitas vezes eles agem com excesso de convicção, ora 

despoticamente e como se o Estado fosse uma propriedade privada, ora não conseguem esconder 

que estão ao serviço do poder econômico. Parece que há mais cuidado em velar para que a lei 

não entre em contradição com o interesse da classe econômica que com a vontade do povo.  

Os dirigentes constituem hoje o que se pode chamar de sociedade de prazer e não como 

uma sociedade de representantes do povo. Os recursos nunca existem quando é para satisfazer a 

necessidade do povo, porém, o mesmo não se pode dizer, quando é para promover mega reuniões 

ou sessões de lazer que juntam pares, não para tratar dos interesses do povo que continua 

vivendo na penúria, mas para estudar os mecanismos que alargam a dominação da classe, sem, 

no entanto, se importar pelos meios a serem usados para tal. O próprio poder legislativo, o qual 

permaneceria como o único reduto do poder credível e que representasse de fato o povo, tornou-

se um epicentro das manipulações dos poderes e calvário do próprio povo. Não nos surpreende 

serem aprovadas medidas que completamente se distanciam dos interesses do povo e que, por 

um lado, perpetuam o seu estado de dependência econômica e, por outro, que ampliam a 

hegemonia da elite dominante. 

Evidente o que acontecia com a então emergente democracia ateniense do século V a.C., 

assistimos hoje nas nossas assembleias em pleno século XXI. De acordo com Platão (2000), as 

decisões políticas da Assembleia ateniense estavam na dependência de interferências ainda mais 

restritas, pois na Assembleia nem todos tinham o mesmo recurso de atuação. Não eram todos que 

tinham o poder de falar, apesar de ser assim como a lei preconizava, mas de fato, alguns apenas o 

faziam. E quem eram? “Os que possuíam dons de oratória associados ao conhecimento de 

negócios públicos, os hábeis no raciocinar e no usar a voz e o gesto, estes é que obtinham 

ascendência ao auditório, impunham seus pontos de vista através da persuasão retórica e 

lideravam as decisões” (PLATÃO, 2000, p. 7). A eloquência tornou-se, assim, em Atenas, tal 

como nas nossas sociedades, uma verdadeira potência e instrumento de dominação. 

Severino Ngoenha tinha razão, quando em a Terceira questão (2015), depois de analisar 

algumas passagens da democracia ateniense fazia uma comparação com a que é praticada em 

Moçambique. Estamos, dessa forma, vivendo um drama da Grécia do século V da antiguidade, 

em um momento em que deveríamos aperfeiçoar práticas democráticas a partir de uma 

observação cuidadosa dos erros do passado. Cometemos os mesmos erros de forma deliberada 

em busca de vantagens políticas e para manipular a verdade. São estes erros que levaram à 

decadência a democracia ateniense, como descreve Ngoenha (2015, p. 84): 

 

 

 

2000). 



 ÓSCAR MORAIS FERNANDO NAMUHOLOPA 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.04 | Nº. 08 | Ano 2021   p. 91 

Como se pode constatar, uma das razões da falência da democracia de Atenas 

reside na emergência do individualismo e do egoísmo, de um estado de medidas 

segregacionistas, elitistas, favoráveis não à totalidade dos cidadãos, mas a 

aumentar a riqueza dos ricos – interessados em banquetes, no luxo, na 

aparência; e a pobreza dos pobres, o que levou a acentuação das desigualdades. 

  

Coincidentemente são as mesmas coisas descritas por Ngoenha que assistimos nos nossos 

poderes democráticos de hoje. A ganância e o jogo de interesses tornaram-se expoentes máximos 

de todas as prioridades das agendas políticas. Resta-nos apenas perguntar: será que estará 

caminhando para o seu colapso, tal como aconteceu com a democracia ateniense quando esses 

aspectos passaram a caracterizar o poder público? Em Atenas, os cidadãos tinham o orgulho pela 

sua nação, mas no auge dos problemas ora arrolados, o espírito patriota desapareceu no seio dos 

cidadãos. Evidente o que acontece hoje: nações ou Estados inteiros reclamam a falta de espírito 

patriota dos seus cidadãos, mas isso não é ao acaso. Eles perderam a autoestima pela 

concupiscência dos seus governantes, fato que lhes leva ao sentimento de não estarem bem 

representados e a perderem orgulho da nação.  

Quando as consequências dessa concupiscência atingem as massas no seu geral, gera 

descontentamento e descrédito nas autoridades que se veem confrontadas pela fúria popular que 

empreende manifestações ou boicote nos sistemas instalados. Sentindo-se desafiados, os 

governantes, que pela delegação do povo se encontram investidos de poderes de repressão, não 

evitam violências contra o povo que não quer muito, mas apenas uma simples redução do preço 

do pão. Os exemplos disso poderiam ser infinitos. Mas a seguir, reconstituo a trajetória das 

manifestações populares de 2008 e 2010 pela subida de preço de alguns produtos e serviços, e 

tiveram como epicentro a cidade de Maputo em Moçambique. 

 

O poder nas ruas e a intolerância do Estado  

 

Após uma quinzena de limitação por lei, o ciclo de manifestações e revoltas em 

Moçambique no período posterior à independência teve início na segunda República (1990), 

após abertura do espaço político e garantia dos direitos democráticos. A primeira revolta popular 

violenta neste período ocorreu em 1993. A população das cidades de Maputo e Matola4 

reivindicava o cancelamento do aumento da tarifa do “chapa-cem”5 em 100%. Subia dos 500 

para 1000 Meticais da antiga família, uma decisão unilateral tomada pelos transportadores, 

justificando-se no agravamento do preço do combustível. Em reação, conforme Egídio Chaimite 

(2017), na manhã de 24 de novembro de 1993, dia em que a nova tarifa entraria em vigor, 

 

 
4 Uma boa parte dos funcionários e trabalhadores da cidade de Maputo vive na cidade da Matola e arredores. Juntas, 

estas cidades fazem o grande Maputo.  
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milhares de pessoas puseram-se às ruas, em um movimento incomum, colocando barricadas nas 

principais vias de acesso ao centro da cidade de Maputo, vandalizando viaturas e saqueando 

lojas, situação que, em alguns bairros, durou cerca de uma semana. Embora reconhecesse ser 

oportuno, o governo classificava o ajuste como sendo improporcional. Contudo, achava-se 

incapaz de dar resposta satisfatória à população. Na sequência das manifestações, de acordo com 

a mesma fonte, houve uma morte e mais de cinquenta feridos. Após este prelúdio das 

manifestações, seguiram-se várias ações nesse sentido, como as manifestações de 2008 e 2010, 

que constituem o propósito do presente estudo. 

Sucede que a crise financeira que despontou em 2007 inicialmente nos EUA, e que 

posteriormente se espalharia pelos países sob sua influência econômica, gradualmente ia 

consumindo nações e as suas manifestações não foram uniformes em todas elas. Em 

Moçambique, o governo, convicto do seu aparente otimismo político e econômico, reproduzia a 

profecia dos organismos internacionais, como o Fundo Monetário Internacional (FMI), que 

assegurava que, pela sua conjuntura macroeconômica favorável, a crise econômica mundial não 

se faria sentir no país (JOHANSSON; SAMBO, 2017). Se no início assim parecia, o mesmo não 

seria de esperar no período subsequente. Aos poucos a crise foi se instalando no país. 

Os primeiros sinais apareceram em 2008, quando, em razão da subida do preço do 

petróleo no mercado internacional, o governo fez ajuste dos preços domésticos. De acordo com 

Chaimite (2017), o preço do gasóleo aumentou em 14%, da gasolina em 8.1% e do petróleo em 

19%. Nessa cadeia, de acordo com Héctor Guerra Hernández (2017), a tarifa dos transportes 

urbanos sofreu o aumento de 50% (5 para 7.5 Meticais) e 33,3% (7.5 para 10 Meticais) para 

distâncias menores e maiores respectivamente. A subida dos preços dos chapas, principal meio 

de mobilidade dos citadinos de Matola e Maputo, e tendo em conta que alguns produtos 

essenciais haviam subido também, gerou uma onda de descontentamento, tendo resultado na 

revolta popular violenta, conhecida também por “greve do chapa” ou “greve de combustível”, 

em 05 de fevereiro de 2008, convocada por meio de SMS, serviço de expedição de mensagens de 

texto. Na mensagem que circulou no dia 4 de fevereiro, podia se ler o seguinte: 

 

O povo está a sofrer, os filhos de ministros, deputados e outros dignatários não 

andam de chapa e os chapas estão caros. No dia 5 ninguém deve apanhar chapa, 

ninguém deve trabalhar. Vamos fazer greve e exigir justiça camaradas, seja 

unido na luta contra a pobreza (HERNÁNDEZ, 2017, p. 173). 

 

 

 
5 Como são conhecidos os transportes públicos e semicoletivos de passageiros em Moçambique.  
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A mensagem demonstra a indignação com a decisão do governo sob proposta da 

federação dos transportadores rodoviários de aumentar a tarifa dos chapas, agravando a situação 

da mobilidade urbana que já estava difícil. A ação popular foi caracterizada pelo bloqueio das 

principais vias de acesso das cidades de Maputo e Matola e a repressão policial. Conforme 

Chaimite (2017), evento semelhante ocorreu na cidade de Chimoio, onde as ações repetiam-se. A 

revolta, fortemente reprimida, fez pelo menos três mortos e mais de duzentas pessoas feridas. Em 

face dos acontecimentos, o governo recuou e fez concessões. Anulou as novas tarifas e 

comprometeu-se a compensar os transportadores, mediante a comprovação da regularização da 

situação fiscal do transportador e da apresentação dos registros de consumo de combustível 

(CHAIMITE, 2017). A ação popular encontrou de surpresa as autoridades e surpreendeu a todos, 

pois desde 1993 não se assistia tamanha fúria popular. Isto explica-se pela alta do custo da vida 

da população, contrariamente ao que se apregoava. 

Esta realidade defraudou a expectativa que se tinha do governo que em teoria parecia 

promissor quanto à questão social, pois a bandeira do presidente Guebuza (2005-2014) era o 

combate à pobreza – e enfatizava-se: “absoluta” –, combate à corrupção e ao espírito de deixa 

andar, o que pressupunha uma gestão pública boa e transparente e a garantia do bem-estar social. 

Porém, ao que parece, estes vocabulários do dicionário político-administrativo do governo 

Guebuza não só foram teóricos, mas manifestaram-se completamente ao contrário. Os anos que 

se seguiram à revolta de 2008 foram caracterizados pela instabilidade de preços no mercado e 

oscilação da taxa de câmbio das principais moedas de troca em Moçambique, dólar (USD) e rand 

(ZAR), como Fernanda Massarongo (2017) bem caracterizou. Os esforços das autoridades no 

sentido de controlar a situação que provocou a “greve de combustível” foram evidentes, porém, 

insuficientes, pois o petróleo, determinante internacional, subia de preço continuamente, 

condicionando a inflação e a alta de preços. Havia mais uma razão de ocupação das vias púbicas. 

Foi o que aconteceu em 2010, após o anúncio do ajuste de preços dos principais produtos. 

A pressão teria sido causada pela greve dos doadores6 no início de 2010, que bloqueou o 

repasse dos recursos para complementar o orçamento do Estado e isso refletiu-se no 

agravamento da inflação, o que levaria o governo a fazer um reajuste de preços, cujo peso seria 

insuportável para a população de baixa renda. Com efeito, em meados de agosto de 2010, o 

governo anunciou que iria agravar o preço da tarifa da água em 11%, de luz em 13% e de custo 

do pão em 17%, este último, a base alimentar para os citadinos de Maputo-capital de 

Moçambique (ROSSI, 2015). O agravamento dos preços destes produtos e serviços era 

equivalente à carestia de vida e os novos preços iriam entrar em vigor a partir de primeiro de 

setembro desse mesmo ano. 
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A mensagem não agradou ao povo e os citadinos de Maputo, epicentro da rebelião, que, 

sentindo o prenúncio de dias piores, trataram de convocar uma manifestação que os meios de 

comunicação denominaram de “greve geral”, também conhecida por “greve de pão”, para o dia 

primeiro de setembro de 2010, dia em que entrariam em vigor as novas tarifas anunciadas pelo 

governo. Assim, foi convocada a greve via SMS que, de celular em celular, ia deixando a 

seguinte informação: “Moçambicano, prepare-te para a greve geral 01/09/2010. Reivindicamos a 

subida de preço do pão, água, luz e diversos. Envie para outros moçambicanos. Desperta” 

(BERTELSEN, 2017, p. 126). A mensagem circulou na velocidade da luz, não se sabia de quem 

era o autor, mas o certo é que revelava um assunto que tocava com a sensibilidade da maioria e, 

por isso, teve uma rápida repercussão. Aquando da sua circulação, o ambiente sociopolítico 

continuava sereno e as atividades do dia a dia, no seu ritmo normal. 

As autoridades governamentais continuaram indiferentes. Nunca imaginaram o que o 

povo faminto seria capaz. Como seria possível uma “greve geral” sem uma direção oficiosa, 

como tem sido regra geral? Seria verdade ou simples especulação? A lição de 2008 parece não 

ter sido apreendida. Chegado o dia “D”, quarta-feira, primeiro de setembro, a onda de 

manifestação e paralisação dos serviços de transportes começou a ser uma realidade. Os 

funcionários que vivem na cidade da Matola não conseguiram chegar aos seus postos de 

trabalho-cidade de Maputo. A população da periferia da cidade de Maputo constituiu barricadas, 

queimou pneus e tornou intransitáveis as principais vias de acesso ao centro da cidade. Tornava 

assim, realidade a greve convocada por SMS e sem comando. Enquanto decorria, mais SMSs 

continuavam a mobilizar a população para a sua aderência. Os ânimos venciam o medo e a 

coragem caracterizava os manifestantes. 

O ambiente grupal encorajou comportamentos de enfrentamento. 7 Eram jovens, 

adolescentes, mulheres que gritavam: “Estamos morrendo de fome!” Na verdade, antes do 

anúncio das novas medidas de ajuste de preços, o custo de vida tornara difícil a situação da 

maioria da população de baixa renda, de tal forma que as novas medidas não foram bem-vindas, 

pois anunciavam a chegada de dias ainda mais sombrios. No intervalo entre as duas revoltas, 

para além do elevado custo de vida, a deficiente relação entre o povo e o governo, a corrupção e 

a mercantilização do setor público e o crescimento da criminalidade intensificaram a insatisfação 

social. Encontramos, assim como hoje, situações em que os bens e as dificuldades não são 

 

 
6 Parceiros econômicos que prestavam apoio financeiro ao orçamento do Estado. 
7 Referindo-se ao comportamento coletivo, Émile Durkheim observou que o ambiente agregado de massa influencia 

nas emoções sociais. “É por isso que indivíduos perfeitamente inofensivos na sua maioria podem, quando reunidos 

em multidão, deixar-se arrastar e cometer atrocidades” (2005, p. 34).  



 ÓSCAR MORAIS FERNANDO NAMUHOLOPA 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.04 | Nº. 08 | Ano 2021   p. 95 

distribuídos por igual, sendo que as classes sociais se tornaram bem distintas. Há os mais ricos e 

os mais pobres. Isso aumenta o fosso entre ambos e agrava o descontentamento. 

Na sequência das manifestações, os transportes públicos (ônibus) pararam de circular. A 

cidade de Maputo que se torna pequena pela moldura humana, tornara-se demasiada grande e o 

silêncio criava medo. As vias públicas ficaram desertas e os que tinham se feito ao centro da 

cidade começaram a consumir a distância a pé em direção às suas casas. Tornou-se mais seguro 

seguir a pé do que de qualquer meio de transporte. A polícia reprimia sem piedade os 

manifestantes e manteve um forte aparato para impedir que eles tomassem o centro da cidade de 

Maputo, símbolo e epicentro do poder político. Todos os acessos mantiveram-se sob forte 

aparato policial e do poder de guerra. Tanques e armamentos de guerra variados foram 

mobilizados para o efeito, contra os manifestantes civis em pleno exercício do seu direito de 

cidadania e constitucional (ROSSI, 2015). 

Na tarde desse dia (primeiro de setembro) a polícia fazia um balanço e dava contas de 

que usara balas de borracha e gás lacrimogêneo para dispersar os manifestantes e fazia-se 

desconhecer do uso das balas de pólvora. No seu pronunciamento oficial, o ministro do Interior, 

José Pacheco chamava os manifestantes de “aventureiros, bandidos, malfeitores” (ROSSI, 2015, 

p. 292). Já o presidente de República, o garante da legalidade ao mais alto nível e do bem-estar 

social, Armando Emílio Guebuza, dizia: “eles [os manifestantes] estão a trazer luto nas famílias 

moçambicanas” (ROSSI, 2015, p. 292). Na sequência dos acontecimentos, o Conselho de 

Ministros (órgão máximo de deliberação do poder executivo) reuniu-se de emergência, mas 

nenhuma medida foi tomada e nem deixou esperanças para dias melhores. A atitude de 

indiferença do governo para com a reivindicação do povo deixaria os manifestantes ainda mais 

enfurecidos, o que levaria à reconvocação para a manutenção da chamada “greve geral”. Mais 

uma onda de SMS entrava em circulação, com o seguinte texto: 

 

Moçambicano: o governo se reuniu para um café e whisky e não para resolver 

os problemas do povo. Dada a situação que se vive na cidade de Maputo e 

Matola, o governo reuniu-se e determinou: lixem-se pa! (ROSSI, 2015, p. 293). 

 

O povo entendeu essa atitude do governo como falta de consideração às suas exigências. 

Diante da situação, o fluxo de SMS era contínuo e do conteúdo podia se ler o seguinte teor: 

“Moçambicanos, o Guebuza e os seus lacaios estão a mentir como sempre mentiram. Não 

paremos com a greve até que o governo adopte medidas para a redução do custo de vida. A luta 

continua” (ROSSI, 2015, p. 293). Nessa ordem, as manifestações continuaram no seu segundo 

dia com o mesmo modus operandi dos manifestantes e a repressão policial cada vez mais 

impiedosa e cruel, causando mortes até nos inocentes. Assim, as autoridades ao reprimirem as 

manifestações, limitaram o único meio que sobrava ao povo para a sua participação política. 
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Pois, “O último nível de limitação do espaço de ocorrências políticas possíveis consiste na 

aplicação ou na ameaça de atos repressivos do aparelho estatal através dos órgãos de polícia, 

exército e justiça” (OFFE, 1972, p. 153). Os focos da revolta popular de 2010 fizeram-se 

também sentir na cidade da Matola e sem grandes incidências, nas cidades de Chimoio, Manica, 

Beira, Nampula, Maxixe, Xai-Xai, Chókuè, Chibuto e vila da Macia (BRITO et al, 2017). Em 

todos esses locais, repetia-se o cenário de atuação dos manifestantes e da polícia. Em boa parte 

desses focos, os manifestantes saquearam lojas à procura de comida, o que reforça a tese de 

“greve do pão”8 ou “revolta de fome”, pois os manifestantes não se importavam tanto com outros 

produtos de valor que não fossem alimentos. Conforme documentou Bjør Enge Bertelsen (2017), 

os estabelecimentos mais afetados foram das lojas dos estrangeiros: chineses, somalis, nigerianos 

e de moçambicanos de descendência indiana.  

Segundo a fonte, a explicação que se dá sobre a preferência desses estabelecimentos, é 

pela facilidade da vida que os seus proprietários demonstram. E de forma particular aos chineses 

e dos descendentes dos indianos, é pela suposição de que estes são encarregados ou fazem 

sociedade com a elite da Frelimo9, partido no poder de quem o acusavam de negligenciar os 

problemas do povo. Disto, duas breves leituras podem se fazer: a primeira é o inconsciente 

coletivo da aversão aos estrangeiros pelo fácil enriquecimento e que aos poucos vai se 

transformando em ódio. A segunda, é a rejeição da autoridade do governo da Frelimo, autor da 

atual situação socioeconômica do país e que durante a sua vigência contribuiu para criar 

desigualdades sociais. 

Foram também palco das manifestações as praças públicas e os símbolos do Estado, outro 

alvo classificado. O ataque aos estabelecimentos e viaturas da polícia deve ter a ver com a 

mesma razão que leva aos linchamentos: a inoperância e a corrupção do setor. Outra explicação 

possível é pelo fato de representar o poder repressivo do Estado e, por essa razão, deve-se atacar 

primeiro para enfraquecê-la. Sem possibilidades de amainar os ânimos populares, a única saída 

era suspender o meio pelo qual se faziam convocações. Com efeito, as operadoras da telefonia 

móvel foram intimadas a suspenderem os serviços de SMS por alguns dias. De acordo com Rossi 

(2015), a operadora Vodacom confessou receber intimações do governo nesse sentido. Mas, o 

essencial já havia ficado: insatisfação do povo para com as medidas do governo. O balanço geral 

indicava para 14 mortos confirmados pelo Ministério de Saúde, entre os quais, crianças; cerca de 

500 feridos e mais de 300 detidos em conexão com as manifestações. O balanço indicava ainda 

que durante o protesto foram saqueados três vagões de comboio (trem) carregados de milho e 32 

 

 
8 O pão é entendido na sua extensão como se referindo à comida em geral. 
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estabelecimentos comerciais. Foram incendiados três transportes semi-coletivos, cinco carros, 

para além de postos de gasolina. 

Apesar de tudo, o povo foi o grande vencedor de todo este processo. O resultado mais 

esperado chegaria em sete de setembro de 2010. Com efeito, o governo anunciava medidas que 

retrocediam a sua decisão de agravamento de preços de certos produtos e serviços. Em função 

disso, para além de manter a medida de contenção da subida do peço dos “chapas”, congelou o 

aumento de salários e subsídios dos dirigentes do Estado e dos Presidentes dos Conselhos de 

Administração (PCAs) das empresas públicas para poupar dinheiro para fins de subsídios. O 

governo anunciou, ainda, a introdução de subsídios da cesta básica10, a extensão do Fundo do 

Desenvolvimento do Distrito (FDD), conhecidos também por sete milhões para os distritos 

urbanos, a redução da taxa de importação de arroz e açúcar (BRITO et al, 2017).  

Assim, o sete de setembro (dia em que foram anunciadas as medidas) representa o dia da 

vitória do povo pela segunda vez. A primeira, que confere a data ao feriado nacional, foi em 

1974 quando em Lusaka, Capital da Zâmbia, entre a FRELIMO e o governo português foi 

assinado o acordo que punha o fim os 10 anos de luta pela independência, que seria proclamada 

em junho de 1975. E a segunda, em 2010, com o anúncio das medidas que retrocediam a decisão 

do governo com relação à entrada em vigor de novos aumentos dos preços de pão, água e luz. 

Custou vidas e houve danos materiais, mas os resultados podiam ser usufruídos por todos, 

inclusive por aqueles que pegaram em armas e atiraram contra os civis indefesos. A barbaridade 

vivida naquele primeiro de setembro ficou registrada na memória e serviu de lição tanto para a 

população, quanto para o próprio governo. Hoje, em qualquer convocação de manifestação, 

ninguém ousa sair às ruas e para esse dia indicado, a cidade de Maputo acorda sob forte aparato 

policial em todos os pontos estratégicos. Ultimamente, aproveitando-se do cenário sociopolítico 

do país, parece haver uma tendência de simular convocação da manifestação por meio de SMS 

ou redes sociais com intuito de provocar paralisação da cidade.  

Em 2012 houve uma tentativa de manifestação popular em Maputo e Matola contra as 

novas tarifas de “chapa-cem” que passaram de 5 meticais para 7,5 para as distâncias inferiores a 

9 km e de 7.5 meticais para 9, para distâncias de 9 a 12 km. Não houve registros de mortes. Em 

2013, houve marchas pacíficas contra os raptos e a onda de criminalidade, organizada pela Liga 

 

 
9 Grafa-se FRELIMO para se referir à Frente de Libertação de Moçambique, movimento que lutou pela 

independência e Frelimo, ao partido formado por esse movimento em 1977 com orientação marxista-leninista.  
10 Concebido pelo governo em março de 2011, a “cesta básica” consistia em subsidiar a compra de certos produtos 

tidos como básicos, destinada inicialmente aos trabalhadores do setor formal vivendo nas capitais provinciais e que 

tivessem um salário até 2000 meticais. Mais tarde foi estendido aos trabalhadores do setor informal cujo salário não 

era superior a 2500 meticais (BRITO et al, 2017). Tendo em conta que esta medida surge na sequência das 

manifestações de 2010, movidas pela população na sua maioria desempregada, o carácter seletivo é a ineficácia 

deste subsídio, pois visava potenciar os que pouco tinham, em detrimento dos que nada tinham, por um lado e por 
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dos Direitos Humanos e outras organizações da sociedade civil e religiosas que exigiam 

intervenção do governo para fazer face (CHAIMITE, 2017). Portanto, como se pode notar, o 

grupo popular atuou para pressionar o governo de modo a atender a sua preocupação; neste caso, 

como ficou claro pela descrição no texto, a ponderação da subida de preços de certos produtos e 

serviços. É em circunstâncias iguais que servem as lutas sociais. Em muitos casos, elas decorrem 

como corolário do que a seguir se transcreve: 

 

Antes de ocorrerem, passam-se muitos anos de repressão, de poder arrogante e 

de maligna negligência das necessidades do povo. Um velho regime obstinado 

se agarra aos privilégios e, no momento em que começa a reformar seus 

procedimentos, já não tem nem credibilidade nem eficácia. O povo não gosta 

disso. As energias de conflito crescem até um estado de tensa confrontação. Isto 

é um barril de pólvora. Quando [...] uma centelha de ódio, como um tiro 

disparado na hora errada-acontece uma explosão; e o velho edifício começa a 

desabar. De repente tudo parece desmoronar. A alta traição de ontem torna-se a 

lei de hoje naquele lugar, e as leis de ontem a traição de hoje (DAHRENDORF, 

1992, p. 17). 

 

 Transcrevi longamente o trecho de Dahrendorf para deixar claro o clima que se vive nas 

vésperas de um levantamento popular, como foram os de 2008 e 2010 em Moçambique. Face às 

inúmeras irregularidades da administração do poder, o povo vê-se obrigado a enveredar pelos 

caminhos às vezes de curvas escuras para manifestar o seu descontentamento. Como ficou em 

epígrafe, texto do mesmo autor, as revoluções ocorrem onde não há outra saída, senão a própria 

revolução. Todo o período que antecede as revoluções é de um clima de tensão generalizada e 

crescente desconfiança, de tal forma que qualquer medida equivale a mexer no barril de pólvora 

e de repente o equilíbrio rompe-se, como acontece com a maioria das ações coletivas. Estas 

revoltas populares permitiram demostrar também o nível de violência ou intolerância do Estado. 

Vimos uma ação que consistiu em considerar o povo manifestante como se de inimigo se 

tratasse. O governo tratou de responder as exigências do povo recebendo-o a tiro, usando armas 

de guerra, tanques e carros blindados. Tratou-se de um conflito entre civis indefesos e homens do 

Estado fortemente armados e pagos com o erário público resultante das contribuições do mesmo 

povo ao qual guerreava.  

O confronto da polícia contra os manifestantes talvez se deva à forma como estes foram 

considerados, lembrando as palavras do ministro do interior que os tratou como aventureiros, 

bandidos e malfeitores. Estes adjetivos davam para considerar os manifestantes de inimigos e o 

inimigo é aquele que é para destruir, como aconteceu. A polícia, ao usar a força excessiva, até 

 

 

limitar-se às capitais provinciais, deixando de lado a esmagadora maioria vivendo nos distritos e nas zonas rurais, 

por outro. 
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podia dizer que estava defendendo os interesses do Estado. Mas afinal, o que é o Estado? Existe 

Estado sem povo? Os dirigentes repeliram os manifestantes como se estes fossem invasores 

externos à soberania, ignorando que o legítimo dono do poder que eles detêm é o próprio povo e 

eles exercem-no em sua representação. Esquecem-se de que estão investidos de poderes em 

defesa do interesse do povo e não de particulares. A respeito, Victor Turner escreveu que, 

 

[...] Uma pessoa incumbida de um alto cargo fica especialmente tentada a usar a 

autoridade de que foi revestida pela sociedade para satisfazer desejos 

particulares e exclusivos. Mas devia encarar os seus privilégios como dádivas 

da comunidade inteira, que em última análise tem um direito supremo sobre 

todas as ações. A estrutura e os altos cargos providos pela estrutura são assim 

considerados como meios para o bem-estar público e não como recursos para o 

engrandecimento pessoal. O chefe não deve “conservar a chefias para si”. Deve 

rir junto com o povo [...] Mesmo quando um homem tenha se tornado um chefe, 

continua sendo ainda membro da comunidade inteira das pessoas [...] e 

demonstra isso “rindo com elas”, respeitando-lhes os direitos, “saudando 

amavelmente a todos”, e partilhando o alimento com elas (TURNER, 2013, p. 

105). 

 

As observações transcritas em Turner são posturas ideais que deviam emanar nos 

dirigentes de todos os níveis e, se durante o período de vigência do seu mandato que se encontra 

investido por representação, um dirigente comportar-se de tal maneira como foi descrito, rindo 

com a comunidade e servindo exclusivamente a ela, obterá horas por boas obras. É verdade que 

mesmo pelos atos negativos pode-se lembrar de alguém. Mas neste caso, não será por dignidade. 

Com relação a isso, nos últimos tempos assistimos à generalização do oportunismo em toda 

esfera do poder público. Vimos estruturas investidas para o seu exercício ao bem-estar do povo, 

voltados para os interesses pessoais. Tornou-se um álibi usar o nome do povo para encobertar os 

reais interesses dos que se candidatam a cargos públicos. Uma vez alcançado o poder, mostra-se 

outra realidade. Esses são os tais que Samora Machel11 chamou de ambiciosos? Para ele, 

 

A ambição revela-se com a luta pelo Poder dentro da empresa. A forma de 

atuação do ambicioso é oportunismo e a sua característica principal é a 

corrupção. [...] E são os que conosco mais agitam a bandeira da FRELIMO. 

[...] A corrupção conduz ao vício, e este ao crime. [...] um ambicioso é um 

criminoso (MACHEL, 2011, p. 136; grifo meus). 

 

 Se fosse vivo, talvez Samora pudesse nos esclarecer melhor a quem se referia quando 

dizia “são os que conosco mais agitam a bandeira da FRELIMO”. Será que queria dizer que 

 

 
11 Líder do movimento de libertação nacional e primeiro presidente de Moçambique independente.  
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entre os altos signatários do Partido ou do Estado12 havia gente com essa atitude egocêntrica? 

Porém, nos últimos dias assistimos uma tendência crescente de ganâncias e individualismo no 

seio do Estado, de gente que age com impunidade e autoridade irrestrita. Em virtude disso, 

testemunhamos “[...] a instauração de uma sociedade de medo; de controlo dos meios de 

comunicação e dos fazedores de opinião a favor de propagandistas de dogmas; de controlo da 

justiça; dos órgãos eleitorais; do incremento de máquinas de guerra e de repressão [...]” 

(NGOENHA, 2015, p. 113). O autor, frente desta realidade, faz uma pergunta similar à análise 

que fiz inicialmente: que resta da democracia? A resposta não lhe tardou, tendo referido que vê 

um paralelismo destas práticas com aquilo que comumente chama-se de fascismo. Entretanto, 

dada a fraca reputação dos governos pseudodemocráticos, a cooptação dos órgãos independentes 

e da sociedade civil, a limitação dos direitos tornou-se uma fórmula de dominação e alargamento 

da hegemonia do poder político. 

Recentemente, o instituto Economist Intelligence Unit, ligado à revista britânica “The 

Economist”, colocou Moçambique no grupo de países de regimes considerados “autoritários” no 

ranking mundial de democracia de 2019. Dentre os indicadores levados em consideração na 

avaliação, e que contribuíram para a queda de Moçambique do grupo de regimes considerados 

“híbridos” para “autoritários”, destaca-se o processo eleitoral e pluralismo, funcionamento do 

governo, cultura política, participação política e liberdades civis (CALDEIRA, 2020). De acordo 

com a fonte, desde 2008 (ano da greve do chapa) Moçambique registra uma queda vertiginosa no 

ranking de democracia. De 2015 a 2019 caiu 11 degraus e atualmente ocupa a 120ª posição. Ao 

ser sentenciado como um país autoritário, de democracia, Moçambique não lhe resta nada, senão 

apenas cumprir com o simples ritual, a que posso chamar de pseudodemocracia.  

Pelo documento, esta não é apenas uma realidade que enferma Moçambique; aliás, este 

ainda não inventou nada de relevante que sirva de referência, senão reproduzir velhas estratégias 

fora do tempo. Portanto, uma ação por Moçambique de todas as forças da sociedade civil e a 

consciência da própria classe dirigente é necessária para a construção de uma sociedade onde as 

relações humanas sejam no mínimo respeitadas e onde impere o princípio de inclusão sem 

precedentes. Portanto, as medidas adotadas pelo governo em face às manifestações populares 

foram estratégicas e corroboram com o desenvolvimento de um Estado cada vez mais 

excludente, ditatorial e violento. A política econômica cada vez mais especulativa e rentista 

contribui para o aumento da desigualdade, em todos os sentidos. Refletir a relação entre 

 

 
12 Na Primeira República (1975-1990) o sistema de governação era monopartidário. Por definição, o partido 

Frelimo, nascido da Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO), era a força dirigente que definia e 

controlava as políticas e as ações do Estado.  
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economia, violência estatal e desigualdade contribui para uma maior compreensão dessa 

realidade tão complexa que envolve cultura, diversidade e conflitos. 

 

O lugar das manifestações de 2008 e 2010 

 

Os conflitos sociais sempre estiveram presentes e acompanharam a evolução das 

sociedades ao longo da história. Eles são lutas pela justiça e mudanças ou pela manutenção do 

status social. Várias foram as designações atribuídas a diferentes contextos de luta: revoltas 

populares, guerras camponesas, conflitos étnicos ou nacionais, resistências populares, etc. 

Porém, as que se intensificaram a partir da segunda metade do século XX, devido à sua 

organização e constituição, comumente recebem o nome de movimentos sociais. Conquanto, não 

são todas as manifestações sociais que assim podem ser chamadas. Assim sendo, é necessário 

situar o que seria um movimento social. Essa análise poderá ajudar a enquadrar melhor a 

chamada “greve do chapa” de 5 de fevereiro de 2008 e a “greve geral” de primeiro de setembro 

de 2010 em Moçambique. 

Portanto, o primeiro passo é reconhecer que o campo dos movimentos sociais é um dos 

mais variados em termos de teorias, e por isso é difícil definir rigorosamente. Porém, é da sua 

diversidade que reside igualmente a sua riqueza. Mas, aquilo que se pode ter como sendo comum 

a toda diversidade é o seu caráter reivindicativo para promover mudanças ou resisti-las. Vários 

estudiosos das ações coletivas deram as suas contribuições sobre a definição dos movimentos 

sociais. Assim, Alberto Melucci (1989, p. 57) define “[...] um movimento social como uma 

forma de ação coletiva a) baseada na solidariedade b) desenvolvendo um conflito c) rompendo os 

limites do sistema em que ocorre a ação”. Esta definição de Melucci é uma das poucas que 

procura aproximar os movimentos sociais à essência real, por agrupar elementos básicos que 

caracterizam uma ação coletiva para promover a solidariedade. Solidariedade porque os 

desdobramentos dos movimentos sociais têm em vista estabelecer direitos iguais a todo o grupo. 

De acordo com o autor, as dimensões solidariedade, conflito e o rompimento com o 

sistema são fundamentais para separar os movimentos sociais de outras formas de ação coletiva 

(delinquências, reivindicações organizadas, comportamentos agregados de massa) que muitas 

vezes são confundidos com movimentos sociais. Portanto, movimentos sociais são constituídos 

por grupos sociais13 formados com base no senso de pertencimento e que buscam materializar os 

 

 
13 De acordo com Karl Jensen (2014), um grupo social é um conjunto de pessoas que possuem algo em comum, 

podendo ser tanto aspectos biológicos (raça e sexo) quanto culturais (projeto político). A condição grupal não é por 

si só suficiente para a formação de um movimento social, mas sim as suas relações sociais. Por exemplo, quando um 

grupo entende a sua condição de opressão, exploração no interior da sociedade e, diga-se melhor, da sociedade 

capitalista. 
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seus objetivos expressos pelo projeto de ação (MELUCCI, 1989; VIANA, 2016). Neste sentido, 

o grupo e os objetivos são fundamentais para a constituição de um movimento social, mas não 

absolutos. Pois, importa realçar que o que estimula um movimento social é a sua insatisfação 

com a realidade social. Portanto, segundo Viana (2016) a situação social é outro elemento a ter 

em conta na análise dos movimentos sociais. De acordo com a fonte, a situação social é aquilo 

que leva diferentes grupos a se mobilizarem, a sua condição social no interior da sociedade 

capitalista. 

Os movimentos sociais visam exigir mudanças sociais ou resistir a elas. Como disse 

Melucci (1989), eles produzem a modernização, estimulam a inovação e impulsionam a reforma. 

Os movimentos sociais não assentam o seu foco apenas para a igualdade de direitos (feminismo, 

ou negritude), mas também o direito de ser diferente (homossexualidade) e esta última, de acordo 

com Melucci é uma das mais importantes na sociedade pós-industrial. O alvo dos movimentos 

sociais é a entidade a quem se dirigem as reivindicações, geralmente governamentais. Por mais 

que pareça que as reivindicações são dirigidas à sociedade em geral, cabe às autoridades 

governamentais torná-las possíveis em última instância. Os movimentos das manifestações de 

2008 e 2010 agiram em causa semelhante à dos movimentos sociais. Tiveram objetivos claros 

que o movimentaram (resistência às novas medidas econômicas), os seus integrantes 

encontravam-se unidos por uma causa que lhes era comum (carestia de vida) e tiveram um alvo a 

quem eram dirigidas as mensagens reivindicativas (governo).  

Apesar dessa verossimilhança, estas ações coletivas não reúnem suficiência para serem 

chamadas de movimentos sociais, porque foram espontâneos em função de uma realidade que 

era iminente e porque foram movidos não por um grupo, mas por uma massa lesada. Nesse 

contexto, elas são simplesmente reivindicações organizadas (MELUCCI, 1989) ou mobilizações 

sociais (MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011), pois uma vez satisfeitas as suas exigências, a onda 

de manifestações cessou e igualmente os movimentos deixaram de existir. Portanto, como 

consideram Montaño e Duriguetto (2011), um movimento social caracteriza-se por um relativo 

grau de formalidade e estabilidade, não sendo por isso redutível a uma mera mobilização, ao 

contrário de uma mobilização social caracterizada por uma atividade que se esgota em si mesma 

quando consumada. Conquanto, a tendência de um movimento social não é de desaparecer tão 

logo que se alcançam ou não os objetivos. Os movimentos sociais encontram-se mobilizados de 

forma contínua (mas sem eternizá-los) em solidariedade aos respectivos grupos, pois a satisfação 

das necessidades de hoje, produz necessidades de amanhã, e assim por diante. 

As manifestações de fevereiro de 2008 e de setembro de 2010 surgiram apenas para 

resolver um problema, um conflito social. Como diz Melucci (1989), os atores dos conflitos são 
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temporários e a sua função é revelar projetos, anunciar à sociedade a existência de um problema 

que é fundamental em uma determinada área. Eles têm uma função simbólica ou talvez seja 

possível de falar de uma função profética. Como vimos, as manifestações populares em 

referência não lutaram para aumentar a sua participação no sistema, elas estavam viradas para 

uma questão concreta, social e imediata. Os atores dos conflitos tentam mudar a vida das pessoas 

e acreditam que eles podem mudar o cenário da vida lutando por ela. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Analisei neste artigo as manifestações populares de cinco de fevereiro de 2008 e primeiro 

de setembro de 2010 que, tendo epicentro na cidade de Maputo, fizeram-se sentir 

simultaneamente em algumas cidades e capitais provinciais. Nesse percurso, constatei que as 

revoltas foram o meio encontrado pela população para expressar o seu desencantamento com as 

autoridades provocado pela carestia de vida. Constatei também que as determinações destas 

manifestações podem ser agrupadas em dois grupos de fatores: imediatos e remotos. Os fatores 

imediatos dizem respeito ao agravamento dos preços dos “chapas” e dos principais produtos e 

serviços que iriam dificultar ainda mais a situação socioeconômica da população. Quanto aos 

fatores remotos, destaca-se, primeiro, a crise financeira de 2007-2008, que afetou negativamente 

Moçambique e condicionou o reajuste de preços e, em último, a deficiente comunicação entre as 

autoridades e o povo, agravada pela má governação.  

Olhando pelos seus contornos, estas manifestações significam um meio de participação 

ativa do povo no processo de tomada de decisão. Significam que, perante as injustiças sociais, a 

rebelião é um direito consagrado aos homens livres. Servem igualmente de exemplo do processo 

reivindicativo bem sucedido e abriram caminhos para futuras manifestações sociais. A reflexão 

realizada sobre o estudo das manifestações de 2008 e 2010 permitiram demonstrar uma realidade 

inquestionável: as marcas de violência do Estado, e o uso abusivo da força do poder repressivo 

contra o povo que reivindicava a melhoria da sua condição social. Nestes termos, olhando ainda 

pela manifestação do poder do Estado, pode-se afirmar que, em nossa sociedade, duas realidades 

antagônicas coabitam: ditadura e democracia. Ditadura, pela imposição de quase todos os 

mecanismos de articulação do poder; e “democracia”, pois os governos são formados na base de 

simulacros de processos democráticos, o que se pode chamar de pseudodemocracia. 
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MEMÓRIAS DOS GRUPOS ÉTNICOS 
MINORITÁRIOS NO SUL DE ANGOLA: A 

DIMENSÃO DA VULNERABILIDADE 
SOCIO-ECONÓMICA DOS SAN 

 

MEMORIES OF ETHNIC MINORITY GROUPS IN 

SOUTHERN ANGOLA: THE DIMENSION OF THE SOCIO-

ECONOMIC VULNERABILITY OF THE SAN 

_____________________________________ 
 

RESUMO: O presente artigo é parte de um exercício 

investigativo que recorre ao conceito de minoria para identificar 

grupos sociais historicamente excluídos do processo de garantia 

dos direitos básicos como moradia, emprego, saúde, educação e 

bilhete de identidade, tendo em conta as questões étnicas, raciais, 

religiosas, gênero e sexualidade. No caso dos San, visto como os 

povos mais antigos do território sul angolano, a memória coletiva 

presente nos marcos sociais, como família, religião, espaço, 

linguagem e classes sociais, está repleta de cenários de exclusão 

social, política e económica, derivados da ocupação dos povos 

bantu, da colonização portuguesa e com uma pós-independência 

excludente em ato continuo, tendo em atenção a questão dos 

direitos civis, políticos e econômicos não respeitados pelo estado 

angolano independentemente de estar plasmado na constituição da 

República de 2010.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Memória; Grupos Minoritários; Sans. 

_____________________________________ 
 

ABSTRACT: This article is part of an investigative exercise that 

uses the concept of minority to identify social groups historically 

excluded from the process of guaranteeing basic rights such as 

housing, employment, health, education and identity card, taking 

into account ethnic, racial issues, religious, gender and sexuality. 

In the case of the San, seen as the oldest peoples in the territory of 

southern Angola, the collective memory present in social 

frameworks such as family, religion, space, language and social 

classes is full of scenarios of social, political and economic 

exclusion derived from occupation of the Bantu peoples, of 

Portuguese colonization and with an exclusive post-independence 

in a continuous act, taking into account the issue of civil, political 

and economic rights not respected by the Angolan state, 

regardless of being reflected in the 2010 constitution of the 

republic. 
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MEMÓRIAS DOS GRUPOS ÉTNICOS MINORITÁRIOS NO SUL DE ANGOLA: A 

DIMENSÃO DA VULNERABILIDADE SOCIO-ECONÓMICA DOS SAN 

 

Oliveira Adão Miguel 1 

 

Introdução  

 

A formação social de Angola resulta da confluência de diversos povos (grupos étnicos) 

com realce ao grupo dos Khoisan, conhecido como o povo mais antigo do planeta. A origem 

deste povo suscita várias discussões, bem como a nomenclatura Khoisan. Todavia, resulta da 

articulação de duas palavras: khoi‑khoi, que significa homem, e San, que significa acumular, 

colher frutas, arrancar raízes da terra ou capturar pequenos. No geral, o conceito significa 

“pessoa”. Para o contexto de Angola, usaremos apenas o termo San para identificar parte do 

grupo que perpassa o seu espaço territorial.  

No presente trabalho, pretendemos estudar as memórias dos grupos minoritários, com 

destaque aos San do Sul de Angola. Para tanto, olhamos sobretudo o processo de exclusão social, 

política e económica a que historicamente membros deste grupo são submetidos. O olhar sobre a 

memória nos levará a Maurice Halbwachs, autor das obras Quadros sociais da Memória (1925) e 

Memória Coletiva (2006). Halbwachs a definiu como o conjunto de experiências compartilhadas 

entre gerações e membros da sociedade, sobre fatos, pessoas, sentimentos e sentidos, que se 

desenvolvem tanto nas interações verbais e cotidianas dos agentes sociais (memória 

comunicativa e oral) quanto em formas mais institucionalizadas, escritas e monumentais. 

Halbwachs defendia que as concepções do passado são afetadas pelas imagens do presente e, no 

caso dos San, pela dimensão da exclusão social de que são vítimas diariamente dentro do estado 

angolano. Este processo de exclusão decorre da ausência de políticas inclusivas, ou se quisermos 

políticas de discriminação positiva. Na verdade, esta memória atualiza-se constantemente no 

âmbito de um passado que não é de facto o das comunidades San em todo o sul de Angola; 

comunidades que sofreram exclusão social, discriminação e exploração econômica em um 

contexto em que os direitos humanos eram rotineiramente desrespeitados e violados. 

Esta memória está presente através dos quadros sociais da memória (HALBWACHS, 

1925) como a família, religião, espaço, linguagem e as classes sociais. Historicamente, o San na 

condição de grupo indígena do território angolano, foram submetidos a ocupação dos povos 

 

 
1 Oliveira Adão Miguel, Mestre em Ciências da Educação pelo Instituto Superior de Ciências da Educação da Huíla 

(ISCED-HUILA) Angola, na opção História da África. Doutorando do Programa de Memória: Linguagem e 

Sociedade pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). Professor do ISCED-Huíla. 

oliveiraadaomiguel@gmail.com  

mailto:oliveiraadaomiguel@gmail.com
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bantu, a colonização portuguesa, na pós-independência a guerra civil e com a paz ao abandono 

explícito por falta de políticas de ações afirmativas no intuito de fomentar maior inclusão ao 

novel dos direitos civis, políticos e económicos. O trabalho foi desenvolvido a partir de 

documentos bibliográficos e informações veiculadas por jornais angolanos como o Jornal de 

Angola, DW África e a Rádio Voz da América. Estes trazem a fala de várias personagens ligadas 

a comunidade San, o que de certa forma permite-nos adentrar a uma dimensão de como se 

configura a exclusão deste grupo humano. 

 

Etnografando os Khoisan em África: binóculos inclinados ao sul de Angola 

 

É dado assente que a formação social de Angola resulta da junção de diversos povos 

(grupos étnicos) e reinos africanos situados entre a África Central e Austral. Esses povos 

exerciam diferentes atividades socioeconômicas possuindo uma pluralidade de valores culturais, 

sistemas políticos e cosmogônicos. Tendo em conta a sua diversidade etnolinguística e 

sociocultural e devido a colonização por descendentes de europeus, hoje o território é constituído 

pelo povo bantu e não bantu.2 É interessante notar que o Fundo Antigo do Povoamento 

Angolano é composto dos povos Pigmeus, Vátuas, Khoisan e Bantu3 e sobre este assunto 

Douglas Wheeler e René Pélissier ressaltam a presença prevalecente dos povos Pigmeus, 

Khoisan e Vátuas (Ovatwa: Grupo que subdivide-se em Ovacuissi e Ovacuepe) como os mais 

antigos do território angolano: 

 

Existem três pequenos grupos não bantu em Angola, os povos de língua 

khoisan, que tiveram origem no grupo bosquímano e hotentote: os 

bosquímanos, os cuissi e os cuepe. Contando apenas cerca de dois mil a seis mil 

indivíduos, são sobretudo nómadas do deserto. Últimos representantes de 

antigos caçadores-recolectores da velha Angola, estes homens de pele castanha 

são marginais, quer em termos raciais quer em termos culturais. Não 

pertencendo exactamente ao grupo racial negro, possuem algumas 

características físicas do grupo mongol. Habitam os confins áridos e remotos do 

sul de Angola. Não estando integrados no sistema moderno, produto dos 

últimos cinco séculos, rejeitaram a influência bantu e europeias e avançaram por 

sua conta e risco para os desertos inóspitos, em vez de competirem por terras 

estrangeiras mais bem irrigadas” (WHEELER; PÉLISSIER, 2009, p. 36). 

 

Os Pigmeus no continente africano vivem em florestas tropicais e equatoriais e no 

passado podiam ser encontrados na República Democrática do Congo, tendo também vivido no 

 

 
2 Conforme texto do VIII Encontro Estadual de História. Feira de Santana, ANPUH, 2016. Disponível: 

http://www.encontro2016.bahia.anpuh.org/resources/anais/49/1476981752_ARQUIVO_FormacaodeAngolaeasResi

stenciasAfricanas.pdf. 
3 Para aprofundar este assunto ver o artigo de Virgílio (2015). 

http://www.encontro2016.bahia.anpuh.org/resources/anais/49/1476981752_ARQUIVO_FormacaodeAngolaeasResistenciasAfricanas.pdf
http://www.encontro2016.bahia.anpuh.org/resources/anais/49/1476981752_ARQUIVO_FormacaodeAngolaeasResistenciasAfricanas.pdf
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norte de Angola (bacia do rio Zaire) ao longo de vários anos. Geralmente apresentam baixa 

estatura e medem em torno de 1,50 m de altura.4 

 

Mapa nº01: verificamos as partes aonde habitam os Pigmeus no atual território africano. 5 

 

 

O composto Khoisan, como conhecemos hoje, foi cunhado por Leonhard Schulze na 

década de 1920 e popularizado por Isaac Schapera em 1930. Existe toda uma discussão em torno 

do etnônimo, pois, os povos Khoisan resultam, como dissemos acima, da articulação de duas 

palavras khoi‑khoi e San, resultando em um conceito que pode ser traduzido como pessoa. De 

acordo com Redinha (1969, p. 8), “Os San e Khoi6 evidenciam afinidades morfológicas e 

etnolinguísticas”. Assim, os pastores-nômades/ semi-nômades Khoekhoe, Khoi, Khoe, Khoikhoi, 

Khoikhoin, Cóis ou Khoekhoen acabaram sendo fundidos aos caçadores-coletores San e os dois 

grupos foram sendo descritos por um termo genérico que acabou por uni-los, fazendo-os ser 

conhecidos por Khoisan/ Coissãs/ Coisãs/ Khoesan (AGUIAR, 2020, p. 71-72).7 

Porém, a presença colonial demarcou-os em uma subjetividade negativa através dos 

conceitos hotentote (gago), utilizado pelos holandeses no século XVII, e bosquímano (homem do 

bosque). Ambos os conceitos visavam a depreciar a dimensão histórico-antropológico-cultural 

desses povos. Sobre isto, Estermann (1983, p.175) já dizia que “quanto à designação hotentotes 

deriva do termo holandês “gago” ou antes cacarejador, por causa dos sons estalinhos que fazem 

parte da sua fonética”. Ana Lígia Leite e Aguiar, por sua vez, ressalta o seguinte: 

 

 

 
4 Fonte: Pigmeus.  Disponível: https://pt.wikipedia.org/wiki/Pigmeus. 
5 Fonte: Pigmeus. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Pigmeus. 
6 Fonte: Origens: entre o rasto e o rosto na alma dos Khoisan do Cunene. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=zgBgAcmnlK0. 
7 Fonte: Wikepedia: San peaple. Disponível em: https://en.wikipedia.org/wiki/San_people.. 

https://en-m-wikipedia-org.translate.goog/wiki/Khoisan?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-PT&_x_tr_pto=sc
https://en-m-wikipedia-org.translate.goog/wiki/Isaac_Schapera?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-PT&_x_tr_pto=sc
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pigmeus
https://www.youtube.com/watch?v=zgBgAcmnlK0
https://en.wikipedia.org/wiki/San_people
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Por sua língua típica, foram chamados de ‘hotentotes’ (ou ‘gagos’, em 

neerlandês), e pelas práticas de caça e coleta foram denominados ‘bosquímanes’ 

(derivação do inglês ‘bushman’ ou homem do mato). Esses termos, utilizados 

há mais de três séculos para se referir aos San, aos Khoekhoen, aos Nama, aos 

Griqua, dentre alguns outros, são verbetes cunhados por estrangeiros que 

descreviam os povos locais a partir de suas observações. Evitando e renegando 

os termos impostos pela chegada dos colonizadores e de suas conceituações, as 

nomeações, no presente, podem ser feitas pelos nomes mesmo das etnias, tal 

como a tradição desses povos, ao que tudo indica, lhes transmitiu, ou tal como o 

tempo presente nos aconselha a fazer (LEITE; AGUIAR, 2020, p. 71). 

 

Não obstante a esta visão pejorativa, os bantu ao se fixarem em território angolano, vistos 

como invasores passaram a tratar os Khoisan de Kamussequele. “Porém, os povos bantu, 

vizinhos dos Kwadi e Kung, atribuíram a estes povos certos nomes pejorativos que diferem em 

cada região, dentre os quais citaremos os seguintes: Ova-Kwangala, Mukuassekele, 

Camussequele, Tuzala-Majimo, Ova-Kwankala, Cacuengos, Vakwengo, Ovassekele, Ovakedes, 

Kazama. Os Kung chamam aos Ovawambo de kai, significa negro e nany a todos povos negro 

Angolanos que não sejam Ovawambo” (MUSSILI e PEDRO, 2021, p. 168). E sobre este assunto 

Kondja argumenta que: 

 

O termo San é uma evolução de “Sonqua/Soaqua” (plural masculino) ou 

"Saan/saon” (plural de gênero comum). Originário das línguas Khoikhoi, san 

significa "aborígenes" ou "autóctones”, pessoa originária da terra em que habita. 

O etnónimo Sonqua foi amplamente difundido em documentos holandeses e 

ingleses desde o século XVII. Por volta de 1970, foi substituído por 

Bosquímanos, que, do holandês “Bosjesman”, significa “pessoas do mato”. Os 

termos Bushmen e Hotentote carrega conotações negativas. E, por essa razão, 

muitos dos investigadores têm preferido, desde o final do século XX, usar o 

termo San7 para se referirem aos caçadores e coletores. Embora os caçadores e 

coletores não sejam mais numerosos que os Khoe, estão, no entanto, 

geograficamente mais dispersos e são linguisticamente mais diversos 

(KONDJA, 2021, p. 11 citado por MUSSILI; PEDRO, 2021, p. 168). 

 

Em uma pesquisa feita por Mussili e Pedro (2021, p. 168), no contexto do território do 

Cunene, observou-se que os indivíduos deste grupo etnolinguístico do município do Cuanhama 

afirmavam desconhecer a denominação Khoisan e diziam ser os Kung e Kwedi. Este nome 

estende-se a todos, incluindo alguns que vivem na República da Namíbia, os vakwedi/kwedi, os 

San e os Malili. Estes últimos ainda se encontram num estado de convívio isolado do resto de 

qualquer sociedade, vivendo uma cultura considerada “primitiva” e “fugindo” de outros grupos 

humanos. Conhecidos como povos nômades ou seminômades, o termo San (Saan, Sãn), no 

idioma Khoekhoegowab, provavelmente se refere a pessoas sem gado ou pessoas que forrageiam 

por sua própria comida. É geralmente aplicado aos povos caçadores e coletores do sul da África, 

que descendem dos primeiros homens modernos desta região. 
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Em outra tentativa de definição, a palavra San surge de forma mais assertiva, significando 

“povos que colhem comida selvagem” (AGUIAR, 2000, p. 68). Geralmente são povos 

caçadores-coletores e, em média, mais baixos e esguios que os demais povos africanos; possuem 

uma coloração da pele amarelada e prega epicântica nos olhos; as mulheres possuem esteatopigia 

(grande desenvolvimento posterior das nádegas). São os habitantes mais antigos do território 

angolano e vivem separados em pequenos grupos com características seminômades; diferentes 

dos Bantu, apresentam uma estatura pequena, com uma cor que se aproxima ao óleo de palma, 

cabelo curto encaracolado e rijo. Hoje representam menos de 10% da população que constitui o 

mosaico etnolinguístico do país (MAIUNGA, 2021, p. 24). Fituni (1985, p. 47) acrescenta os 

seguintes argumentos: 

 

“Geralmente, os Khoisan apresentam estatura média de 1,60 metro para os 

homens e 1,50 metro para as mulheres, membros de ossatura fina, com os pés e 

mãos pequenas a cabeça, em geral é dolicocéfala, o cabelo cresce em pequenos 

tufos enrolados, distanciando-se uns dos outros, assemelhando-se a graus de 

pimenta. A forma do rosto é fracamente triangular, devido à saliência dos 

pómulos, os olhos ligeiramente oblíquos; o nariz é largo e achatado com os 

orifícios muito largos e por vezes ligeiramente virados para cima; 

genericamente apresentam a barriga saliente, o mesmo acontece com a parte 

posterior ao sexo para as mulheres «esteatopígia». (Estermann, 1983, p. 36). A 

pigmentação é mais clara em relação à dos Bantu e Vátua, rugosidade precoce 

da pele, principalmente os de sexo feminino. São tradicionalmente, caçadores-

coletores e nômades. A sua dieta alimentar e a atividade econômica são à base 

de raízes de plantas, frutos silvestres, carnes de caça e mariscos. Semelhantes 

aos Khoi, em linguagem e aparência, os San não se dedicam à pastorícia nem à 

agricultura (FITUNI, 1985, p. 47) 

 
Imagem n 01: duas Khoisan em idades diferentes 8 

  
 

 

 

 
8https://www.google.com/search?q=Imagem+de+Khoisan&rlz=1C1SQJL_pt-

PTBR1013BR1014&sxsrf=ALiCzsY80XnDJ1Y9D0GnSMWXovZxxRuC3g:1663690544022&source=lnms&tbm=

isch&sa=X&ved=2ahUKEwj8zpGf4qP6AhWpHbkGHTKkAt8Q_AUoAXoECAIQAw&biw=1366&bih=625&dpr=

1#imgrc=597_VvbwCzfkTM 

https://www.google.com/search?q=Imagem+de+Khoisan&rlz=1C1SQJL_pt-PTBR1013BR1014&sxsrf=ALiCzsY80XnDJ1Y9D0GnSMWXovZxxRuC3g:1663690544022&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=2ahUKEwj8zpGf4qP6AhWpHbkGHTKkAt8Q_AUoAXoECAIQAw&biw=1366&bih=625&dpr=1#imgrc=597_VvbwCzfkTM
https://www.google.com/search?q=Imagem+de+Khoisan&rlz=1C1SQJL_pt-PTBR1013BR1014&sxsrf=ALiCzsY80XnDJ1Y9D0GnSMWXovZxxRuC3g:1663690544022&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=2ahUKEwj8zpGf4qP6AhWpHbkGHTKkAt8Q_AUoAXoECAIQAw&biw=1366&bih=625&dpr=1#imgrc=597_VvbwCzfkTM
https://www.google.com/search?q=Imagem+de+Khoisan&rlz=1C1SQJL_pt-PTBR1013BR1014&sxsrf=ALiCzsY80XnDJ1Y9D0GnSMWXovZxxRuC3g:1663690544022&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=2ahUKEwj8zpGf4qP6AhWpHbkGHTKkAt8Q_AUoAXoECAIQAw&biw=1366&bih=625&dpr=1#imgrc=597_VvbwCzfkTM
https://www.google.com/search?q=Imagem+de+Khoisan&rlz=1C1SQJL_pt-PTBR1013BR1014&sxsrf=ALiCzsY80XnDJ1Y9D0GnSMWXovZxxRuC3g:1663690544022&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=2ahUKEwj8zpGf4qP6AhWpHbkGHTKkAt8Q_AUoAXoECAIQAw&biw=1366&bih=625&dpr=1#imgrc=597_VvbwCzfkTM
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Os San são os povos mais antigos do Sul da África9 e hoje encontram-se na Namíbia, em 

Botswana, na África do Sul, em Angola, no Zâmbia, em Lesoto e no Zimbabwe. Geneticistas 

apontam que as mais antigas amostras de genes modernos encontradas vieram dos San e datam 

de cerca de 80.000 anos atrás. De acordo com um estudo genético autossómico de 2012, o 

Khoisan podem ser divididos em dois grupos correspondentes às regiões noroeste e sudeste do 

Kalahari, os quais se separaram nos últimos 30 mil anos. Todos os indivíduos testados na 

amostra apresentaram ancestralidade de populações não-Khoisan introduzidas há 

aproximadamente 1200 anos como resultado da expansão bantu. Além disso, os Hadzas, um 

fruto de caçadores-coletores do Leste de África que também utilizam uma língua baseada em 

cliques (como a dos Khoisan), possuem um quarto de sua ancestralidade oriunda de uma 

população relacionada aos Khoisan (revelando uma ligação genética entre o Sul da África e o 

Leste da África, ou seja, com as populações Khoisan de Angola e da Namíbia, que teriam se 

separado daquelas da África Oriental entre 25 mil a 40 mil anos atrás). Conforme este estudo 

genético de 2014, eles poderiam ter sido o maior grupo humano no mundo em termos 

demográficos no período entre 120 mil a 30 mil anos atrás.10 

 

Mapa nº02: localização dos Khoi-khoi e San em África11 

 

 

Ao contrário do que se pensa, principalmente em Angola, o etnônimo Khoisan é 

constituído por vários povos, não apenas dois (khoi-khoi e san). O etnônimo abarca os povos 

Hadze, Sanawe, Kwadi, Khwe, Nama, Damara,Haillom, Ju´hoani, !Xun (!Xung), !Hõa, !xóõ e 

N/uu (Khomani), Khoi (Khoi-khoi), espalhados na vasta região da África Austral. Em Angola 

 

 
9 Sobre as origens deste povo, é recomendável assistir a síntese a partir do vídeo disponível no YouTube: Evolução e 

dispersão dos HOMINÍDEOS (Parte 1: origem das espécies) (#Pirula 338.1) 

https://www.youtube.com/watch?v=8ox6Ff2SbWw&t=6s. 
10 Tribo Khoisan: uma luta pela sobrevivência. Disponível em: 

https://vivimetaliun.wordpress.com/2015/09/17/tribo-khoisan-uma-luta-secular-pela-sobrevivencia/. 
11https://static.cambridge.org/binary/version/id/urn:cambridge.org:id:binary:20190709041230079- 

0136:9781108289603:41826fig1_1.png?pub-status=live. 

https://vivimetaliun.wordpress.com/2015/09/17/tribo-khoisan-uma-luta-secular-pela-sobrevivencia/
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encontramos, principalmente os Kung (Xung),  variedade dos San e os Kwed (ovakede), da 

variedade dos Khoi-khoi (KONDJA, 2021, p. 10-18 citado por MUSSILI E PEDRO, 2021, p. 

168). A atual região do Sul de Angola que engloba as províncias do Cuando Cubango, Namibe, 

Huíla e Cunene tem uma composição étnica aonde se podem encontrar os Khoisan se tivermos 

em conta o presente mapa: 

 

Mapa nº 03: Distribuição dos povos Khoisan em Angola12 

 

 

Conforme ilustrado nesta seção, a falta de informação impacta o planeamento e a triagem 

adicional para os povos indígenas em algumas áreas do território do sul de Angola. Os dados 

socioeconômicos sobre os povos originários e minoritários em Angola são muito limitados, 

embora no nível provincial e municipal alguma coleta de dados seja realizada e pequenas 

pesquisas tenham sido realizadas por organizações da sociedade civil. Grupos considerados 

povos indígenas sob orientação do Banco Mundial são encontrados principalmente nas 

províncias de Namibe, Huíla, Cunene, Cuando Cubango, bem como pequenas populações 

relatadas em Moxico. Ocorre que historicamente estes grupos foram sendo excluídos dos seus 

habitats por conta da expansão do grupo bantu13 que acabou se instalando no território angolano. 

 

 
12 Ministério da Educação, 2021. PROJETO DE EMPODERAMENTO FEMININO E APRENDIZADO PARA 

TODOS (PAT II) Projeto nº 168699 Disponível em https://www.pat-med.org/wp-

content/uploads/2021/02/EPPI_PAT-II-P168699_FINAL.pdf. 
13 O termo Bantu foi inventado pelo alemão Wilhem Bleek, em 1851, através da comparação dos sistemas de classes 

de quatro línguas localizadas no Sul de África, a saber: o Helelo, o Sotho, o Tswana e Whosa. Segundo Kukanda 
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As hipóteses e os resultados das pesquisas mostram que a expansão das línguas Bantu e a difusão 

de ferro são fenómenos podem ser percebidas através de duas hipóteses: 

 

a)  O centro do desenvolvimento das línguas Bantu situa-se numa região do Lago Tchad, 

especificamente a Sul. Os povos Bantu que encetaram as primeiras migrações habitavam as 

grandes florestas tropicais (próximas do Lago Vitória) e se expandiram posteriormente para 

África Oriental, Central e Austral. A fonte das línguas atuais que corresponde ao proto-bantu 

podem ser encontradas entre os criadores e falantes das línguas do Oeste e Este da África, que 

habitavam o Lago Tchad (de onde partiram utilizando as vias aquáticas da bacia do Congo, tendo 

atravessado a floresta equatorial). Portanto, se pode concluir no quadro desta hipótese que a 

origem das línguas Bantu está ligado ao Leste da África Central entre o Lago Tchad e a parte 

Norte dos Camarões;  

b) Uma outra hipótese tem que ver com a ideia de cultural de que as migrações dos povos Bantu 

teriam aparecido no Benué, concluindo que a atual cultura bantu seria apenas a expressão atual e 

recente duma cultura original da costa da Guiné, cultura essa, hoje, ligeiramente diferenciada e 

que tem sido o suporte de centenas de línguas existentes, cujo conjunto pertence a um sub-grupo 

do ramo Benué-Congo dentro da família Níger-Congo. 

Por sua vez, o autor Elikia Mbokolo (2011) preocupou-se em fazer uma síntese dos 

resultados conhecidos pelas ciências, utilizando as diversas hipóteses e chegou à conclusão que a 

migração Bantu teve como ponto de partida o Benué Médio, região fronteiriça entre a Nigéria e 

os Camarões. Os Bantu, segundo Mbokolo, seguiram duas vias para a sua expansão: A primeira 

partindo para Este e Oeste Entre-Os-Rios, através das savanas e da faixa Atlântica, e a segunda 

para Leste através das savanas do Norte e dos planaltos que cercam os grandes Lagos. Por esta 

segunda via chegaram ao País Luba, no Shaba, onde os linguistas situam o principal núcleo 

bantófono, aonde irradiaram as atuais línguas pertencentes ao grupo Bantu. Daí seguiram para 

África Austral, tendo atingido Angola. Portanto, parte do FAPA (Fundo Antigo de Povoamento 

de África) ficou composta por Pigmeus, Khoisan (Hkoi-Khoi e os San), Vátua e Bantu. Estes 

povos podem ser encontrados, em número considerável, ao longo do rio Cunene, mas a sua 

presença nas províncias da Huila e Cuando Cubango é também notória. Na localidade de 

Quipungo, província da Huíla, os Khoisan são denominados por Ovamukuacala ou 

 

 

(1985), as descobertas de Bleek foram apresentadas na sua Tese de Doutouramento na Universidade de Bonn e sob 

o título “De nominarum gereribus linguarum Africae Australis” (“Dos gêneros de nomes de línguas da África 

Austral”). Valorizando a origem termo Bantu o mesmo é estritamente uma classificação de comunidade humana que 

utiliza os termos Ntu (singular) e Bantu (plural), para designar o ser humano e consequentemente seres humanos. 

Em 1856, quando Bleek lançou a palavra Bantu reconheceu logo a sua amplitude na história da linguística. Para se 

mostrar a afinidade linguística entre os povos Bantu de Angola passasse a apresentar os termos que designam ser 
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Kamussequele. Os Vátua, de origem obscura, habitam, contudo, desde longa data as margens do 

rio Curoca e uma estreita faixa do deserto do Namibe. Infelizmente, constituem-se em grupos 

minoritários em solo angolano. 

 

Mapa nº04: Grupos étnicos de Angola14 

 

 

A condição de minoria: A dimensão da vulnerabilidade do grupo étnico San no Sul de 

Angola 

 

A discussão sobre os grupos minoritários apresenta diversas visões e contextualizações 

concretas de acordo com os estudos sociológicos e antropológicos. Neste caso de forma 

interessante Cláudio Márcio do Carmo faz a seguinte resenha: 

 

 

 

humano ou indivíduo. Por exemplo, os Ambundu (Kimbundu) – Mutu, os Bacongo (Kikongo) – Muntu, os Cokwe 

(Cokwe) – Muthu e os Ovimbundu (Umbundu) – Munu (ALTUNA, 2006, p. 12) 
14Tribo Khoisan. Uma luta pela sobrevivência. Disponivel em: https://vivimetaliun.wordpress.com/2015/09/17/tribo-

khoisan-uma-luta-secular-pela-sobrevivencia/. 
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A ideia de grupo minoritário e, por conseguinte, o conceito de minoria tem sido 

debatida e compreendida de maneiras diferentes por pesquisadores de várias 

áreas. Acselrad discute o conceito de minoria a partir de uma perspectiva 

iluminista, acreditando na ideia de que minoria não parece ser um termo 

adequado para representar os “grupos ideologicamente menos poderosos” por 

contrariar o ideal de união universal que o próprio Iluminismo defendia. 

Carvalheiro demonstra, em sua pesquisa sobre a representação dos cabo-

verdianos na mídia portuguesa, um conceito de minoria a partir da ideia do 

diferente e do numericamente menor, apontando para um suposto padrão como 

elemento gerador de invisibilidade e estereotipia. Rifiotis, por sua vez, parece 

compreender as minorias como grupos que poderiam, em circunstâncias 

específicas, correr o risco de perder a própria identidade por serem vitimizados 

por processos de controlo e homogeneização. Já Séguin, a partir de uma 

perspectiva jurídica, relaciona as minorias aos chamados grupos vulneráveis, os 

quais são descritos por ela como grupos que sofrem discriminação e são vítimas 

de intolerância. Aqui, percebemos que grupos minoritários e grupos vulneráveis 

possuem elementos característicos em comum, embora não estabeleçam 

obrigatoriamente uma relação sempre de proximidade conceitual. O que parece 

comum está na estreita relação de afetamento no que tange ao poder que lhes é 

tirado, ao processo de dominação, à violência sofrida, à marginalização social e 

a uma necessidade premente de tolerância que, segundo boa parte da literatura a 

esse respeito, não é verificada (CARMO, 2016, p. 203-204). 

 

A discussão do conceito de minorias também é apresentada por Liliana Jubilut, que 

afirma que a construção conceitual de minorias deve considerar uma abordagem filosófica, 

jurídica, social e política, uma vez que todas as dimensões colaboram para a definição de grupos 

vulneráveis enquadrados nesse conceito. Assevera-se, portanto, que estes estão vinculados ao 

constructo histórico e social (JUBILUT, 2013 citado por SOUZA, 2019, p. 12). Neste caso, o 

conceito de minoria é utilizado para identificar grupos sociais historicamente excluídos do 

processo de garantia de direitos básicos (como, por exemplo, moradia, emprego, saúde, 

educação), em virtude de questões étnicas, raciais, religiosas, gênero e sexualidade ou por se 

encontrarem em situação de vulnerabilidade social por serem idosos e portadores de 

necessidades especiais. Estes grupos sociais de algum modo encontram-se em uma situação de 

dependência, desvantagem e recebem um tratamento preconceituoso ou discriminatório em 

relação ao grupo maioritário, como nos casos dos judeus durante a II guerra mundial, os negros 

nos Brasil ou nos EUA, ou a condição das mulheres em várias partes do mundo (CHAVES, 

1970). 

Geralmente, os estudos antropológicos e sociológicos dão ênfase a grupos 

marginalizados, subalternizados e minimizados socialmente no contexto nacional, podendo, 

inclusive, ser uma maioria em termos quantitativos, como é o caso das mulheres em Angola que 

corresponde a 52 % da população angolana de acordo com os dados do Censo de 2014. Um 

outro exemplo relativamente a esta questão historicamente está visível na situação do apartheid 

na África do Sul no qual os negros constituíam-se na maioria da população, porém, eram os mais 

martirizados pela sociedade racista. 
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Os grupos minoritários podem apresentar a características comuns, apesar de variações. 

Algumas dessas características são: a) Vulnerabilidade: os grupos minoritários, em geral, não 

encontram amparo suficiente na legislação vigente. Se o amparo legal existe não é implementado 

de modo eficaz. Por isso, é comum a luta desses grupos por terem sua voz mais escutada nos 

meios institucionais. Exemplo: transgêneros; b) Identidade em formação: mesmo que exista há 

muito tempo e que tenha tradições sólidas e estabelecidas, uma minoria vive em um estado de 

ânimo de constante recomeço de sua identificação social, por ter de se afirmar a todo momento 

perante a sociedade e suas instituições, reivindicando seus direitos. Exemplo: negros; c) Luta 

contra privilégios de grupos dominantes: Por serem grupos não-dominantes e, muitas vezes, 

discriminados, as minorias lutam contra o padrão vigente estabelecido. Essa luta, na atualidade, 

tem como grande marca a utilização das médias para expor a situação dessas minorias e levar 

conhecimento para a população em geral. Exemplo: mulheres; d) Estratégias discursivas: As 

minorias organizadas, em geral, realizam ações públicas e estratégias de discurso para aumentar 

a consciência coletiva quanto a seu estado de vulnerabilidade na sociedade. Além das médias já 

citadas, passeatas e manifestos também podem são frequentemente utilizados. Exemplo: 

movimento LGBTQIA+.15  

Para Juliana Santillios (2008, p. 138), as minorias são “os grupos mais vulneráveis da 

sociedade, e seus integrantes são expostos à discriminação e à injustiça social e excluídos da 

participação na vida pública e política”. Neste caso, os Khoisan podem se ajustar a este padrão, 

se tivermos em conta a visão defendida por Maiunga, quando esta afirma que estes povos são 

uma minoria que clama por direitos, sendo alvo de discriminação e exclusão em várias esferas, 

com destaque no setor educativo. Fruto desta discriminação continuada, estes incorporam uma 

imagem de inferioridade, tornando-se a sua autodepreciação um dos instrumentos mais 

poderosos da sua própria opressão e autoexclusão” (MAIUNGA, 2021). 

Ainda para Santillios (2008, p. 138), “As minorias étnicas e nacionais são grupos que se 

diferenciam da maioria da população em razão de sua língua, nacionalidade, religião e/ ou 

cultura”. Algumas minorias desenvolvem relações com territórios específicos, que são 

fundamentais para a construção de sua identidade cultural coletiva. Entretanto, defini-las a partir 

de uma territorialidade específica apenas é insuficiente, pois há minorias étnicas e nacionais 

(como o povo cigano e alguns povos indígenas nômades, por exemplo) que estão dispersas 

geograficamente. Portanto, os Khoisan em África constituem-se em uma população estimada em 

200.000 falantes. Em Angola, de acordo com os Resultados Definitivos do Censo 201416, a 

 

 
15 Enriconi, Louise (2017). O que são minorias? Disponível em: https://www.politize.com.br/o-que-sao-minorias/. 
16 Ceita, Camilo (2016). Resultados Definitivos Recenseamento Geral da População e Habitação – 2014. Ho-Chin 

Minh, Caixa Postal n.º 1215 Tel.: (+244) 226 420 730/1 Luanda, Editor Instituto Nacional de Estatística Gabinete 

Central do Censo Subcomissão de Difusão de Resultados Rua– Angola. Disponível em:  www.ine.gov.ao. 

https://www.politize.com.br/movimento-negro/
https://www.politize.com.br/comunicacao-publica-e-cidadania/
https://www.politize.com.br/direitos-da-mulher-avancos-e-retrocessos
https://www.politize.com.br/lgbt-historia-movimento/
https://www.politize.com.br/o-que-sao-minorias/
http://www.ine.gov.ao/
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população angolana estava estimada a data de 16 de Maio de 2014 em 25 789 024 pessoas, com 

cerca de 14 mil pessoas pertencentes à etnia San em Angola. Dessas 14 mil, a maioria vive no 

Cuando Cubango. Infelizmente, os dados do Censo deixam pouco claro a distribuição étnica dos 

grupos, bem como a presença dos San e outros grupos minoritários em termos estatísticos. 

Todavia, dados mais recentes, ou seja, de 2019 (apresentam uma população de 32 milhões de 

habitantes), revelam que os grupos africanos bantu correspondem a 95% dos angolanos, 

enquanto os outros humanos ficam distribuídos na ordem dos 5%17. Um povo cuja sua cultura e 

história são poucas conhecidas, bem como a sua existência encontra-se ameaçada, 

principalmente, pelo fenômeno de integração e assimilação perpetrado pelo bantu (repare que 

mesmo em relação a distribuição linguística contidas no censo de 2014 são invisibilizadas e 

silenciadas). 

Essas populações pereceram em grande número com a chegada dos povos bantu. Em 

alguns casos foram deliberadamente perseguidas, enquanto em outros empurradas para o sul de 

Angola, nas províncias da Huíla, Cunene e Cuando-Cubango, onde atualmente vivem em 

pequenos grupos e em fase de extinção. Em tempos mais recentes tem havido um esforço por 

parte das autoridades governamentais visando a agrupá-los, recuperá-los, dar-lhes uma vida mais 

digna e conferir-lhes algumas noções de língua portuguesa (passa a ideia de uma nova 

colonização), para que possam comunicar com os demais e participar no processo de construção 

e consolidação da nação angolana (CAMBANDA, 2015, p. 44). 

Os grupos minoritários, vistos como grupos vulneráveis, geralmente são vítimas de 

estereótipos, preconceitos, discriminação e outras formas de intolerância de grupos maioritários. 

Segundo Rogers e Ballantyne (2008), existem fontes de vulnerabilidade, a partir das quais seria 

possível estabelecer uma tipificação básica: a) vulnerabilidade extrínseca – ocasionada por 

circunstâncias externas, como falta de poder socioeconômico, pobreza, falta de escolaridade ou 

carência de recursos; e b) vulnerabilidade intrínseca – causada por características que têm a ver 

com os próprios indivíduos, tais como doença mental, deficiência intelectual, doença grave, ou 

os extremos de idade (crianças e idosos) (ROGERS E BALLANTYNE 2008 citado por CARMO 

2016, p. 204).  

No caso dos Khoisan, a vulnerabilidade está presente na ausência de políticas públicas, 

até certo ponto, integracionistas e não inclusivas. Aliás, o governo angolano, através da alínea D, 

do artigo 21º da Constituição da República, deixa claro que é o seu papel “promover o bem-estar, 

a solidariedade social e a elevação da qualidade de vida do povo angolano, designadamente dos 

grupos populacionais mais desfavorecidos”. Na prática se fomenta uma certa exclusão social, 

 

 
17Wikipédia, a enciclopédia livre. Demografia de Angola. Disponível em: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Demografia_de_Angola. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Demografia_de_Angola
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que se torna visível a partir da ausência de cidadania - o que ocorre através da privação, falta de 

recursos ou acesso aos diferentes níveis em que a sociedade se organiza (AMARO, 2020). Um 

estudo desenvolvido pelo Ministério da educação identificou os grupos minoritários do sul de 

Angola como são o San (!Xun e Khwe), Kwisi, Ovahimba, Ovatwa e provavelmente os 

Ovatjimba, através de determinados indicadores que espelham a dimensão da situação de risco, 

que vão desde questões educativas, financeiras, socioeconómicas e culturais. 18 

Os jornais nacionais como são o Jornal de Angola e a Voz da América colocam à 

disposição do público o retrato das várias situações vividas pelos Khoisan diante da 

vulnerabilidade escancarada. As políticas públicas em relacção aos povos Khoisan em Angola 

não são definidas constitucionalmente em termos de acções afirmativas ou discriminação 

positiva e em muitos casos se desdobram de forma paliativa, em meio a indigência 

marcadamente no campo da assistência sanitária, alimentação, ensino, habitação, vestuário, água 

potável. 

Aliás, pejorativamente o estado angolano e os seus governantes continuam a taxá-los de 

grupos nómadas sem qualquer respeito por serem povos originários do atual território angolano. 

Um fato não deixa de escapar à vista, vinculando a informação de que “na província do Cuando 

Cubango existem 31 numerosas comunidades Khoisan nos municípios de Menongue, Cuíto 

Cuanavale, Cuangar, Calai, Dirico, Nancova, Mavinga e Rivungo. A maioria ainda sobrevive 

através da caça e recolha de frutos silvestres. 19 Na província do Cunene, desde o mandato do 

governado António Didalewa, havia ações em curso para ajudar a melhorar a condição de vida 

deste grupo étnico, mas tudo gira em torno de projetos de sobrevivência e nunca de mobilidade 

social. Precisamos atentar a informação desembocada do jornal de Angola que citava o seguinte 

na província do Cunene: 

 

(…) em Ondjiva, o governador António Didalelwa, que disse tratarem-se de 

grupos minoritárias que vivem nos seis municípios da província. Os khoisan, 

acrescentou, habitam nos municípios de Cuanhama, Namacunde, Ombadja e 

Cuvelai e os mutuas ou ovatua no Curoca e Cahama. 

O governador da província do Cunene sublinhou que já há projectos para a sua 

efectiva participação na sociedade e explicou que a preocupação do Governo 

deve-se ao facto de se ter constatado que, de há um tempo a esta parte, pouca 

tem sido a atenção dada àqueles grupos, sobretudo no que respeita às suas 

condições alimentares e de habitabilidade, que considerou ainda precárias, 

comparadas com as dos outros grupos de origem bantu. 

O grupo khoisan, por exemplo, para se alimentar recorre a frutos silvestres, 

pesca artesanal e caça, quando na condição de nómada, o que na opinião de 

 

 
18 Fonte: Ministério da Educação (fevereiro de 2021). Projeto de empoderamento feminino e aprendizado para todos 

(PAT II) projeto nº 168699). Disponível in: https://www.pat-med.org/wp-content/uploads/2021/02/PEPI_PAT-II-

P168699_FINAL.pdf. 
19Jornal de Angola (20/06/2018). Salvemos os povos Khoisan. Disponível em: 

https://www.jornaldeangola.ao/ao/noticias/detalhes.php?id=407026. 

https://www.pat-med.org/wp-content/uploads/2021/02/PEPI_PAT-II-P168699_FINAL.pdf
https://www.pat-med.org/wp-content/uploads/2021/02/PEPI_PAT-II-P168699_FINAL.pdf
https://www.jornaldeangola.ao/ao/noticias/detalhes.php?id=407026
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António Didalelwa é uma situação que lhes cria sérios problemas, devido à 

escassez de meios de sobrevivência, situação que deve ser resolvida com a 

aplicação de projectos e acções concretas. 20 

 

E já em 2019, um entrevistado San que alertava sobre a fome no Caiduno, Kuando 

Kubango, Manuel Tchiculo afirmou que “andamos quase todas matas mas, não encontrámos 

quase nada, só apanhamos essas frutas com que nos alimentamos”; “Às vezes vamos caçar um 

Kambaby, estamos aqui a passar muito mal e não temos como mesmo”. 21 Um outro senhor, de 

nome Munssili Nsipa, da província do Cunene, comentou que “não temos nada para comer. Não 

existe chuva há muito tempo. Temos que passar por várias zonas à procura de alimentos e frutos 

silvestres para alimentar as crianças”. 22 

Em 2020, o governo da província do Kuando Kubango deu início ao projeto de apoio as 

comunidades San. Porém, o discurso assumido passou a ser de integração e não de inclusão 

novamente. Ao que fica explícito é que as ações do executivo local se resumem na mitigação dos 

problemas e não da solução definitiva daquilo que realmente ocorre no terreno. Há uma forte 

ausência de plano estratégico de inclusão dos San nos projetos estruturantes do governo como 

anunciado através do Plano de Desenvolvimento Nacional 2018-2022. 23 Repare que o portal 

oficial do governo da república de Angola informou o seguinte em 2020: 

 

Com este programa, o governo provincial pretende encontrar um modelo que 

passe pela criação de condições para a integração dessas famílias nos processos 

de produção e de socialização, fixando-se em aldeias modelares que elas 

próprias ajudarão a construir, tendo à volta água e terras aráveis para o cultivo 

com ajuda das autoridades administrativas, que colocarão ainda ao dispor da 

comunidade serviços de saúde, educação, registo civil, entre outros.24 

 

A ministra Carolina Cerqueira afirmou, em 2020, em nome do Executivo angolano, que 

faria estudos de investigação e recorreria a iniciativas comparadas de outros países, como a 

Namíbia e a África do Sul, para encontrar soluções de inclusão social para estas minorias étnicas 

carentes de uma atenção especial do Executivo25. Contudo, a Organização Não-governamental 

denominada de Mbakita que, desde 2002, trabalha em ações de beneficência na inclusão, 

 

 
20Jornal de Angola (11 de Julho de 2014). Integração social do grupo Khoisan. Disponível em: 

https://www.jornaldeangola.ao/ao/noticias/detalhes.php?id=308633. 
21Rádio Voz da América: Khoisan no sul de Angola ameaçados pela fome. Disponível em: 

https://www.voaportugues.com/a/khoisan-no-sul-de-angola-amea%C3%A7ados-pela-fome/5040645.html. 
22 Tribo Khoisan: uma luta secular pela sobrevivência. Disponível em: 

https://vivimetaliun.wordpress.com/2015/09/17/tribo-khoisan-uma-luta-secular-pela-sobrevivencia/. 
23Governo de Angola (abril, 2018). Plano de Desenvolvimento Nacional 2018-2022. Disponível em: 

https://www.ucm.minfin.gov.ao/cs/groups/public/documents/document/zmlu/njax/~edisp/minfin601408.pdf. 
24 Portal Oficial do Governo da República de Angola (06 de julho de 2020). Governo preocupado com a comunidade 

Khoisan na província do Kuando Kubango. Disponível em: https://governo.gov.ao/ao/noticias/governo-preocupado-

com-a-comunidade-khoisan-na-provincia/. 

https://www.jornaldeangola.ao/ao/noticias/detalhes.php?id=308633
https://www.voaportugues.com/a/khoisan-no-sul-de-angola-amea%C3%A7ados-pela-fome/5040645.html
https://vivimetaliun.wordpress.com/2015/09/17/tribo-khoisan-uma-luta-secular-pela-sobrevivencia/
https://www.ucm.minfin.gov.ao/cs/groups/public/documents/document/zmlu/njax/~edisp/minfin601408.pdf
https://governo.gov.ao/ao/noticias/governo-preocupado-com-a-comunidade-khoisan-na-provincia/
https://governo.gov.ao/ao/noticias/governo-preocupado-com-a-comunidade-khoisan-na-provincia/
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proteção e promoção das minorias étnicas no Cuando Cubango, Moxico, Huíla, Namibe e 

Cunene, lamentou a falta de apoio do Governo angolano ao San. Nas palavras do seu diretor-

geral Pascoal Samba “esta falta de inclusão deve-se exatamente à falta de políticas ou da própria 

falta de vontade política de quem governa, por serem um grupo maioritário. Os indígenas ou 

autóctones em Angola são excluídos por serem minoritários”.26 

Existe uma série de Convenções Internacionais sobre a Proteção dos Direitos Humanos 

dos grupos minoritários que precisa ser atentada: Declaração Universal dos Direitos Humanos; 

Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio; Convenção Internacional 

sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial; Convenção da UNESCO para 

a Eliminação da Discriminação na Educação; Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos; 

Declaração dos Direitos das Pessoas pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e 

Linguísticas. Merecem destaque dois instrumentos legais internacionais: A Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, em vigor desde 1945 e que defendia a possibilidade de se “Promover e 

estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção 

de raça, sexo, língua ou religião (Declaração universal dos direitos humanos). E a Declaração 

sobre os Direitos de Pessoas que Pertencem a Minorias Nacionais, Étnicas, Religiosas e 

Linguísticas, proclamada em 1992, através da Resolução 47/135 pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas. Esta declaração é inspirada no art. 27 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e 

Políticos, segundo o qual: “Nos Estados em que haja minorias étnicas, religiosas ou linguísticas, 

as pessoas pertencentes a essas minorias não poderão ser privados do direito de ter, 

conjuntamente com outros membros de seu grupo, sua própria vida cultural, de professar e 

praticar sua própria religião e usar sua própria língua” será um instrumento importante na 

salvaguarda dos direitos das minorias.27  

Angola tem alguma dificuldade de ser parte subscritora destas convenções, sendo que 

constitucionalmente estabelece que “todos são iguais perante a lei”. Contudo, na prática a 

discriminação direta ou indireta contra os grupos minoritários continua a ser praticada por conta 

da ausência de políticas públicas concretas. Por isso mesmo, o padre e ativista social angolano 

Pio Wakussanga, em entrevista à Rádio Voz da América, disse que, em virtude da ausência de 

uma política de inclusão nas escolas, “A primeira coisa a fazer é aprovar uma resolução que 

proteja as minorias, fazer uma emenda à Constituição para que esta preveja, de facto, a proteção, 

 

 
25Jornal de Angola (20/06/2018). Salvemos os povos Khoisan. Disponível em: 

https://www.jornaldeangola.ao/ao/noticias/detalhes.php?id=407026. 
26 DW África (02.03.2022) Angola: ONG condena discriminação da minoria San. Disponível em: 

https://www.dw.com/pt-002/elei%C3%A7%C3%B5es-em-angola-khoisan-pedem-lei-de-

prote%C3%A7%C3%A3o-de-minorias/a-62722509. 
27 Monteiro et all. Minorias Étnicas, Linguísticas e Religiosas. Disponível em: 

http://www.dhnet.org.br/dados/cursos/dh/br/pb/dhparaiba/5/minorias.html#2. 

https://www.jornaldeangola.ao/ao/noticias/detalhes.php?id=407026
https://www.dw.com/pt-002/elei%C3%A7%C3%B5es-em-angola-khoisan-pedem-lei-de-prote%C3%A7%C3%A3o-de-minorias/a-62722509
https://www.dw.com/pt-002/elei%C3%A7%C3%B5es-em-angola-khoisan-pedem-lei-de-prote%C3%A7%C3%A3o-de-minorias/a-62722509
http://www.dhnet.org.br/dados/cursos/dh/br/pb/dhparaiba/5/minorias.html#2
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para que esta proteja as minorias étnicas e que elas sejam promovidas para que não tenham 

vergonha de se apresentar como elas são e que não haja limitação e que elas circulem”.28 

Angola precisa seguir os exemplos da Namíbia, Botswana e África do Sul, que 

construíram redes e pontes através do fomento a inclusão social. Portanto, hoje em dia, há uma 

população San significativa na Namíbia, onde a sua língua tem um estatuto oficial, sendo 

utilizada no ensino até ao nível universitário. Em 1999, a África do Sul restaurou os direitos e 

benefícios da terra para os Khomani San no Kalahari Gemsbok Park. 29 É interessante notar que 

outros exemplos de grupos minoritários e considerados como indígenas em várias partes do 

continente africano, como são os Pigmeus encontram amparo em alguns países, como, por 

exemplo, o Burundi, que alterou sua constituição para garantir a representação na assembleia 

nacional ao povo indígena Twa, que vive em vários países da região dos Grandes Lagos da 

África. No Ruanda, o governo trabalha com a principal organização Twa para investigar crimes 

de guerra perpetrados contra eles durante o genocídio de 1994, no qual cerca de um terço de 

todos os Twa daquele país foram mortos. Nos Camarões, há o reconhecimento dos “pigmeus” e 

pastores nômades como povos indígenas, sendo que o governo concordou em cumprir as 

políticas de compensação e reassentamento dos indígenas afetados pela construção do oleoduto 

Chade-Camarões, uma iniciativa apoiada por investidores privados e pelo Banco Mundial. 30 

Apesar de variadas dificuldades, estes países fomentaram a inclusão social como instrumento 

que visa a aumentar a capacidade, a oportunidade e a dignidade de indivíduos e grupos étnicos 

de participarem da cidadania. 

Os San ainda vivem à margem da sociedade dominante com histórico de discriminação, 

pobreza, exclusão social, erosão da identidade cultural e negação de direitos civis e políticos. O 

Grupo de Trabalho sobre Minorias Indígenas na África Austral (WIMSA), diz que os San de 

Angola foram seriamente afetados pelos prolongados conflitos no país. Alguns San atravessaram 

a fronteira como refugiados para a Zâmbia e a Namíbia, enquanto alguns foram para o Botswana 

e a República Democrática do Congo. Uma pesquisa de avaliação de necessidades encomendada 

pela WIMSA em parceria com uma organização local, a Organização Cristã de Apoio ao 

Desenvolvimento Comunitário (OCADEC) descobriu que os San em Angola “exigem 

intervenções focadas destinadas a garantir sua sobrevivência e proteger seus direitos humanos” 

 

 
28 DW África (05.08.2022) Eleições em Angola: Khoisan pedem lei de proteção de minorias. Disponível em: 

https://www.dw.com/pt-002/elei%C3%A7%C3%B5es-em-angola-khoisan-pedem-lei-de-

prote%C3%A7%C3%A3o-de-minorias/a-62722509. 
29 Tribo Khoisan: uma luta secular pela sobrevivência. Disponível em: 

https://vivimetaliun.wordpress.com/2015/09/17/tribo-khoisan-uma-luta-secular-pela-sobrevivencia/. 
30 Mutume, Gumisai (April 2007). Indigenous’ people fight for inclusion. Disponivel em: 

https://www.un.org/africarenewal/magazine/april-2007/%E2%80%98indigenous%E2%80%99-people-fight-

inclusion. 

https://www.dw.com/pt-002/elei%C3%A7%C3%B5es-em-angola-khoisan-pedem-lei-de-prote%C3%A7%C3%A3o-de-minorias/a-62722509
https://www.dw.com/pt-002/elei%C3%A7%C3%B5es-em-angola-khoisan-pedem-lei-de-prote%C3%A7%C3%A3o-de-minorias/a-62722509
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(…) “As comunidades San em todo o sul de Angola sofrem exclusão social, discriminação e 

exploração econômica… os direitos humanos são rotineiramente desrespeitados e violados”.  31 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O artigo “Memórias dos grupos étnicos minoritários no sul de angola: a dimensão da 

vulnerabilidade socioeconómica dos San” buscou fazer uma incursão a dimensão 

socioeconómica do grupo San residente na região Sul de Angola, em particular nas províncias da 

Huíla, Cunene e Cuando Cubango. Estes povos são portadores de uma memória coletiva imbuída 

de processos de exclusão social, política e econômicos derivados de vários fatores, como, por 

exemplo, a presença colonial portuguesa e a falta de políticas concretas de inclusão destes povos 

por parte do governo. Diferente de outros países da região sul do continente africano, como a 

África do Sul, Namíbia e do Zimbabwe, nos quais houve um certo reconhecimento das línguas e 

o fomento da mobilidade de membros deste grupo étnico, Angola não foi capaz de desenvolver 

tal política. 
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